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Resumo: 
 

O regime brasileiro de inovação em biotecnologia para saúde humana 
pode ser entendido como um fenômeno emergente, resultado da co-
evolução de fatores tecnológicos, econômicos e políticos. Para analisar 
esse processo, esta tese apresente evidência empírica – mediante um 
exercício que pode se caracterizar como montar um quebra-cabeça – 
sobre a relação entre a lógica das políticas e os instrumentos 
implementados para a promoção da inovação e o desenvolvimento da 
indústria de biotecnologia para saúde humana no Brasil. Propõe-se uma 
abordagem sistêmica que articula especificamente a análise entre as 
políticas, a construção de capacidades de pesquisa e inovação e o 
processo de aglomeração territorial das atividades de biotecnologia nas 
regiões mais ricas do Brasil. Os principais resultados dizem que a lógica 
das políticas segue diretrizes que têm um sentido estruturante – já que 
procuram criar uma nova área que mude a estrutura econômica. No 
entanto, as políticas operam mais como políticas de fomento que 
estruturantes. Alem disso, as mesmas têm tido um impacto em todas as 
dimensões analisadas, mas esse impacto é errático o qual reflete 
debilidades estratégicas.  
 
Abstract: 
 

The Brazilian biotechnology health regime can be understood as an 
emergent phenomenon which results of the co-evolution of technical, 
economic and political factors. In order to analyze this co-evolution 
process, the paper presents empirical evidence – using a model kit 
exercise- about the relationship between the rationale of public policies 
devoted to promote innovation activities and the development of the 
biotechnology-health industry in Brazil. It proposes a systemic approach 
to understand the relationship between policies, capabilities building 
process and geographical agglomeration of the biotechnology activities in 
the richest Brazilian region. From the analysis of these dimensions, the 
study presents an analysis on the different role played by public policies 
on the Brazilian health biotechnology development. The main conclusion is 
that public policies guidelines have a structuring objective but actually 
operate like a promotion policies. Also, those policies have an impact on 
all the dimensions analyzed. Nevertheless, the impact has been erratic 
and reflects public policy strategic weaknesses. 
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Introdução 

 

Qualquer pessoa que tenha passado uma temporada no Brasil, poderá 

perceber que trata-se de um país singular, com um grande potencial como 

salientava um dos seus principais economistas e referentes intelectuais. 

Poderá perceber também que nesse país convive um folclore popular –em 

contos, provérbios e canções- que acredita na idéia de que esta é uma 

terra abençoada por deus - ou pelos múltiplos deuses que em ela habitam 

- e, no entanto, esta é sempre a terra do amanhã, por oposição a um 

presente que parece nunca chegar.  

Por outro lado, essa terra, onde se acredita na benção divina associada 

a sua maravilhosa natureza e onde o amanhã aparece como uma quimera 

inalcançável é também o país da América Latina, onde maiores esforços 

se têm feito para a transformação das estruturas produtivas através da 

política pública. Esse país de múltiplas contradições mostra 

obstinadamente uma tendência a definir estratégias de desenvolvimento 

produtivo no curto, médio e longo prazo, as quais têm sido elogiadas, 

criticadas e revisadas desde os mais diversos pontos de vista.   

Na década de 2000 observa-se uma retomada das políticas públicas de 

desenvolvimento tecnológico e industrial. Nas diretrizes elaboradas a 

partir dessa data podem se perceber duas características que fazem 

diretamente ao assunto deste trabalho. Em primeiro lugar a pretensão de 

articular as políticas produtivas e as políticas de ciência, tecnologia e 

inovação. Essa é uma mudança de grandes proporções. Ainda que seja 

mais forte no plano retórico que no programático, supõe a assunção de 

um modelo de desenvolvimento que integra a incorporação de 

conhecimento na produção e mais a frente, na especialização internacional 

do país. Em segundo lugar e ligada à primeira, as políticas elaboradas no 

período considerado têm selecionado sempre setores ou áreas 

estratégicas. Com menor ou maior detalhe, com menor ou menor clareza, 

essa é uma das grandes lacunas históricas na política industrial de 
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América Latina que se aprofundou nas últimas décadas do século XX, e 

que estas políticas tentam preencher.  

Entende-se que a retomada da política para áreas estratégicas, em 

conjunto com a hierarquização dos problemas de inovação, é uma 

mudança significativa na orientação das políticas. Por isso estudar qual é o 

papel que as políticas têm na evolução de um regime de inovação, quais 

são seus resultados e quais suas limitações resulta um elemento chave 

para compreender o novo modelo de desenvolvimento que vem 

intentando se implementar no Brasil. 

Este trabalho enfoca-se sobre uma área em particular: a biotecnologia, 

e dentro dela, na biotecnologia aplicada a problemas de saúde humana. 

Abrange o período que se inicia no ano 2002 por duas razões. Em primeiro 

lugar esse é o ano que começa o primeiro governo Lula, o qual marca a 

mudança na orientação das políticas. Em segundo lugar porque é o ano 

que a biotecnologia é explicitamente definida como uma área estratégica 

na política de inovação do Brasil. 

A biotecnologia tem ganhado a atenção mundial como área de atividade 

econômica desde os breakthrough da genética recombinante na década de 

1970 e o surgimento das primeiras empresas de biotecnologia moderna 

nos finais dessa década e começos de 1980. A irrupção de novas técnicas 

de biotecnologia no tratamento da saúde, na produção de alimentos e nos 

processos industriais foi percebida como uma oportunidade tecnológica 

capaz de impulsionar a criação de uma nova área de atividade econômica, 

contribuir para o rejuvenescimento de setores tradicionais, e oferecer 

novas soluções para diversas necessidades da população. Essa visão 

corresponde-se com a noção amplamente difundida, que diz que a difusão 

de um paradigma tecnológico se caracteriza por sua capacidade pervasiva, 

o que faz possível a aplicação de sua base técnica em diferentes 

atividades de produção. 

A chamada “biotecnologia moderna” trouxe consigo expectativas sobre 

uma mudança radical nas possibilidades técnicas de produção. No 

entanto, essas expectativas não se cumpriram cabalmente. A brecha entre 
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as expectativas geradas e os resultados concretos tem sido longamente 

debatida e, como acontece com toda nova solução tecnológica em seu 

tempo histórico, apresentaram-se conflitos e riscos. Este trabalho parte da 

premissa que diz que esse é um processo historicamente recorrente e que 

o aproveitamento das oportunidades tecnológicas para o desenvolvimento, 

assim como o controle dos riscos e a administração dos conflitos, vai 

depender das soluções políticas que cada sociedade crie para isso. Esta 

premissa se encontra amplamente difundida na literatura sobre ciência, 

tecnologia e sociedade: a irrupção de uma nova tecnologia não é um 

fenômeno puramente técnico, senão também econômico, social e político. 

Então, torna-se necessário analisar as ações públicas –políticas públicas- 

voltadas para obter benefícios dessa mudança. 

Entende-se que as políticas de produção e inovação são um 

componente central para compreender o processo de inovação em 

qualquer área de atividade econômica. No entanto, cujo objetivo central é 

a análise das políticas públicas, se defronta com pelo menos dois desafios 

claros. Em primeiro lugar, o risco de sobreestimar a incidência da política 

na atividade econômica. Em atenção a esse ponto ao longo do trabalho se 

discorre sobre os limites da política, considerando como a ação política 

conscientemente direcionada para promover ou inibir certos 

comportamentos encontra o limite na ação dos agentes e na estrutura 

econômica. Esse primeiro desafio leva implícito o segundo, o qual refere à 

dificuldade de ensaiar uma avaliação das políticas. É extremamente difícil 

isolar o efeito da política de outros aspectos conjunturais ou estruturais. 

Além disso, as políticas públicas têm sempre uma dimensão normativa, 

segundo a qual define-se um conjunto de objetivos desejáveis. Para 

compreender o papel e os efeitos das políticas e dos instrumentos a elas 

associados é preciso analisar o conteúdo normativo das políticas a partir 

do que se expressa nos documentos onde se colocam os objetivos e 

procedimentos. Finalmente, é preciso considerar que assim como a ação 

econômica está integrada na estrutura social o mesmo acontece com a 

política, sendo que a política pública (policy) é moldada pela ação política 

(politics) e pela estrutura de governança. Nesse sentido, não é possível 
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analisar o papel das políticas sem levar em consideração como elas são 

implementadas.  

Uma das premissas básicas para essa análise é que o estudo do 

comportamento inovador dos agentes econômicos tem que se engajar em 

uma análise sistêmica que considere a base técnica da área; as 

características específicas do comportamento econômico e a estrutura do 

mercado; e o marco institucional e político onde essas atividades se 

desenvolvem. A interação de esses elementos é o que neste trabalho se 

define como regime de inovação.  

Este estudo não pretende avaliar os resultados das políticas senão 

analisar o papel das mesmas no desenvolvimento do regime de inovação 

de biotecnologia para saúde humana no Brasil. Seguindo uma abordagem 

sistêmica, o ponto de partida para este trabalho é a noção de co-evolução 

entre as políticas, a dinâmica de inovação e produção, e as idéias que se 

geram para entender a segunda e orientar as primeiras. Esse será o eixo 

central que guiará a revisão da abordagem sistêmica sobre as políticas de 

inovação. 

Antes de passar a analisar o regime de inovação de biotecnologia para 

saúde humana e do processo de co-evolução entre a política e os 

diferentes fatores que intervêm em dito processo, é preciso destacar 

alguns conceitos que fazem à justificativa da proposta geral da tese. 

Em primeiro lugar, como já foi dito, trata-se de um assunto de plena 

vigência. Desde finais da década de 1990 e especialmente desde 2002, a 

política pública pro-inovação, associada ao desenvolvimento produtivo e 

social, vem sendo revigorada, como parte do que em termos gerais pode 

se denominar como uma nova proposta de desenvolvimento nacional. Nas 

políticas recentes voltadas para o estimulo da produção e da inovação 

(PITCE 2002, PACTI 2007 e PDP 20081), a biotecnologia aparece como 

uma área chave para a transformação da capacidade produtiva. Nesse 
                                                 
1 PITCE: Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior. PACTI: Plano de Ação em 
Ciência, tecnologia e inovação 2007-2010. PDP: Política de Desenvolvimento Produtivo. 
No momento de finalizar a redação de esta tese foi apresentado o novo plano de política 
produtiva, comercial e de inovação, denominado como Brasil Maior (Governo Federal 
2011).  
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sentido, a proposta de pesquisa parece oportuna segundo as prioridades 

nacionais. No entanto, o objetivo não é simplesmente reconhecer o papel 

das políticas senão analisar criticamente o papel das mesmas.  

Embora que reconhecida como uma área estratégica nas políticas de 

produção e inovação, a informação sobre a indústria de biotecnologia no 

Brasil é ainda escassa. Existem bons antecedentes que analisam o 

surgimento, o ambiente institucional e a organização industrial dessa área 

no Brasil2, mas é possível afirmar que não se conta com um conhecimento 

suficientemente apurado sobre o número de firmas, as capacidades de 

pesquisa e sobre o regime de inovação em geral.  

A escassez de informação é consequência, em boa medida, do processo 

de mudança e da complexidade tecnológica e institucional da área. Nesse 

sentido a tese contribui com nova informação empírica sobre o setor 

empresarial da biotecnologia, assim como também sobre o setor de 

acadêmico de pesquisa e, especialmente com o mapeamento e a análise 

do processo de elaboração e implementação de políticas pró inovação na 

área de biotecnologia para saúde humana.  

Por outra parte, a tese tem uma dupla justificativa teórica. Em primeiro 

lugar a já mencionada sobre a revisão do desenvolvimento da 

biotecnologia desde a perspectiva dos regimes de inovação, perspectiva 

que abrange a abordagem dos sistemas de inovação em uma análise 

dinâmica sobre a evolução tecnológica, econômica e política. Em segundo 

lugar, a discussão em profundidade do papel da política, a relação entre a 

explicação teórica dos processos de mudança técnica e o estabelecimento 

de objetivos, e os limites para a consecução dos mesmos.  

Argumenta-se que o que se denomina como uma narrativa teórica 

compartilhada –composta por um conjunto largamente aceito de idéias 

teóricas sobre o surgimento e impacto da biotecnologia- se transforma em 

um percorrido esperado para o desenvolvimento da biotecnologia no 
                                                 
2 Entre outros, ver: ABDI-CGEE (2009). Fonseca (2009). Gadelha et al. (2009). 
Cassiolato et al. 2011 Vargas (2009). Silveira et al. (2004). Biominas (2001, 2007, 2009 
e 2011). Hasenclever (2002). Cassiolato e Albuquerque (2000). Gadelha (1990) Júdice e 
Vedovello (2007). Mais recentemente foi publicado o mapeamento de biotecnologia no 
Brasil: “Brazil Biotech Map 2011” (BRBIOTEC;CEBRAP 2011) 
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Brasil. A partir da comparação das idéias teóricas com a elaboração das 

políticas públicas se interpreta o rationale –entendido como a razão de ser 

ou lógica das políticas. Esse é o ponto de partida para a análise do papel 

da política pública no regime de inovação em biotecnologia para saúde 

humana no Brasil. 

A tese se organiza em duas partes além, desta introdução e das 

conclusões. A primeira parte apresenta o conceito teórico de “regime de 

inovação baseado em ciência”, com ênfase no papel das políticas públicas 

no desenvolvimento de dito regime. Essa primeira parte contém dois 

capítulos. No primeiro se apresenta uma revisão da abordagem sistêmica 

sobre políticas de inovação. A revisão começa pela noção e co-evolução 

entre teoria, rationale das políticas e a implementação das mesmas. A 

partir daí se discute a abordagem clássica sobre falhas de mercado e 

falhas de sistema para no final revisar algumas abordagens que tentam 

dar conta da complexidade do olhar sistêmico. No segundo capítulo se 

aprofunda a noção de regime de inovação baseado em ciência e se 

apresenta a chamada de “narrativa teórica compartilhada” sobre o 

surgimento e difusão da biotecnologia. A discussão desse corpo de idéias 

se faz mediante três aspectos inter-relacionados: a base técnica do 

regime de inovação associado à mudança nas bases cognitivas da 

indústria, a base econômica associada às mudanças na estrutura industrial 

e os processos de concentração de mercado. E, finalmente, apresentam-

se certas análises críticas que existem sobre aquela explicação teórica 

compartilhada.  

A segunda parte da tese está dedicada à análise do regime brasileiro de 

inovação em biotecnologia para saúde humana. O período de análise vai 

de 2002 até 2010, mas ao longo do trabalho se consideram fatos 

anteriores que contribuem a compreender a evolução do regime nas três 

dimensões selecionadas para a análise: as capacidades de geração de 

conhecimento, as capacidades de inovação no setor empresarial e o papel 

das políticas. A divisão entre estas três dimensões é puramente analítica e 

não tem outra pretensão que organizar a análise e a informação empírica 

coletada. O resultado é a caracterização do regime brasileiro de 
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biotecnologia para saúde humana a partir de diferentes dados e fontes de 

informação que permitem analisar e discutir qual é o papel das políticas 

públicas na evolução de dito regime. 

Em primeiro lugar se considera o papel do Estado brasileiro, como 

agente político, mas também como produtor e comprador de produtos 

biotecnológicos na área da saúde. Entende-se que as múltiplas faces do 

Estado contribuem para que o mesmo tenha um papel particular no 

regime de inovação. A análise das políticas começa com as leis e políticas 

pró-inovação de caráter geral, elaboradas por diferentes agências e 

ministérios do Governo Federal. Logo, o documento se enfoca na 

descrição e análise da lógica das políticas especificamente voltadas para a 

promoção da biotecnologia e os instrumentos a elas associados.  

No capítulo cinco se analisa o desenvolvimento das capacidades de 

pesquisa, a partir do estudo do número e das atividades dos Grupos de 

Pesquisa em biotecnologia moderna atuantes no Brasil, como indicador da 

formação de capacidades para a geração de conhecimento. Além disso, 

mediante a elaboração de uma base de dados de empresas que 

desenvolvem atividades com conteúdo de biotecnologia, se analisam as 

características e o grau de desenvolvimento econômico e tecnológico da 

indústria de biotecnologia no Brasil. A partir da análise das capacidades de 

pesquisa e da criação de empresas trata-se um tema clássico na economia 

brasileira, como é o efeito de aglomeração e o desenvolvimento 

concentrado na região Sudeste do país. 

Finalmente se apresentam as conclusões, focadas na discussão do papel 

das políticas, seus objetivos estruturantes e os resultados de promoção. 

Além disso, se discutem formas possíveis de organização de mercado e a 

alternativa que um grande agente assuma o papel de “integrador 

sistêmico” no regime de inovação. Essa discussão encerra-se com a 

análise dos limites que encontram as políticas públicas em relação à 

estrutura econômica, à tendência de desenvolvimento e a ação dos 

agentes. 
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Parte I: Regime de inovação em biotecnologia: o papel das 

políticas públicas 
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Em este trabalho emprega-se o conceito de “regime de inovação”, como 

uma idéia resumo de diferentes abordagens amplamente difundidas na 

literatura de economia de inovação. A primeira delas é a abordagem de 

sistemas de inovação (SI), a qual aporta a noção sistêmica para a análise 

das relações entre atores e instituições na construção de relações para a 

geração e aplicação de conhecimento e na implementação de políticas de 

inovação. Essa abordagem assume que a inovação é um processo 

cumulativo que se desenvolve em um regime onde participam diversos 

atores e pode funcionar de maneira sistêmica ou não. A noção sistêmica é 

um recurso analítico para o pesquisador, pode ser um postulado 

normativo, mas não deve ser um pressuposto sobre a realidade. O 

primeiro apartado de este capítulo trata da abordagem sistêmica de 

políticas de inovação, concretamente apresenta essa perspectiva e realiza 

uma revisão crítica de alguns dos seus postulados centrais. Em seguida se 

apresenta o segundo conceito ou corpo de idéias que irão a constituir o 

que aqui se chama de narrativa compartilhada que explica a evolução 

tecnológica e econômica da biotecnologia. A revisão dessas idéias resulta 

indispensável para compreender a lógica (rationale) que informa as 

políticas públicas para o desenvolvimento da biotecnologia em saúde 

humana. Dita narrativa se compõe de um conjunto de abordagens dentro 

da corrente de estudos sistêmicos e evolucionários sobre inovação, os 

quais compartilham os princípios gerais para explicar -teórica e 

historicamente- o surgimento e consolidação da biotecnologia para saúde 

humana como uma tecnologia que transformou -ou pode transformar- as 

bases cognitivas em algumas áreas da indústria da saúde. 

A revisão dos fundamentos da abordagem sistêmica de políticas de 

inovação em conjunto com a análise dos estudos teóricos sobre as 

características específicas da biotecnologia justifica o emprego do termo 

“regime de inovação”. Esse termo surge da idéia de “regime tecnológico”, 

mas pretende hierarquizar os aspectos sistêmicos do processo de 

inovação -além dos tecnológicos- que abrangem o papel da política na 

configuração de um regime específico. A noção de regime de inovação não 

é nova, embora tenha sido relativamente pouco empregada. No entanto, 
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entende-se que resulta uma forma adequada para organizar conceitos que 

provêm de diferentes fontes.  

O mesmo termo foi empregado por Heidenreich e Krauss (1998) para a 

análise das características locais de produção em uma região específica da 

Alemanha. Foi utilizado também por Foxon e Pearson (2008) em uma 

análise do regime de políticas para a chamada “inovação limpa”. Esses 

autores seguem uma abordagem de regime de política, que procura 

integrar as metodologias e agendas das políticas de cuidado do meio 

ambiente e de inovação. O trabalho mostra um esforço em sentido similar 

ao que será proposto aqui, já que emprega o termo “regime” como 

resumo de um conjunto de múltiplas interações entre fatores econômicos 

e institucionais. Porém, esses autores não fazem um desenvolvimento 

teórico significativo. Provavelmente seja Godoe (2000) quem emprega o 

termo innovation regime em um sentido mais próximo ao que se propõe 

aqui: como um recurso para resumir a dinâmica específica da inovação 

em uma área e num um período determinado3.  

 

Figura 1 Arcabouço lógico da abordagem teórica de regime de inovação baseado 
em ciência para biotecnologia. 
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Fonte: Elaboração própria 

 

Ciente da importância de não adicionar termos que tenham o mesmo 

significado, ou com diferenças mínimas respeito a termos já bem 
                                                 
3 Outros autores, como Burachik (2000) e de Carvalho (2008) empregam o termo regime 
de inovação como sinônimo de regime tecnológico. 
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conhecidos. O uso do conceito regime de inovação justifica-se pela 

importância de aproveitar as ferramentas analíticas que oferecem as 

abordagens de regime tecnológico e de sistema de inovação para o estudo 

do processo de inovação. Entre as diversas dimensões que compõem dito 

processo, pretende-se hierarquizar a relevância da política pública como 

fenômeno propriamente político, mas também institucional e econômico.  

O emprego do conceito regime de inovação para o estudo da 

biotecnologia em saúde humana tem um antecedente imediato no 

trabalho de Coriat et al. (2003). Esses autores definem o processo de 

inovação em biotecnologia como um novo “regime baseado em ciência”, 

no qual co-evoluem aspectos tecnológicos e institucionais. Consideram 

principalmente os assuntos de regulação da propriedade intelectual e do 

mercado de capitais na dimensão institucional. Em este trabalho se 

pretende ampliar a abordagem seguida por esses autores, hierarquizando 

os aspectos políticos e institucionais além dos problemas de regulação. 

Para isso procura-se reter os aspectos dinâmicos evolutivos que oferece a 

noção de regime tecnológico, além de incluir os aspectos institucionais e 

políticos da abordagem de sistemas de inovação. 

Assim como o conceito de paradigma tecnológico provê elementos para 

entender as características gerais do processo de mudança tecnológica, o 

conceito de regime oferece uma abordagem para a análise de tecnologias 

específicas, como formas particulares de combinação das bases de 

conhecimento (Orsenigo 1989: 8-9). E também para o estudo das fontes e 

graus de oportunidades tecnológicas que se apresentam em cada área, 

em relação do padrão de cumulatividade da inovação e das formas de 

regulação4. 

As características de cada regime dependem das especificidades da 

base cognitiva, as quais se constroem através de um processo cumulativo 

                                                 
4 A noção de regime tecnológico foi longamente desenvolvida em diferentes trabalhos 
citados em esta tese e, em particular para o caso da biotecnologia no Brasil, a 
dissertação de Gadelha (1990) oferece uma excelente exposição dessa abordagem. 
Considerando os antecedentes, entende-se que não faz sentido apresentar aqui ,mais 
uma vez, os fundamentos básicos da teoria de regimes tecnológicos. Nesse sentido, o 
trabalho se concentra nas dimensões dessa abordagem que resultam particularmente 
relevantes para a análise da biotecnologia. 
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de aprendizado. O conceito de regime ajuda a compreender como no 

percurso de uma trajetória encontram-se momentos de ruptura e de 

continuidade, e como em esse processo se criam diferentes oportunidades 

e diferentes graus de concentração de conhecimentos e de capacidades 

tecno-produtivas. Como será visto mais à frente, o mais recente ponto de 

ruptura para o caso da biotecnologia moderna - além das grandes 

descobertas das décadas de 1950 e 1970- foi a consolidação do 

paradigma da genômica. Esse ponto de quebre é a pedra de base das 

polêmicas em relação ao verdadeiro grau de oportunidades oferecido pela 

biotecnologia. Por outra parte, devido ao significativo desenvolvimento do 

projeto genoma no Brasil, resulta também um bom exemplo de como é 

possível reconhecer pontos de inflexão na evolução do regime de inovação 

de biotecnologia para saúde no Brasil.  

No entanto, a “narrativa compartilhada” não se remete apenas à 

abordagem de paradigma e trajetória tecnológica, senão a todo um corpo 

de idéias cujos principais trabalhos começam sempre pela descrição das 

bases cognitivas da biotecnologia moderna. Nesse aspecto existe 

praticamente consenso: a partir da segunda metade do século XX, o 

núcleo da base cognitiva da biotecnologia provém da biologia molecular e 

da genética, e suas diversas derivações. Mas, como destacam diferentes 

autores, o regime tecnológico consiste na combinação de conhecimentos 

de diferentes fontes. No caso da biotecnologia os conhecimentos de 

síntese química (especialmente química fina) e química combinatória, são 

parte dessa combinação (Gadelha 1990. Pisano 2006). A biologia 

molecular e sua derivação nas técnicas de engenharia genética mudaram 

a heurística de pesquisa e desenvolvimento de produtos. Porém, os 

processos químicos são imprescindíveis para a busca e desenvolvimento 

de novas formulações, principalmente na área farmacêutica. Nesse 

sentido, o regime de biotecnologia para saúde humana não destruiu toda 

a base cognitiva do regime anterior, senão que incorporou boa parte da 

mesma (Gadelha 1990). Por outra parte, a informática, na sua rama de 

bioinformática, é imprescindível para a busca de diferentes combinações 

terapêuticas. Pode se dizer que a base cognitiva da biotecnologia está 
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constituída pela biologia molecular, a química combinatória e química fina, 

e a bioinformática5.  

Segundo a teoria evolucionista, o processo de combinação de 

conhecimentos de diferentes fontes segue uma trajetória natural, a qual 

se define mediante a aplicação de rotinas que os agentes estabelecem 

como método de resolução de problemas (Nelson e Winter 1982). Assim, 

a trajetória natural da biotecnologia exemplifica-se mediante o surgimento 

de oportunidades a partir da biologia molecular que, por sua vez, requere 

de novos métodos de busca que serão providenciados pela engenharia 

molecular e a bioinformática, e novas capacidades de desenvolvimento 

que precisam de novos e velhos métodos de combinação e síntese 

química.  

A idéia evolucionista de trajetória natural está associada estritamente 

aos aspectos tecnológicos. Dado certo grau de avanço em uma tecnologia, 

será natural que a trajetória que ela siga esteja baseada em certos 

conhecimentos já consolidados, que são dificilmente reversíveis ou 

substituíveis se não acontece uma ruptura na trajetória. No entanto, isso 

não quer dizer que exista uma trajetória de inovação “natural” como um 

destino inexorável. A trajetória é construída pelos agentes e o resultado é 

um emergente das características específicas de cada processo.  

As políticas públicas fazem parte desse processo evolutivo, assim como 

também os esforços –acadêmicos ou profissionais – para compreender 

dito processo. As políticas de inovação co-evoluem junto com a base 

técnica e a estrutura econômica. Como se discute na seção I.ii deste 

capítulo, a abordagem sistêmica de políticas de inovação tem o desafio de 

considerar a ação política dentro do sistema, e por isso considerar como a 

política e as idéias, contribuem para configurar modelos ou padrões 

esperados de desenvolvimento de uma tecnologia. O objetivo deste 

                                                 
5 Na literatura podem-se encontrar inúmeras descrições e análises exaustivas sobre as 
bases de conhecimento da biotecnologia e suas derivações em produtos e processos. 
Entre os documentos que serviram de fontes para a descrição da base cognitiva 
empregada neste documento, destacam-se: Anciães e Cassiolato 1985. Gadelha 1990. 
Malerba e Orsenigo 2001. Norus 2002. Chandler 2005. Pisano 2006. Hopkins et al. 2007. 
Fonseca 2009. 
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capítulo é apresentar uma abordagem baseada no conceito de regime de 

inovação, como forma de organizar as idéias teóricas para a análise do 

papel da política pública no desenvolvimento da biotecnologia para saúde 

humana no Brasil. 
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I Uma revisão da abordagem sistêmica de políticas de inovação 

 

A abordagem sistêmica das políticas de inovação provém da conceição 

da inovação como processo, o qual não acontece como um ato isolado 

dentro da firma senão que é produto de múltiplas interações entre 

diferentes agentes. A partir de esse postulado básico, diferentes autores 

têm elaborado propostas teóricas e metodológicas para o estudo do papel 

da política no processo de inovação. Não é possível abranger todos os 

aspectos tratados em essa perspectiva, portanto se escolhe aqui 

apresentar uma breve revisão do conceito de políticas de ciência, 

tecnologia e inovação, para depois trabalhar sobre a revisão crítica de três 

dimensões que ajudam para a definição do regime de inovação em 

biotecnologia: i) a idéia de co-evolução entre os estudos sobre inovação e 

as políticas de inovação; ii) a noção de falhas de sistema como alternativa 

às falhas de mercado; iii) duas ferramentas que ajudam a trabalhar com 

uma abordagem sistêmica complexa, as quais são: a idéia de policy mix e 

a distinção analítica entre políticas explícitas e implícitas.  

A escolha dessas três dimensões contribui a enfocar a análise do 

problema de pesquisa. O trabalho a partir de estas dimensões deixa 

deliberadamente por fora a descrição exaustiva da abordagem de sistema 

nacional de inovação (SNI). Longe de desconsiderar a importância de dita 

abordagem, entende-se que esse é um conceito fundamental, mas 

amplamente difundido, pelo qual não contribui apresentar mais uma vez 

em este trabalho seus princípios básicos6. Porém, se trabalha a partir de 

dimensões que têm origem na abordagem de SNI para a revisão crítica 

dos temas que aqui mais interessam.  

                                                 
6 Sobre a  noção de SNI existe inúmeras referências na literatura, os trabalhos seminais 
de começos da década de 1990 de Lundvall (1992) e Nelson (1993) são referências 
obrigatórias. Para o caso brasileiro, e em particular sobre a relevância da abordagem 
“ampla” de SNI, ver Lastres et al. (2005) 
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I.i Alguns conceitos básicos sobre políticas de inovação.  

 

As políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI) -como toda política 

pública- são um conjunto de idéias e ações que se definem pela 

articulação de interesses de diferentes agentes, se informam da 

experiência prévia e da teoria, e criam determinados espaços 

institucionais que, quando começam a funcionar permitem recolher novas 

experiências. 

Todos os modelos que se têm elaborado de políticas de CTI se baseiam 

em uma concepção sobre a geração de conhecimento, a qual justifica a 

ação pública. Mas não é somente a partir de isso que se define uma 

política de CTI, senão também a partir da forma como se interpreta a 

relação entre as atividades de geração e aplicação de conhecimento em 

relação às atividades de produção de bens e serviços. 

Sempre a política pública se orienta por determinados objetivos 

normativamente definidos sobre que é desejável promover ou inibir em 

uma sociedade. Nesse sentido, todas as abordagens partem de uma base 

comum: é desejável a promoção das atividades de CTI em um local e 

território determinado e, por conseguinte, a CTI deve ser objeto de uma 

política pública. No entanto, não todas as abordagens partem dos mesmos 

fundamentos e, portanto se diferenciam nos objetivos e instrumentos que 

propõem.  

As políticas de CTI têm estado ligadas desde sempre à preocupação 

pelo desenvolvimento, com ênfase no desenvolvimento econômico. Se 

depois da Revolução Industrial a valorização econômica do conhecimento 

foi crescentemente explícita, a partir da segunda metade do Século XX 

este fenômeno acelerou-se notoriamente e a preocupação pela 

incorporação de novas mudanças tecnológicas na produção tornou-se um 

objeto permanente de reflexão política. Isso levou a que os critérios de 

política econômica e os fundamentos da Economia tivessem grande 

influência na elaboração de políticas de CTI.  
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Existem diferentes modelos ou conceições sobre o processo de geração 

de conhecimento, que informam a explicação econômica para isso e 

também informam o modelo de política que se implementa. O caso mais 

conhecido é o chamado de modelo linear, que toma força na segunda 

metade do século XX, e tem como postulado fundamental que o 

conhecimento se gera na pesquisa básica e que a pesquisa o 

desenvolvimento e a aplicação do conhecimento podem ser entendidos 

como compartimentos estancos. 

A leitura econômica do modelo linear de geração de conhecimento7 leva 

a uma concepção da política de CTI que tem se denominado como 

“modelo linear de oferta”. Segundo esse enfoque, mediante o 

financiamento da ciência básica cria-se um bem público: o conhecimento 

científico. 

Embora que nesse modelo se reconhece que o conhecimento não se 

pode definir como um “bem público puro”, já que existem diferente tipos 

de barreiras para o acesso, considera-se que é um bem que tem sim 

“retornos públicos” e que estes são muito maiores que os retornos 

privados. Isso se denomina, segundo esta abordagem, como “falhas de 

mercado” que geram um desencontro entre a oferta e a demanda de 

conhecimento científico. Seguindo esse raciocínio, na ausência de políticas 

públicas de CTI, as “falhas de mercado” determinariam uma queda na 

produção de conhecimentos que afetaria a capacidade de produção 

agregada8. 

A relação entre os custos e a rentabilidade das atividades de geração de 

conhecimento mediante a P&D, mostra que trata-se de uma atividade 

muito custosa com retornos privados relativamente baixos. Assim, 

segundo este modelo, as políticas de CTI se justificam pela ausência de 

incentivos privados para o investimento em P&D. 

                                                 
7 Existem inúmeras analises e descrições do denominado modelo linear de geração de 
conhecimento. Um bom resumo dessa abordagem pode se encontrar em Gibbons et al. 
(1994). 
8 O conceito de falhas de mercado e sua revisão crítica será tratado na seção I.ii 
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Esse tipo de abordagem se baseia em uma serie de instrumentos de 

política, predominantemente financeiros, que permitem o traspasso de 

recursos desde o Estado para as instituições de P&D. A maneira de 

exemplo pode-se mencionar: isenções fiscais para a P&D ou financiamento 

público direto da P&D, seja através de Universidades ou centros de 

pesquisa ou mediante instrumentos de transferência para instituições 

privadas. Além disso, as recomendações do modelo linear de oferta 

orientam-se para mecanismos que melhorem o retorno privado do 

conhecimento mediante a melhora dos regimes de proteção da 

propriedade intelectual (PI). 

Contudo, esse tipo de enfoque considera também como uma falha de 

mercado a tendência à concentração monopólica em certos setores devido 

ao alto custo da P&D– a qual é a forma de funcionamento normal de um 

grande número de setores. Em esses casos a participação pública procura 

também corrigir ou mais precisamente controlar a tendência à 

concentração inerente à própria dinâmica de mercado em setores 

intensivos em P&D. 

Esse tipo de orientação tem sido questionado a partir da crítica ao papel 

do Estado. Em este caso se opõe às falhas de mercado com as falhas de 

governo. A crítica sobre as falhas do governo diz que existem certos 

mecanismos que fazem que as políticas se desviem de seus objetivos e 

procedimentos iniciais. Esses mecanismos podem ser resultado da 

incapacidade para conduzir uma política pública segundo uma linha 

estratégica, e trabalhar seguindo metas de curto prazo. Podem ser 

consequência também de que as estruturas burocráticas criadas para a 

gestão dos instrumentos de política gerem objetivos próprios –a 

consolidação do aparato burocrático- o que poderia levar à “captura” dos 

recursos públicos por uma corporação e provavelmente a não cumprir os 

objetivos da política. Esse fenômeno de captura pode também acontecer 

pela ação de outros atores, como pode ser a comunidade acadêmica ou 

certa agrupação de empresas. Como toda política pública, a política de CTI 

supõe a existência de beneficiários e não beneficiários, e ainda de setores 

prejudicados. O jogo político que determina quem irá a ocupar cada um 
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desses lugares pode estar intermediado pelos distintos tipos de falhas 

mencionadas (Metcalfe 1994). 

Mais a frente se apresenta uma crítica sobre os fundamentos 

epistemológicos de esta abordagem. Agora, a maneira de síntese, pode se 

dizer que o “modelo linear de oferta” procura um equilíbrio entre ambos 

tipos de falhas, tentando garantir a provisão do bem público –

conhecimento- sem que o Estado exceda a sua participação em aquilo que 

o mercado deve resolver. Assim, as abordagens de “falhas de governo” 

assumem a existência de um tipo de mercado de funcionamento perfeito e 

se coloca como complementário ao de “falhas de mercado”. 

Em breve, as abordagens de “falhas de mercado” e de “falhas de 

governo” baseiam-se no modelo linear de criação de conhecimento. Para 

essas abordagens o problema a ser resolvido é a provisão de 

conhecimento através da ação do mercado e do governo. Assim, postulam 

que o conhecimento provém da P&D e que garantindo uma alta taxa de 

atividades de P&D se conseguirá obter os benefícios desejados em nível 

agregado. 

Os mesmos argumentos nos que se baseia o modelo linear de oferta 

são parte dos fundamentos do chamado “modelo linear de demanda” 

(Cimoli et al. 2005). Segundo esses autores a experiência latino-

americana mostra um quebre – marcado pelo processo de reformas 

estruturais que experimentou a região entre 1970 e 1990- no qual se 

passou de um modelo linear de oferta para um modelo linear de 

demanda. Esse último não parte de uma concepção sistêmica interativa 

para a promoção da demanda senão que substitui a abordagem de oferta 

por mecanismos que procuram corrigir as “falhas de mercado” que inibem 

a demanda de conhecimento. Dessa maneira se promovem instrumentos 

de política horizontais, não hierarquizados, que se implementam mediante 

mecanismos de mercado e mecanismos competitivos de subsídio à 

demanda. 

Esse tipo de modelo não corrige, nem pretende corrigir, as assimetrias 

entre os agentes, sempre que aplicado de maneira não seletiva. Por isso 
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favorece aos agentes com maiores capacidades para a busca e obtenção 

dos benefícios que oferecem os instrumentos de política. Tais benefícios 

referem-se a mecanismos de subvenção para a incorporação de 

tecnologia, como também ao financiamento das atividades endógenas de 

inovação. 

Segundo Cimoli et al. (2005) esta abordagem, supera a concepção 

linear de geração de conhecimento. Porém, esses autores argumentam 

que ela não supera a concepção linear, já que supõe que desde o lado da 

produção se gerará uma demanda de conhecimento que irá a provocar a 

oferta (demand-pull). O caráter linear de este tipo de políticas se baseia 

na ausência de instrumentos seletivos e também na ausência de 

instrumentos de articulação entre oferta e demanda.  

O modelo sistêmico interativo faz parte das abordagens de políticas de 

CTI que se baseiam nas contribuições das correntes evolucionárias e neo-

schumpeterianas. Essas abordagens empregam ferramentas dos modelos 

anteriores, mas partem de uma base conceitual diferente no que refere à 

concepção do processo de produção de conhecimento. 

Dentro dessa abordagem o processo de geração de conhecimento 

abrange as atividades de P&D, de difusão e de aplicação produtiva. Parte 

então da base de que o conhecimento gera-se tanto pela demanda de 

novos conhecimentos científicos quanto pela demanda de novas 

aplicações. Esses processos se relacionam com as atividades de difusão e 

aplicação de maneira sistêmica, no que pode se denominar como um 

modelo interativo sistêmico que informa um determinado tipo de políticas. 

Assim como o Modelo Linear surgiu a partir da interpretação de uma 

série de sucessos históricos (Bush 1999) o modelo sistêmico interativo 

nutre-se também de outras experiências (Freeman 1987). Esse trabalho 

de Freeman descreve o que ele chamou de sistema de inovação do Japão, 

com particular ênfase em como as políticas de CTI desse país estavam 

inseridas e articuladas com as políticas de produção de comercio exterior 

do Japão. Freeman destacou o papel do Ministério de Indústria e Comércio 

Internacional do Japão (MITI) como articulador da oferta e da demanda de 
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conhecimentos e de bens e serviços. O MITI cumpriu um papel 

estruturante da produção de conhecimento e da estratégia econômica, no 

sentido que fomentou a criação de novos setores de atividades a partir de 

um plano mais ou menos explícito de mudança estrutural (Erber 1992).  

A partir das lições de, entre outras, a experiência japonesa como do 

desenvolvimento teórico da economia evolucionista em geral, surgiu a 

abordagem de políticas de CTI que procura promover o caráter sistêmico 

da inovação. Isso supõe gerar instrumentos que apóiem a oferta e a 

demanda de conhecimento, mas em particular a articulação entre ambas.  

 

Tabela 1 Modelos de política de CTI 

Principais 
características 

Linear de oferta Linear de demanda Sistêmico-Interativo 

Concepção do 
processo de 
geração de 
conhecimento 

Linear, universal, 
supply-push 

Linear, universal, 
demand-pull 

Interativo y específico 

Principais 
objetivos 

Promover a P&D nas 
ICTs e nas empresas 
com departamentos 

de P&D 

Promover a demanda 
de P&D e outras 

atividades 
tecnológicas desde o 

mercado 

Promover a vinculação 
entre oferta y 
demanda de 

conhecimento desde as 
empresas e desde as 

ICTs. Ações 
estruturantes sobre o 

mercado 

Principais 
instrumentos 

Financiamento de 
P&D en ICTs y 
empresas 

Isenções tributárias, 
subvenção e apoios  
apoios mediante 
mecanismos 
competitivos 

Instrumentos de apoio 
à oferta e demanda. 

Promoção da 
vinculação. 

Desenho 
institucional 

Centralizado em 
organismos públicos 

de C&T 

Centralizado em 
organismos públicos 

que integram 
critérios de mercado 

Centralizado para 
definições estratégicas, 

descentralizado e 
transversal para 
implementação. 

Fonte: elaboração própria 
 

A política de CTI, além dos instrumentos de promoção da P&D e da 

atividade tecnológica das empresas, deve promover tanto políticas 

horizontais como focalizadas, cuja combinação permita promover a 

demanda e a pervasividade de novos conhecimentos em setores de 

atividade tradicionais. Esse tipo de políticas pode ter como fim último a 

criação de novas unidades econômicas (empresas) ou mercados. As 

mesmas podem incluir mecanismos como: política de compras públicas, 
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promoção de projetos associativos entre centros de pesquisa e empresas, 

ou entre diversas empresas, estímulos para a contratação de pessoal 

altamente qualificado, etc. A modo de resumo, a tabela 1 apresenta um 

resumo das principais características dos modelos de políticas de CTI 

resenhados em esta seção. 

 

I.ii Co-evolução entre políticas e os estudos de inovação  

 

Com a consolidação do Estado moderno ao longo do século XX surgiram 

e se expandiram as políticas públicas orientadas para os mais diversos 

assuntos. Isso significou o aumento da participação do Estado, como 

representação organizada do interesse público, em diferentes aspectos da 

vida social e econômica. Ao longo desse período podem se encontrar 

diversos exemplos de co-evolução entre a política pública (policy) e os 

esforços teóricos dedicados a entender os princípios básicos do fenômeno 

social ou econômico em questão.  

Um exemplo clássico da interação entre as bases teóricas e as políticas 

públicas percebe-se nas políticas macroeconômicas, especialmente a 

partir da grande crise do ano 1929. Hoje é possível reconhecer a 

influência de diferentes debates teóricos em quase todas as políticas 

públicas. Por exemplo, no Brasil as políticas macroeconômicas estão 

baseadas nos princípios da economia clássica, especialmente no que tem 

a ver com o controle do resultado fiscal e a estabilidade da moeda. Os 

efeitos traumáticos da hiperinflação e as crises fiscais durante as últimas 

décadas do século XX geraram um relativo consenso sobre a relevância de 

certas variáveis e sobre os princípios para entender as mudanças nelas. 

Governos de diferente orientação política seguiram a mesma grande linha 

de política econômica, dando atenção para o controle do nível de preços e 

as contas fiscais. É bem conhecido que existem muitos debates sobre a 

política macroeconômica no Brasil. Mas ainda nos debates mais duros, 

como pode ser a discussão sobre o nível da taxa de juros, existe uma área 

de entendimento compartilhada, baseada no reconhecimento –critico ou 



 37

não- sobre a relevância de alguns instrumentos básicos, os quais estão 

baseados em certos princípios teóricos da macroeconomia clássica.   

Existem muitos outros exemplos da inter-relação entre as políticas 

públicas e a teoria social e econômica. Um bom exemplo para América 

Latina são os Programas de Transferência de Renda Condicionada 

implementados em esta região nas últimas décadas. Esse tipo de 

programas é atualmente uma das principais ferramentas de combate à 

pobreza em diversos países de América Latina, ainda com governos de 

diversa orientação política. O objetivo desses programas e intervir sobre a 

transmissão inter-geracional da pobreza e promover a inclusão social 

mediante uma política explicitamente orientada para a população mais 

pobre, a quem se exige o cumprimento de certas contrapartidas, 

basicamente em aspectos educativos e de cuidado da saúde.  

Ambos os casos, a política macroeconômica e as políticas sociais, são o 

resultado da construção de um consenso compartilhado por um grupo de 

pessoas que participam na elaboração de políticas, na prática de 

implementação e nas análises e desenvolvimentos teóricos sobre o 

assunto em questão. Porém, a existência de um conjunto compartilhado 

de idéias sobre como entender e como atuar em relação a um fenômeno 

específico não supõe a ausência de pontos de vista divergentes, debates e 

conflitos. De fato, esses dois exemplos estão associados ao processo 

histórico de desenvolvimento brasileiro no momento atual. Trata-se de 

políticas que geram múltiplos debates, mas que são implementadas desde 

uma área de conhecimento –técnico e normativo – compartilhado. No 

caso das políticas produtivas e de inovação existe também o mesmo tipo 

de duplo consenso, produto da experiência e da análise teórica, como 

pode ser o exemplo a política de distritos industriais, de promoção de 

tecnologias, etc. 

Especificamente sobre política de inovação, autores como Mytelka e 

Smith (2002) e Jacob (2006) analisam a co-evolução entre a teoria de 

inovação e a elaboração de políticas públicas. No primeiro caso, Mytelka e 

Smith mostram como a teoria sobre os processos de inovação é em parte 
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o resultado da necessidade de novas ferramentas teóricas para 

compreender a nova situação econômica que emergiu no mundo ocidental 

depois das crises de produtividade da década de 1970. Esses autores 

desenvolvem uma explicação sobre as características institucionais e a 

conjuntura econômica que fez possível a tradução dessas idéias em 

políticas públicas. A noção básica que eles elaboram diz que as crises da 

década de 1970 abriram a oportunidade para o surgimento de novas 

formas de compreensão da economia que já não se basearam nos 

supostos clássicos de equilíbrio e que consideraram como a trajetória 

produtiva das economias nacionais dependia da capacidade de inovação 

tecnológica e institucional.9  

Além disso, Mytelka e Smith analisam como essa nova demanda de 

conhecimento encontrou os espaços institucionais para se desenvolver em 

organizações relativamente plurais como a OCDE e a Comissão Européia. 

No entanto, cabe destacar que como acontece com todas as políticas 

elaboradas em nível supranacional, o grau de aplicação de esse novo 

arcabouço depende fortemente das características das economias e dos 

Estados nacionais. Algo similar pode se dizer dos estudos e 

recomendações de políticas feitas pela CEPAL. 

Já em um nível de análise nacional, Jacob analisa como as teorias dos 

SNI e da Hélice Tripla, se constituíram no rationale da política de inovação 

na Suécia e do arcabouço institucional criado para ela.  

Além disso, Jacob (2006) analisa como o processo de construção de 

políticas frequentemente implica uma interação entre os policy makers e 

aqueles pesquisadores que analisam os processos de inovação, e como a 

partir dessa interação se desenvolve o conhecimento específico para a 

elaboração das políticas. Considerando o caso analisado por Jacob (2006) 

                                                 
9 Um processo similar pode se perceber no pensamento latino-americano sobre ciência, 
tecnologia, industrialização e desenvolvimento. No período entre 1970 e 1992, percebe-
se em diversos estudos, como os trabalhos de Herrera (1971) e Sabato (1975), os 
trabalhos mais recentes de Celso Furtado (1992), até a denominada nova CEPAL 
(Fanjzylber 1983 e 1989), o problema da incorporação de conhecimento ganhou força 
como um elemento central para poder compreender os processos econômicos e para 
elaborar políticas nesse sentido. Além dos autores originais que aparecem na bibliografia, 
consultar sobre este ponto: Rodriguez 2006 e Erber 2008 e 2009 
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para a Suécia, assim como os casos analisados por Mytelka e Smith 

(2002) em relação à conformação dos grupos de trabalho na OCDE e na 

União Européia, percebe-se que existe também uma significativa 

mobilidade entre o setor acadêmico e as agências encarregadas de 

elaborar a política. A troca de idéias, conhecimentos e pessoas entre a 

academia e as instituições dedicadas a elaboração de políticas podem se 

considerar as formas de interação dentro de uma comunidade epistêmica 

(Jacob 2006: 437). Trata-se de um conjunto de pessoas que 

compartilham um arcabouço básico a partir do qual interpretam os 

problemas e elaboram propostas para superar-lhos. Mais uma vez, cabe 

salientar que isso não supõe um consenso pleno nem também não a 

ausência de conflitos, supõe que existe um corpo de idéias que se 

constroem de maneira interativa e cujos princípios básicos são 

reconhecidos por diferentes agentes que participam em isso. A noção de 

comunidade epistêmica será de grande importância para a análise do caso 

brasileiro no período considerado neste trabalho, onde a formação de um 

conjunto básico de idéias aparece como um processo ainda não terminado 

e cuja construção percebe-se na evolução das políticas públicas ao longo 

da última década. 

Os trabalhos de Jacob (2006) e de Mytelka e Smith (2002) são 

exemplos que contribuem para a análise das políticas e chamam a 

atenção sobre a importância de reconhecer quais são as fontes a partir 

das que se estrutura o arcabouço lógico entre justificativa, objetivos e 

métodos de uma política específica. No entanto, tem outro aspecto que é 

tratado só parcialmente pelos autores mencionados, o qual se refere ao 

surgimento e difusão de idéias teóricas e a sua expressão em objetivos de 

políticas, em um processo que não se reflete na prática econômica nem 

política. Esse aspecto é claramente colocado por Arocena e Sutz (2000) 

quando analisam a evolução do conceito de SNI em países 

subdesenvolvidos. Segundo esses autores a noção de SNI apareceu nos 

países desenvolvidos como um mecanismo analítico que provém da 

prática econômica para depois passar à teoria e à política; dessa maneira 

trata-se de um conceito construído ex post da experiência. Mas, no caso 
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dos países subdesenvolvidos o conceito de SNI apareceu primeiro na 

discussão acadêmica e logo depois nos objetivos de política. Antes da 

experiência formou parte do debate teórico e político, como uma 

construção abstrata e desejável tornou-se um modelo normativo.  

Estes aspectos são de grande relevância para o caso brasileiro por 

diversas razões. Em primeiro lugar porque a política de inovação em geral 

e a de biotecnologia em particular, foi desenvolvida por um conjunto mais 

ou menos estável de pessoas que tem algumas das características que 

apresenta uma comunidade epistêmica. Por outro lado, porque, em todo 

lugar, mas especialmente em contextos de subdesenvolvimento, quando 

certos conceitos, como o de SNI, transformam-se em uma explicação 

compartilhada sobre como acontece ou como é desejável que aconteça 

determinado processo, transformam-se no percorrido desejado e 

esperado, antes da experiência. Assim, a análise do papel das políticas 

públicas no desenvolvimento de biotecnologia para saúde humana precisa 

reparar no rationale dessas políticas aos efeitos de compreender a lógica 

que orienta as mesmas e como isso se ajusta, ou não, às características 

da área e dos locais, tanto na dimensão técnico-científica, quanto do 

comportamento empresarial e da dinâmica territorial. 

O que provavelmente seja o melhor exemplo de construções teóricas 

que viraram orientações de política é o de Arranjos Produtivos Locais 

(APL) (Cassiolato e Lastres 1999). Embora não seja esse o assunto de 

esta tese vale reconhecer que trata-se de um conceito criado ex-post à 

experiência e com base na teoria.  

Para o caso da biotecnologia encontra-se também uma dinâmica similar 

entre as idéias teóricas e as práticas políticas. No capítulo II se apresenta 

o arcabouço teórico que explica o surgimento e a consolidação da 

indústria de biotecnologia para saúde humana nos países desenvolvidos. 

Dito conjunto de idéias constitui uma “narrativa compartilhada” que 

informa –parcialmente- a elaboração de políticas de promoção da 

biotecnologia para saúde humana no Brasil. Assim, as políticas se 

elaboram em um espaço onde a relevância das atividades de inovação e a 
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seleção de áreas estratégicas, como a biotecnologia, fazem parte do senso 

comum ou das idéias básicas compartilhadas por pesquisadores, policy 

makers e outros atores. Isso é um quesito para a circulação de 

conhecimento e a construção das políticas. Até que ponto é possível 

reconhecer esse tipo de processos na elaboração de políticas no Brasil 

será debatido na parte dois deste trabalho, com o objetivo de analisar 

como se constrói o rationale da política no regime de inovação de 

biotecnologia para saúde humana no Brasil. 

Seguindo a línea de raciocínio sobre a relação entre as idéias e as 

políticas, o caso da biotecnologia apresenta uma singularidade que tem a 

ver com as expectativas criadas a partir das oportunidades tecnológicas 

que essa área traz ou pode trazer. Como será visto na Parte II, as 

políticas elaboradas no período sob estudo consideram que a biotecnologia 

é uma área que porta novas oportunidades e essa conceição provém de 

um corpo de idéias que associa as oportunidades de desenvolvimento ao 

aproveitamento de certas oportunidades tecnológicas. 

 

I.ii Sobre as falhas de mercado e as falhas de sistema 

 

O processo de co-evolução entre a política e a elaboração teórica, 

mostra hoje um crescente consenso sobre a importância dos problemas de 

inovação tecnológica e da sua relação com o crescimento sustentável das 

economias. Pode-se dizer que existe um consenso geral básico sobre a 

importância deste tipo de assuntos, embora que as formas de abordar o 

problema -como problema de pesquisa e como assunto de política- 

mantêm sempre abordagens diversas. Um dos pontos chave na definição 

da política é a conceição do mercado e qual é o papel da política para a 

criação de relações mercantis. Em esta seção se analisa que ferramentas 

oferece a abordagem sistêmica para o estudo do comportamento do 

mercado e o papel da política.  
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Autores das correntes de economia evolucionária e neo-schumpeteriana 

têm destacado a importância de uma abordagem sistêmica para definir a 

agenda das políticas de inovação. Como costuma acontecer, os 

argumentos da economia heterodoxa são construídos a partir da critica à 

escola neoclássica. Em esse sentido, a abordagem sistêmica para políticas 

de inovação tem sido apresentada como uma alternativa que concebe o 

mercado como uma construção institucional que se organiza de maneira 

específica em cada caso (Lundvall 1988) e dessa maneira supera o 

conceito de “falhas de mercado”.  

Os trabalhos originais sobre “falhas de mercado” se basearam no 

estudo das invenções que surgem como produto de atividades de P&D, 

mas não na análise da inovação como processo da maneira como hoje é 

definida na economia da inovação10. Estudos mais recentes se afastam 

das definições originais e trabalham sobre uma versão estreita do 

processo de inovação - apenas referido aos resultados da P&D (Martin e 

Scott 2000). Esses autores seguem os critérios básicos propostos por 

Arrow (1962), segundo os quais o conhecimento tem características de 

um bem público, não apropriável e não rival. Essas características são 

hoje amplamente aceitas e existe consenso sobre a importância de contar 

com financiamento público para as atividades de P&D.  

Contudo, diversos autores destacam que essa abordagem não permite 

explicar onde devem se investir os fundos públicos e qual montante é 

necessário para superar a chamadas “falhas de mercado” e atingir as 

metas desejáveis de produção de conhecimento (Metcalfe 2003. Smith 

2000). As diferenças provêm de conceições alternativas sobre o processo 

de geração de conhecimento e inovação. Segundo a abordagem sistêmica 

o conceito de “falhas de mercado” somente resulta válido para explicar os 

problemas de investimento na produção de conhecimento via pesquisa 

                                                 
10 O trabalho de Arrow (1962) é a referência básica sobre o conceito de “falhas de 
mercado”. Ele foi o primeiro em definir as características do conhecimento como bem 
público e falar que isso pode se interpretar como um problema de funcionamento do 
mercado específico. No entanto, o conceito básico sobre a necessidade de investimento 
público em P&D, devido ao escasso retorno privado de esse tipo de atividades, foi 
colocado com muita clareza por Nelson (1959), através de um raciocínio muito simples, 
que ainda hoje informa o corpo central das políticas públicas para inovação. 
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básica. Porque esse conceito decorre do enunciado que a produção de 

conhecimento é realizada por firmas que atuam como entidades isoladas –

desenvolvendo produtos ou processos em seus próprios laboratórios de 

P&D- e não como o resultado de um processo sistêmico interativo.  

Esses argumentos são teoricamente robustos e os autores 

evolucionistas e neo-schumpeterianos têm desenvolvido uma abordagem 

sistêmica que vai além dos pontos até aqui colocados. No entanto, até 

onde se conhece, nem os autores citados e também não outros dos 

muitos autores que têm trabalhado na abordagem sistêmica para políticas 

de inovação, recuperaram a crítica básica sobre a noção de “falhas de 

mercado” que decorre dos trabalhos de Karl Polanyi (2001) e Albert 

Hirschman (1992) na sua revisão crítica sobre a “sociedade de mercado”. 

Esses autores colocam a discussão nos aspectos epistemológicos básicos 

para compreender -não apenas, mas também- os problemas de 

funcionamento de mercado e as falhas da abordagem sobre falhas de 

mercado. O argumento básico é que o mercado é uma construção 

abstrata, amplamente aceita na sociedade moderna, mas isso não implica 

que exista “O Mercado” idêntico em todo tempo e espaço, nem como uma 

coisa real nem como uma instituição universal. É possível reconhecer 

mercados reais específicos, com especificidades nas suas regras, 

funciones e também nas suas “falhas”11.  

O conceito de “falhas de mercado” pode ser logicamente robusto dentro 

do arcabouço neoclássico, mas é empiricamente falacioso. A história da 

mudança tecnológica mostra inúmeros exemplos de práticas específicas 

que funcionaram segundo uma forma de mercado muito diferente à de 

concorrência perfeita – a qual é a base lógica necessária para que o 

conceito de “falhas de mercado” possa ser aceito de maneira abstrata- por 

exemplo, monopsônios de compras públicas, monopólios industriais, cópia 

de técnicas de produção, etc. As supostas “falhas” fazem parte do 

funcionamento normal dos mecanismos de progresso técnico. Então, o 

                                                 
11 Em esse sentido, vale reconhecer que o trabalho de Martin e Scott (2000) antes citado 
contém um intento de identificar especificidades em nível setorial, porém com escassa 
atenção para os aspectos territoriais e temporais.  
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principal problema da abordagem de “falhas de mercado” não é a falta de 

precisão em relação a onde e quanto investir em P&D, senão que o 

problema tem a ver com uma falácia epistemológica nos princípios básicos 

que sustentam o conceito em si mesmo.  

Sempre tem existido uma grande variedade de mercados, segundo as 

características específicas de cada sociedade. Não faz sentido supor um 

mercado que funciona segundo regras universais. Ainda que a política 

econômica se faça com critérios crescentemente compartilhados –como foi 

destacado na seção anterior- isso não implica que se criem mercados com 

iguais formas de funcionamento. No mesmo sentido, pensar a abordagem 

sistêmica como uma lógica de política que reconhece a necessidade de 

impulsionar a criação de mercados, não implica que isso se faça segundo 

um modelo universal e único. Os mercados, como as outras instituições 

que fazem parte do regime, são o produto da interação de diferentes 

fatores. Nesse sentido, quando Hirschman (1992) coloca a idéia de que os 

mercados são criações específicas e diversas, abre a porta para a análise 

de dois aspectos fundamentais que podem se encontrar na abordagem 

sistêmica sobre políticas de inovação: por um lado a idéia de 

especificidade do mercado, por outro a idéia da criação de mercado como 

um objetivo da ação política. Esses aspectos são os eixos centrais das 

linhas que seguem, onde se analisam as bases da abordagem sistêmica 

para derivar no conceito de falhas de sistema. 

A abordagem sistêmica das políticas de inovação, de uma maneira mais 

ou menos explícita, reconhece esses problemas epistemológicos no 

conceito de falhas de mercado e propõe categorias de análise para 

superar eles. Como destaca Metcalfe (2003), a partir de uma perspectiva 

evolucionária da mudança tecnológica, os sistemas de inovação são um 

fenômeno emergente e auto-organizado. Isto implica, ao contrário que na 

abordagem de “falhas de mercado”, que os sistemas de inovação não 

existem “naturalmente” nem existe “O Sistema de Inovação” com 

características universais. Os sistemas emergem de acordo com um 

processo evolucionário específico que tem a ver com o espaço territorial e 

o tempo histórico onde se desenvolvem.  
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Em atenção a essa abordagem em este trabalho se propõe o emprego 

do termo “regime de inovação”, para denominar o processo específico que 

emerge como resultado da co-evolução dos fatores científico-técnicos, 

econômicos e políticos, em um momento determinado. O conceito de 

regime de inovação pretende oferecer uma abordagem mais ampla que o 

conceito de regime tecnológico, no qual aquele se baseia, que será 

desenvolvido no próximo capítulo. Em particular, cabe destacar que o 

emprego do conceito de regime de inovação coloca a ênfase na 

emergência de processos de inovação como resultado da co-evolução de 

diferentes fatores, mas não necessariamente implica que esses processos 

mostrem uma forma de relacionamento sistêmica entre os atores12. Trata-

se de resgatar o arcabouço analítico da abordagem sistêmica sem supor 

que todos os processos de inovação contam com todos os aspectos 

virtuosos do que se conhece como um sistema de inovação.  

Segundo a abordagem sistêmica, um dos principais objetivos da política 

de inovação é a criação de novos mercados (Edquist 1999). Como 

explicam Lundvall e Borrás (2005) uma das características que diferencia 

às políticas de inovação em relação às políticas de ciência e tecnologia é 

que as primeiras estão orientadas para a criação de valor econômico e 

condições de competitividade a partir da incorporação de conhecimento13. 

Esse simples ponto de partida é muito importante na hora de analisar a 

lógica (rationale) das políticas de biotecnologia para saúde humana no 

Brasil. No entanto, é pertinente destacar a diferença entre a criação de 

valor econômico do processo de construção de mercados. Uma política de 

inovação de tipo sistêmico, na teoria, deveria chegar não apenas ao ponto 

de criação de um bem ou serviço potencialmente comercializável –criação 

de valor- senão à promoção de relações econômicas para a 

comercialização de esse bem. Esse é um ponto crítico no rationale e na 

                                                 
12 A idéia de diferenciar algumas características dos processos de inovação como 
cumulatividade, especificidade territorial e aprendizado evolutivo do funcionamento 
sistêmico, tem sido longamente trabalhada na elaboração do conceito de Arranjos 
Produtivos Locais. Ao respeito ver: Cassiolato e Lastres (1999). 
13 A importância das políticas voltadas para a promoção do aprendizado e da aplicação de 
conhecimento tem sido aceita quase que por todas as correntes da economia, ainda por 
alguns autores neoclássicos como Harrison e Rodríguez Clare (2010) 
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aplicação das políticas voltadas para a promoção da biotecnologia para 

saúde humana no Brasil, mas, como se desenvolve mais a frente, esse 

não é um problema exclusivo deste país. Como será apresentado no 

apartado seguinte através do exemplo da monetarização do Regime de 

Propriedade Intelectual (RPI) no caso dos EUA, em certos contextos, um 

determinado ambiente institucional pode levar à criação de valor 

econômico sem que exista um mercado real para esses produtos. Nesse 

mesmo sentido, outro exemplo que será apresentado nessa seção é a 

criação de uma estrutura industrial em rede, o qual somente é possível 

quando existe um mercado no qual se criam relações de oferta de 

demanda com regularidade.  

Criar ou transformar mercados implica um grande desafio para a 

política. Os mercados podem se criar a partir de uma nova oportunidade 

tecnológica, ou através de uma política pública, ou por uma nova 

disponibilidade de recursos, ou pela combinação de esses ou outros 

fatores, mas nunca os novos mercados vão a aparecer da nada. Sempre, 

a organização dos novos mercados estará baseada nas capacidades e 

recursos acumulados, e vinculada às especificidades de cada local. Como 

destacam Salles-Filho et al. (2001) isso implica que a política tenta 

impulsionar uma lógica de mercado, mas que não segue a lógica de 

escolha estratégica no curto prazo como se apresenta no arcabouço 

neoclássico. Uma política de transformação de mercado baseada na 

criação de demanda, por exemplo, implica uma estratégia de longo o 

médio prazo que considere a importância de novos desequilíbrios entre 

oferta e demanda. Assim a política tenta promover ações que geram 

novas demandas e que puxam novas atividades para satisfazer-lhas. Ditas 

atividades serão inovadoras na medida em que mudem, ainda que seja 

parcialmente, a base técnica da produção.  

A criação de mercado é um dos pontos chave para a análise sistêmica 

das políticas de inovação. Na segunda parte deste trabalho se discute 

sobre quais são os instrumentos com que contam as políticas em vigor no 

Brasil para a promoção do mercado. Outro ponto chave, tem a ver com a 

importância dos recursos humanos e institucionais necessários para a 
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implementação das políticas de promoção da biotecnologia para saúde 

humana. É amplamente conhecido que ainda o melhor arcabouço de 

políticas não obterá bons resultados sem as capacidades requeridas para a 

sua aplicação.  

Sobre esse ponto existem diferentes abordagens. Por exemplo, Edquist 

(1999) analisa os possíveis efeitos de uma política que não se aplica de 

maneira adequada aos fundamentos que a inspiram. Entende-se que esse 

autor faz somente uma análise parcial, porque coloca a ênfase em que 

uma política mal implementada pode criar distorções no mercado, sob o 

suposto que o mercado existe ou que funciona de maneira melhor sem o 

efeito das políticas. Esse ponto, similar ao de “falhas do governo”, é 

pertinente só sob os supostos mencionados nesta seção. Porém, ele não 

se aplica ao caso da biotecnologia para saúde humana no Brasil e resulta 

dificilmente aplicável para quase qualquer área de atividade econômica 

baseada em uma tecnologia emergente. O problema na análise de Edquist 

decorre do axioma implícito que diz que “O mercado” operará de maneira 

eficiente sem distorções exógenas, mas como foi colocado antes, esse 

axioma é empiricamente falacioso. Porém, vale reconhecer que para o 

contexto onde Edquist escreve –Escandinávia- poderia se assumir que 

esse suposto tem certo grau de realidade. No caso da América Latina em 

geral, e de Brasil em particular, o principal problema de implementação 

inadequada de políticas de inovação para áreas de fronteira não tem a ver 

com distorções em mercados que quase não existem. Senão com o alto 

custo que implica o mau aproveitamento de recursos humanos e 

institucionais, a perda de legitimidade das políticas de inovação quando 

são mal implementadas e também, é claro, a perda de recursos 

financeiros. Além disso, as estruturas públicas brasileiras encontram-se 

fortemente afetadas pela inércia institucional (Evans 1995). Nesse 

contexto, a criação de novas organizações públicas que atuam de maneira 

ineficiente, envolve o risco de que essas estruturas se mantenham no 

tempo e atrapalhem a implementação de novas políticas no futuro. No 

capítulo IV, onde se analisa a estrutura de governança da política para o 

desenvolvimento da biotecnologia no Brasil, se consideram os problemas 
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específicos da criação de instituições associadas ao que aqui se 

denominará como um processo cumulativo, mas errático, na definição de 

políticas.  

A partir da abordagem sistêmica sobre inovação se tem desenvolvido a 

abordagem denominada de “falhas de sistema”, a qual tenta seguir uma 

análise dos componentes que podem afetar o comportamento do sistema. 

Essa é uma abordagem que pode ser extremamente útil para o desenho 

de política e que contribui para o melhor entendimento da abordagem 

sistêmica, no entanto apresenta algumas limitações que vale a pena 

salientar. Entende-se que a abordagem de “falhas de sistema” parte do 

esforço por dar resposta às perguntas que deixa em aberto a crítica 

tradicional à abordagem de “falhas de mercado”: onde e quanto investir 

para atingir uma adequada produção de conhecimento? Esse tipo de 

abordagem se apóia em um delgado fio entre a proposta de uma tipologia 

operativa e útil para a implementação de políticas e o risco de cair no 

mesmo problema mencionado na abordagem das falhas de mercado. Isso 

implicaria supor que existe “O sistema” e que é possível identificar as 

peças faltantes para seu correto funcionamento. Os trabalhos de Smith 

(2000) e Woolthuis et al. (2005) a partir da revisão de alguns de textos já 

clássicos (Freeman 1987. Lundvall 1992. Nelson 1993) oferecem um bom 

exemplo sobre o desafio dessa abordagem.  

Woolthuis et al. (2005) elaboraram uma tipologia baseada em duas 

dimensões: atores e instituições (entendidas como regras de jogo). Essa 

ferramenta representa uma abordagem institucional-funcional –segundo 

as funciones que cumpre cada agente e de acordo com quais regras as 

cumpre- do funcionamento do sistema e suas possíveis “falhas”. O 

trabalho de Smith (2000) resume antecedentes anteriores para apresentar 

uma abordagem que considera a evolução do sistema a partir de quatro 

requisitos sistêmicos: i) a base necessária de investimento e infra-

estrutura; ii) os problemas de lock-in, que referem ao processo de path-

dependence pelo qual o sistema pode bloquear mudanças; iii) as “falhas 

de transição” -associadas ao problema de lock-in- aparecem quando uma 

nova solução tecnológica, uma nova fonte de recursos, etc. requere a 
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adaptação do sistema; e iv) as “falhas institucionais”, que referem às 

regras de jogo e ao funcionamento das organizações.  

Entende-se que esses dois trabalhos servem como exemplo da 

complexidade da abordagem sistêmica. Por uma parte esta perspectiva 

oferece uma base analítica mais apurada que permite superar as 

limitações da abordagem de “falhas de mercado”. Além disso, oferece um 

arcabouço analítico que abrange os múltiplos aspectos que intervêm no 

processo de inovação. No entanto, a abordagem sistêmica faz frente ao 

risco de substituir um modelo explicativo linear imperfeito –as falhas de 

mercado- por um modelo holístico que abrange todos os aspectos do 

processo inovativo. Pelo qual pode defrontar ao pesquisador com um 

enorme conjunto de relações complexas que resulta extremamente difícil 

analisar na sua totalidade. Nesse sentido os esforços por reconhecer as 

fontes e possíveis tipos de “falhas de sistema” parecem um recurso válido 

para organizar a análise, sempre que elas se empreguem como um 

mecanismo exploratório para determinar as dimensões de ação da 

política. É dizer, que se empreguem como “óculos analíticos”, como um 

conjunto de recursos que permite reconhecer a complexidade sistêmica, 

mas que não implica assumir isso como uma representação empírica de 

validade universal. 

Na seção seguinte se comparam duas abordagens teóricas, uma já 

clássica, como é a baseada no conceito de políticas de inovação implícitas, 

e outra que vem ganhando força: a chamada de policy mix. Entende-se 

que essas abordagens ainda que com origens muito dessemelhantes, são 

ferramentas que ajudam a trabalhar com a complexidade inerente à 

abordagem holística-sistêmica e ajudam a compreender as elaborações 

teóricas que informam o rationale das políticas. 
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I.iii Duas ferramentas para a abordagem sistêmica: o conceito de policy 

mix e de políticas implícitas 

 

A breve apresentação feita na seção anterior sobre o conceito de “falhas 

de sistema” procura introduzir a idéia de que a abordagem sistêmica 

obriga a considerar múltiplos aspectos, que provêm da própria definição 

de sistema. Esse esquema analítico tenta desagregar os componentes e as 

formas de funcionamento do sistema. Como foi dito, isso implica o risco 

epistemológico de assumir que existe um tipo universal de sistema, sendo 

que cada sistema é um fenômeno emergente das interações específicas 

em um tempo e um local.  

A abordagem sistêmica obriga à elaboração de um arcabouço de 

políticas complementares que mostrem também uma lógica sistêmica. 

Essa é a idéia do mix, uma combinação adequada de políticas para dar 

conta de um processo complexo. Esse tio de combinação –adequada às 

necessidades de cada tempo e local- é a idéia básica de articulação entre 

políticas implícitas e explicitas. 

Por outra parte, do ponto de vista das políticas supõe o desafio de 

abranger o funcionamento do sistema, e toda sua complexidade. Existem 

diversas definições de política que tentam compreender o funcionamento 

do sistema em uma perspectiva amplia. Nesta seção se revisarão duas, a 

noção de políticas implícitas e explícitas e a do chamado policy mix. Estas 

abordagens têm grandes diferenças. A primeira foi desenvolvida como um 

recurso analítico para entender os efeitos de diferentes políticas no 

comportamento e desempenho inovador e depois se tornou também uma 

fonte para fundamentos de política. A segunda abordagem surge desde o 

início como um recurso de política, como uma expressão explícita da 

relação entre a concepção sistêmica e a necessidade de gerar um 

arcabouço de políticas para isso (Flanagan et al. 2011. OECD 2010). Além 

disso, ambas apresentam uma forte diferença no grau de elaboração. O 

conceito de políticas implícitas resulta de uma premissa simples e robusta, 

como é a asseveração de que as políticas econômicas e sociais afetam o 
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comportamento inovador dos agentes. Isso se traduz na idéia que a 

melhor política de promoção da inovação não conseguirá maiores 

resultados se opera dentro de um marco econômico e social que não 

demanda nem impulsiona a solução de problemas através da aplicação de 

conhecimento. Por outra parte os trabalhos citados sobre policy mix 

apresentam enfoques diferentes. O texto de Flanagan et al (2011) resulta 

de um esforço de reflexão e pesquisa sobre um problema complexo. Pelo 

contrário o texto da OCDE (2010), que procura aplicar a idéia de policy 

mix na política de CTI mostra-se extremamente confuso na hora de 

passar do diagnóstico para as recomendações de política. O policy mix que 

se propõe nesse documento está baseado na noção de que um sistema 

requer de um conjunto de medidas devidamente coordenadas, mas as 

propostas resultam extremamente complexas, até o ponto que parecem 

uma opção imobilizadora.  

A criação de um novo mercado ou a mudança de um já existente não 

depende somente das políticas de inovação. A proposta clássica de 

Amílcar Herrera (1971) de diferenciar os efeitos das “políticas implícitas” 

de inovação de aquelas “explícitas” resulta particularmente relevante para 

compreender os problemas de criação de mercado na área de 

biotecnologia para saúde humana14. Como destacam Orsenigo et al. 

(2006), o desempenho de uma indústria específica se vê afetado por 

decisões políticas que não são explicitamente direcionadas para esse 

campo. Na indústria da saúde a relevância da política social de saúde e o 

tipo de acordo social existente sobre o cuidado público da saúde que se 

estabelece em cada sociedade, influenciam fortemente o desenvolvimento 

tecnológico de cada área vinculada a esse campo. Como será tratado mais 

à frente, Vargas (2009) salienta a relevância de este tipo de acordo para 
                                                 
14
 Fora das contribuições seminais de Herrera (1971) e Sagasti (1978) aparecem poucas 

referências ao conceito de políticas implícitas na literatura. A maioria delas aparece nos 
trabalhos de autores também latino-americanos (Koeller 2009. Viotti 2007. Cassiolato e 
Lastres 2007. Arocena e Sutz 2003, Sagasti 2004). De fato o único trabalho encontrado 
de um autor de fora da região, que faz referência a este conceito e o de Thomas (1994). 
No entanto, alguns autores de fora da região, dentro do que pode se denominar como a 
abordagem ampla dos sistemas de inovação (Orsenigo et al. 2006), analisam como as 
políticas macroeconômicas, industriais e sociais, têm impacto nos processos de inovação 
e nos resultados das próprias políticas de inovação.  
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compreender a evolução recente da indústria farmacêutica -e do complexo 

industrial da saúde em geral- no Brasil. 

Nesse sentido é que as análises recentes sobre policy mix se 

aproximam à idéia de inter-relação entre as políticas implícitas e 

explícitas. Como destacam Flanagan et al. (2011) resulta pouco realista 

supor que pode existir um mix de políticas que não contenha algum tipo 

de ambiguidade ou contradição. Esses autores destacam que a 

emergência da visão sistêmica nas políticas de inovação levou à mudança 

da visão restrita de políticas de ciência e tecnologia, para o que eles 

denominam como políticas indiretas, as quais abrangem desde as 

denominadas políticas do lado da demanda (principalmente compras 

públicas) até políticas de regulação, tributárias e educativas.  

De essa maneira, a re-leitura da abordagem de policy mix pode ajudar 

a perceber como a preocupação pela inovação tem tido, da mesma 

maneira que a inovação em sim mesma, um efeito “pervasivo” na agenda 

de outras políticas. Isso implica não só uma ampliação da agenda das 

políticas de inovação -o qual traz um aumento na complexidade das 

mesmas- senão também a crescente percepção da necessidade de 

aprofundar nos aspectos que têm a ver com os processos de inovação na 

agenda de outras políticas públicas que já contam com uma longa história 

de elaboração e aplicação.  

A contribuição de Flanagan et al. (2011) coloca um desafio não menor 

para a elaboração de políticas, que por sua vez tem uma relação direita 

com a velha discussão sobre políticas implícitas e explícitas. A partir da 

contribuição desses autores é possível questionar quais são os limites da 

política de inovação e até que ponto, a crescente “moda” da inovação, 

leva a que a mesma mude de um meio para atingir diferentes objetivos de 

política pública, para se tornar um objetivo de política pública em si 

mesmo, dentro de um amplo leque de políticas públicas com diversos 

objetivos. Esse ponto resulta particularmente relevante para a análise da 

política de inovação em saúde no Brasil, onde existe, além da política 

“geral” impulsionada pelo Ministério da Ciência e da Tecnologia (MCT), a 
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política específica de CTI para saúde do Ministério da Saúde (MS). A 

maneira de hipótese coloca-se aqui que a participação direita do MS não 

implicou uma substituição dos objetivos da saúde por objetivos de 

inovação em si mesmos, mas se manteve o critério da inovação como 

instrumento ou meio para atingir aqueles. Como será analisado mais a 

frente, esse caso pode se considerar como uma política tradicionalmente 

implícita, que no caso de saúde, se tornou explícita. 

Em síntese, a noção de policy mix, quando consegue evitar cair em 

adaptações simplistas como a que se faz no documento da OCDE (2010) 

pode resultar em um conceito simples e eficiente para pensar qual é o 

conjunto de políticas que tem um papel a jogar no desenvolvimento de 

uma área específica. Um bom exemplo de análise que integra diversas 

dimensões do policy mix é o de Marceau (2007). Como destaca essa 

autora, as políticas para a promoção da biotecnologia em saúde humana 

costumam se focar no caso específico das pequenas firmas nascentes que 

mantém estreitos vínculos com centros de produção de conhecimento. E 

por essa razão, as políticas não dão maior atenção aos problemas de 

conformação de uma cadeia de fornecedores. Isso desconhece a 

possibilidade de reconversão de outras empresas já estabelecidas assim 

como o crescimento das firmas. Essa autora salienta que num mercado 

com forte presença de grandes empresas quase-monopólicas, e um papel 

preponderante da demanda pública, os apoios públicos para construir uma 

cadeia de fornecedores resultam um dos aspectos críticos do papel da 

política que pretende impulsionar a consolidação da indústria. Esse tipo de 

situações que destaca Marceau tem relação também com as 

características específicas da biotecnologia. As atividades “baseadas em 

ciência” em geral e a biotecnologia em particular, influenciaram na 

mudança de certos instrumentos de política pública. Destaca-se, em 

particular, a crescente importância de instrumentos de apoio para a 

formação de redes entre centros de pesquisa e empresas e entre 

diferentes empresas. Essa é uma característica comum das políticas nos 

países desenvolvidos, e também nos países subdesenvolvidos, a qual 

mostra que também no âmbito de política predomina a idéia do 
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surgimento da biotecnologia como uma indústria baseada na transferência 

e troca de conhecimentos. Dessa maneira, o mix de políticas para a 

biotecnologia em saúde humana tem necessariamente que dar atenção às 

diferentes características dos atores e às diferentes etapas pelas que eles 

transitam. 

No caso dos países desenvolvidos o mix que inclui políticas implícitas e 

explícitas surge de uma maneira quase tácita junto com o 

desenvolvimento do regime de inovação da área. Nos casos dos países 

europeus com forte tradição na indústria farmacêutica, principalmente na 

Alemanha, as políticas de apoio para a P&D em biotecnologia começaram 

já no final da década de 1970. O outro país pioneiro em implementar 

políticas explícitas para biotecnologia foi o Japão. Neste caso, mantendo a 

tradição desse país, as políticas se concentraram no MITI e estiveram 

fortemente voltadas para o desenvolvimento de bens e serviços para a 

exportação (Orsenigo 1989. OTA 1991).  

A pesquisa feita por Orsenigo (1989) mostra que nos países que 

participaram da irrupção da biotecnologia de maneira mais ativa, houve 

um processo de definição de políticas para cada contexto específico. Isso 

inclui, em cada caso, tanto as estruturas produtivas quanto as estruturas 

de poder existentes, especialmente nos grandes produtores de fármacos e 

a própria comunidade científica.  

Os EUA têm um policy mix diferente e específico. Para o caso desse 

país, resulta ilustrativo o conteúdo do documento da Office for Technology 

Assesment15 (OTA 1991) sobre os desafios para o desenvolvimento da 

biotecnologia no marco de uma economia global. Esse trabalho destaca a 

importância estratégica das políticas públicas de apoio à biotecnologia, 

como forma de promover o desenvolvimento endógeno dessa área. O tipo 

ideal baseado no mercado da propriedade intelectual apóia-se em um 

conjunto de ações deliberadas do Estado ainda que não desenhadas para 

atingir objetivos específicos na área, voltadas sim para o desenvolvimento 

de um conjunto de capacidades nos agentes dedicados à pesquisa e à 

                                                 
15 Órgão assessor do Congresso dos EEUU 
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produção. Não existem a priori políticas para o desenvolvimento da 

biotecnologia, sim políticas para a pesquisa em saúde ou em energia no 

NIH16 e no DOE17. A partir desses mecanismos o Estado teve e tem um 

papel fundamental motorizando a pesquisa em universidades e empresas. 

Como diz o documento da OTA (1991:13-14) as políticas industriais e de 

inovação nos EUA são complexas, fragmentadas, sujeitas a mudanças e 

poucas vezes voltadas para objetivos específicos. E assim que não pode se 

dizer que exista ou tenha existido uma política estritamente de 

biotecnologia, senão que essa área se favorece –de maneira implícita- das 

políticas implementadas por diversos agentes para apoiar o 

desenvolvimento tecnológico e o crescimento econômico. A biotecnologia 

é apoiada por um conjunto de mecanismos que promovem, 

fundamentalmente, desenvolver uma forte capacidade de pesquisa e uma 

estrutura de produção capaz de aproveitar o conhecimento em forma de 

valor econômico. Em síntese, o caso da biotecnologia nos EUA não 

apresenta grandes novidades em relação à tradição desse país. Porém, a 

diferença do que aconteceu em outras áreas de produção, como a de 

semicondutores, a ausência de uma demanda militar que concentrasse os 

esforços de P&D, faz que para o caso da biotecnologia não exista um 

mecanismo forte de compra direita do Estado e que o mercado de bens e 

serviços tenha se voltado para uma ampla variedade de aplicações civis. 

Entre elas, uma das mais importantes é a de a saúde humana. 

Esse mesmo documento salienta a importância de que os EUA 

mantenham uma política baseada em instrumentos horizontais e 

principalmente na formação das capacidades de pesquisa básica. Porém, 

já em 1991, o documento colocava críticas sobre o modelo de regulação 

da propriedade intelectual (PI) e sobre os mecanismos de financiamento 

para a inovação. Esses mecanismos têm sido modificados, especialmente 

no que tem a ver com as possibilidades de patenteamento de seres vivos. 

                                                 
16 NHI: National Institute for Health, dedicado à pesquisa em saúde, através de seus 
próprios laboratórios ou de financiamento a outras instituições. 
17 DOE: US Department of the Energia, encarregado da administração de recursos 
naturais e da provisão de energia, é o principal financiador de pesquisas biotecnológicas 
nos EEUU atualmente. 
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No entanto, o mecanismo de regulação da PI e do capital que é destacado 

como o principal motor do sistema de inovação em biotecnologia dos EUA, 

tem sido objeto de análises críticos, como será visto no capítulo seguinte.  

No caso brasileiro o primeiro Programa Nacional de Biotecnologia, que 

tinha como objetivo fortalecer o arcabouço de pesquisa e inovação nessa 

área, iniciou-se em 1983 (Anciães e Cassiolato 1985). O Brasil começou a 

desenvolver políticas explícitas e mecanismos de apoio quase ao mesmo 

tempo em que os países líderes, e manteve -a pesar das flutuações e 

crises econômicas e políticas- certa continuidade no apoio. Esses 

instrumentos tiveram um impacto perceptível no surgimento e maturação 

de todas as experiências bem sucedidas de desenvolvimento e aplicação 

de biotecnologia. Porém, esse impacto tem sido desigual e errático, em 

boa medida segundo o impacto relativo de políticas implícitas associadas à 

localização e formação de recursos humanos. 
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II Um regime de inovação baseado em ciência 

 

A noção de regime de inovação procura dar conta das múltiplas 

dimensões que têm a ver com o processo de inovação dentro de uma área 

em particular. Esse conceito permite incorporar a dimensão política e 

institucional a partir da abordagem sistêmica assim como analisar o 

processo de evolução tecno-econômica a partir das noções de regime e 

trajetória. A revisão dos antecedentes sobre o processo de inovação e 

produção na indústria de biotecnologia para saúde humana mostra que 

existe um relato histórico e teórico compartilhado por diversos autores. 

Esse relato denomina-se aqui como uma narrativa sobre quais foram os 

principais momentos da inovação nesta indústria e quais os impactos que 

eles tiveram na estrutura de produção e na abertura de novas 

oportunidades para a solução de problemas. Essa narrativa está 

fortemente ancorada na descrição e análise do surgimento e consolidação 

da biotecnologia para saúde humana nos países desenvolvidos, 

principalmente em aqueles que foram pioneiros na área como os EUA. 

 

Figura 2. Cronologia para a narrativa teórica compartilhada   
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A narrativa teórica refere-se a um conjunto de explicações que ao 

mesmo tempo em que descrevem um processo histórico de maneira 

cronológica, oferecem explicações abstratas, as quais vão além dos casos 

específicos, propondo mecanismos lógicos com os que se organiza a 

explicação teórica. 

O conceito de “regime de inovação baseado em ciência” resume a 

“narrativa teórica” que explica o surgimento e a organização da chamada 

indústria de biotecnologia para saúde humana. Essa narrativa 

compartilhada por diversos autores abrange pelo menos três abordagens 

diferentes: i) os estudos sobre trajetória e paradigma tecnológico da 

década de 1980 (Orsenigo 1989) e seus posteriores desenvolvimentos 

(Gadelha 1990. Orsenigo et al. 1999. Malerba e Orsenigo 2001. Coriat et 

al. 2003); ii) os trabalhos do modelo da science based business (Niosi e 

Banik 2005. Pisano 2006. Fonseca 2009), e iii) os trabalhos que oferecem 

uma abordagem sistêmica sobre questões específicas do desenvolvimento 

da biotecnologia (Hopkins et al. 2007. Mytelka 2006. Senker et al. 2001). 

Ainda que diferentes, as abordagens que convivem dentro dessa 

narrativa compartilham determinadas categorias básicas para a análise do 

processo de inovação. Todas elas reconhecem os aportes da teoria 

evolucionista e neo-schumpeteriana, e analisam o processo de inovação 

como um fenômeno cumulativo pautado pela incerteza, onde os agentes 

desenvolvem capacidades, em forma de rotinas ou métodos de aplicação 

do conhecimento18. 

Dentro desse corpo de idéias aparecem muitas linhas de estudo. Em 

atenção aos objetivos deste trabalho, se discutirão três delas por sua 

relevância para a análise do papel das políticas públicas. A primeira 

refere-se a como evolui o regime de inovação e porque a irrupção da 

biotecnologia moderna pode ser vista como um ponto de quebre. O 

argumento central dessa linha de análise é a explicação de como e porque 

                                                 
18 Entre os trabalhos mais citados em relação à natureza do processo de inovação, suas 
características evolucionistas e o conceito de trajetória e regime tecnológico aparecem: 
Rosenberg 1976 e 1982. Freeman 1982. Nelson e Winter 1982. Dosi 1984 e 1988. 
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a biotecnologia moderna muda a base cognitiva na indústria dedicada à 

saúde humana. A segunda refere-se ao debate sobre o impacto dessa 

mudança na estrutura industrial, sendo que podem se perceber dois 

processos concomitantes de diversificação do conhecimento e de 

concentração econômica. Finalmente, existe um conjunto de trabalhos 

publicados a partir de 2005, os quais questionam o impacto real da 

biotecnologia moderna no desenvolvimento de novas soluções sanitárias e 

revisam criticamente os dois pontos anteriores. As duas primeiras linhas 

são insumos necessários para a discussão do rationale das políticas 

públicas para promoção da biotecnologia atualmente em vigor no Brasil. 

Ainda que essas duas linhas de discussão se enfoquem sobre o processo 

evolutivo da indústria mais que sobre o papel da política, as críticas 

desses trabalhos tratam diretamente dos fundamentos implícitos das 

políticas em vigor. Em base a esses fundamentos cria-se uma expectativa, 

uma “trajetória esperada” - e desejável- para a indústria de biotecnologia 

para saúde humana. A terceira linha de discussão oferece elementos 

críticos para revisar, justamente, as bases lógicas da política e de sua 

trajetória esperada.  

 

II.i Breve definição sobre a base técnica da biotecnologia para saúde 

humana segundo a abordagem de regime de inovação 

 

Existem debates sobre a adequada definição de biotecnologia. Os 

mesmos vão desde discussões propriamente no campo das ciências da 

vida, sobre o grau de novidade ou complexidade científica dos 

procedimentos tecnológicos, até questões metodológicas da economia e 

das ciências sociais sobre como construir uma definição comumente aceita 

que permita coletar informação de maneira homogênea sobre essa área 

de atividade. Em todos os casos, procura-se diferenciar a biotecnologia 

moderna, baseada na biologia molecular, das antigas técnicas de 

biotecnologia tradicional, como a fermentação de alimentos ou a seleção 

genética de animais. No que tem a ver com esta tese, a discussão técnica 
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resulta uma informação imprescindível para a demarcação do objeto; 

porém a definição metodológica baseada nas características econômicas e 

industriais é a que resulta de maior importância em atenção aos objetivos 

da pesquisa.   

Já em trabalhos da década de 1980 e 1990 se apresentou a discussão 

sobre a delimitação entre a biotecnologia moderna e tradicional (Bull et al. 

1982. Anciães e Cassiolato 1985. OTA 1984 e 1991). O relatório feito por 

Bull et al. (1982) para a OCDE assim como o feito pela OTA (1984) para o 

Congresso dos EUA mostram a grande diversidade nas definições 

aplicadas e como na maioria dos países –naquele período- se considerava 

nas pesquisas tanto a biotecnologia moderna quanto a tradicional. Nesse 

mesmo sentido, o relatório da OTA de 1991 sobre a biotecnologia na 

economia global e o trabalho de Anciães e Cassiolato (1985) para o CNPq, 

destacam a grande dificuldade para alcançar uma definição de consenso e 

o fato de que provavelmente não faça sentido discutir esse aspecto sem 

levar em consideração os objetivos de cada pesquisa. Mais recentemente, 

a discussão entre Arundel et al. (2007) e Miller (2007) no Journal: Trends 

in Biotechnology, sobre a definição empregada na guia para o 

levantamento de estatísticas sobre biotecnologia nos países da OCDE 

(2005), demonstra que a discussão pode não ter fim, se não se 

compartilham os objetivos da pesquisa específica.  

Existem múltiplas definições de biotecnologia para saúde humana. 

Nesta tese se trabalha com uma definição técnica que se ajusta à 

definição econômica e histórica que se propõe como marco de 

interpretação e se denomina como regime de inovação baseado em 

ciência. Diferentes autores enfatizam a relevância da análise histórica em 

uma perspectiva de building block, na que se reconhecem sucessivos 

pontos na construção da base cognitiva da biotecnologia (Chandler 2005: 

261).  
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Propõe-se entender a biotecnologia como um conjunto de 

conhecimentos que inclui diferentes disciplinas19, com diferente nível de 

complexidade, mas que têm em comum a capacidade de atuar sobre os 

organismos vivos para obter determinados resultados com aplicações 

tecnológicas e econômicas. Laage-Hellman et al. (2004) definem a 

biotecnologia como uma combinação de conhecimentos em constante 

crescimento de técnicas e instrumentação20. Essa abordagem procura 

destacar a concepção da biotecnologia como um recurso para solucionar 

problemas, como uma fonte de oportunidades tecnológicas que na medida 

em que atingem soluções para determinados problemas permitem 

reconhecer outros novos21.  

A definição de biotecnologia que será empregada neste trabalho se 

baseia em definições propostas por diferentes autores para a análise da 

biotecnologia no Brasil e em outros países. Embora existam debates, há 

também uma significativa concordância em procurar uma definição 

apurada, centrada nas técnicas de biotecnologia moderna, que exclua os 

procedimentos básicos da biotecnologia tradicional, mas que contemple o 

conjunto de técnicas que fazem parte do processo de P&D+I. Isso quer 

dizer que procura-se colocar o foco na biotecnologia moderna22, mas ao 

                                                 
19 Como destacam Reis et al. (2010: 194), a “biotecnologia constitui-se de um conjunto 
de áreas do conhecimento, e, para o seu pleno aproveitamento como plataforma 
tecnológica, são necessárias competências multidisciplinares, por vezes difíceis de reunir 
dentro de uma organização”.  
20 “Two generic techniques have been particularly influential in terms of enabling the 
diffusion of biotechnology into new areas, namely the recombinant DNA technique by 
Boyer and Cohen in 1973 and the monoclonal antibody or hybridoma technology by 
Milstein and Kohler’s discovery in 1975. … More recently, the sequencing of the human 
genome and the genomes of several other organisms has been more or less fully 
completed. This systematic genetic information and related IT tools are claimed to 
represent a milestone, and in this post-genomic era (PGE), an increasing number of 
scientists around the world are engaged in the study of the function of genes and the 
proteins they are coding for. Thus, proteomics and metabolomics have become 
expanding research fields that contribute to enhance our understanding of, and ability to 
modify, life processes.” (Laage-Hellman et al. 2004: 25) 
21 Isso não é outra coisa que o processo de cumulatividade e aprendizado descrito por 
Dosi (1988) como a “natureza do processo inovativo”.  
22 Laage-Hellman et al (2004: 8-9) oferecem um critério simples mas muito preciso de 
demarcação da biotecnologia moderna e do objeto de estudo, ainda seguindo uma 
perspectiva evolucionista acumulativa. Esses autores dizem: “The knowledge base 
continues to expand. The ‘modern’ in modern biotechnology refers to the post-genetic 
engineering era, that is after scientists had developed the knowledge, techniques and 
tools to intervene directly at the gene level”. 
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escolher a perspectiva de regime é preciso dar atenção também ao 

emprego de técnicas tradicionais que são complementares com as 

primeiras. 

Como destaca Gadelha (1990:122) a chamada indústria de 

biotecnologia está baseada em procedimentos de biotecnologia moderna –

desenvolvidos a partir da engenharia molecular- mas o processo de 

desenvolvimento de novos produtos e industrialização dos mesmos 

frequentemente requer da aplicação de técnicas tradicionais, como a 

fermentação, empregadas desde sempre na indústria química e de 

alimentos. Segundo esse autor, é preciso considerar a convivência de 

diferentes técnicas biotecnológicas, e, no que tem a ver especificamente 

com a biotecnologia para saúde humana, também com técnicas de síntese 

química. 

Considerando esses aspectos se propõe seguir uma definição de 

biotecnologia, adaptada a partir de definições propostas por outros 

autores, que a definem como um conjunto de tecnologias disponíveis 

organizadas em um processo de building blocks. 

Entende-se por biotecnologia um corpo de conhecimento e um amplo 

conjunto de procedimentos e tecnologias que operam de maneira 

integrada sobre os atributos das células ensejando que as moléculas, o 

DNA e as proteínas venham a trabalhar para a criação ou modificação de 

produtos ou processos, para usos específicos com diversas aplicações 

(Júdice e Vedovello 2007. Cassiolato et al. 2011. Fonseca 2009. Orsenigo 

1989)23.  

Segundo os autores mencionados, as principais áreas de pesquisa e 

desenvolvimento associadas à biotecnologia são: 

 

- Engenharia Genética (biologia molecular).   

                                                 
23 Trata-se de um amplo escopo de procedimentos de biotecnologia moderna e alguns de 
biotecnologia tradicional, assim como também técnicas baseadas na química que são 
parte das ferramentas que emprega essa tecnologia. A definição dessas tecnologias tem 
sido objeto de um esforço sistemático por quase todos os autores que têm trabalhado 
sobre o assunto (Arundel 2003. Fonseca 2009. Pisano 2006. Gadelha 1990).  
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- Genômica e proteômica: estudo da estrutura e função dos genes e 

proteínas através de seu papel no crescimento do organismo, saúde, 

resistência à doenças. 

- Bioinformática: aplicação de software no processo de criação, 

coleção, estoque e uso eficiente das informações genéticas, recurso 

fundamental para a modelagem de processos biológicos complexos, o 

screening e para o desenvolvimento racional de novas drogas; 

- Novos modos de síntese: DNA recombinante, DNA messenger e DNA 

interference. O primeiro permite uma nova combinação ou síntese de 

DNA, sendo que os outros dois operam como intermediários nesse 

processo.   

- Química combinatória: técnica de síntese química para a produção 

de um grande número de compostos orgânicos mediante o ensamblado de 

building blocks químicos em qualquer combinação possível. 

- Drogas terapêuticas fabricadas e métodos diferentes da síntese 

química. 

-Técnicas de bioprocessamento e bioreatores, técnicas modernas e 

tradicionais de fermentação.  

- Desenvolvimento de hibridomas, cultura de células/tecidos, 

engenharia de tecidos (incluindo estruturação de tecidos e engenharia 

biomédica), fusão celular, vacinas/estimulantes imunológicos, 

manipulação de embriões. 

A definição dessas áreas simplesmente tem o propósito de identificar 

com precisão as atividades que compõem a biotecnologia e assim ajudar a 

delimitar o universo de estudo24. 

Na hora de passar da definição técnica para a definição econômica e 

industrial, se procurará destacar os segmentos ou linhas de atividades 

onde os documentos recentes enfatizam que existem maiores 

oportunidades para a indústria brasileira. Reis et al. (2010: 196-199) 

identificam três grandes grupos de produtos no que têm a ver 

especificamente com a biotecnologia para saúde humana: i) vacinas, 

                                                 
24 A definição dessas áreas será de grande utilidade para a identificação de grupos de 
pesquisa que desenvolvem biotecnologia moderna. Além disso, partir de uma definição 
geral e continuar com a definição de cada área resulta imprescindível para analisar o 
grau de diferenciação entre empresas e entre projetos financiados pelas políticas 
públicas. 
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preventivas e terapêuticas; ii) outras substancias terapêuticas de base 

biotecnológica, em especial as proteínas recombinantes, anticorpos 

monoclonais para uso terapêutico e versões recombinantes de 

hemoderivados; iii) reagentes e kits utilizados em diagnósticos de analises 

clinicas. 

A importância para a análise econômica não somente consiste no tipo 

de técnica de P&D+I, senão também no processo de produção em si 

mesmo. Nesse sentido é preciso ter em consideração as diferentes fases 

de produção dos medicamentos e produtos para a saúde e as 

especificidades dos produtos biológicos. Mais uma vez, seguindo a Reis et 

al. (2010) o processo de produção de um medicamento ou vacina pode 

ser dividido em três etapas: i) produção do principio ativo, que é a 

substancia responsável pela ação terapêutica e trata-se de um ponto 

crítico na cadeia de produção; ii) formulação, fase em que o principio ativo 

e misturado a outras substancias (adjuvantes) visando adequar 

características do produto final; e iii) envase, o acondicionamento do 

produto acabado nas quantidades para consumo final. Como se verá mais 

a frente, o fortalecimento da fase de produção do principio ativo e a que 

vem sendo colocada como um problema estratégico para o balanço 

comercial brasileiro e pelo mesmo como um objetivo central nas políticas 

produtivas e tecnológicas. 

Os aspectos econômicos e políticos estão estreitamente ligados aos 

problemas técnicos. A primeira fase é a mais complexa –de produção do 

principio ativo- e também onde existem maiores diferenças entre a 

produção do produto biológico e o sintético25. A segunda e a terceira fase 

apresentam também diferenças entre os produtos sintéticos e os 

                                                 
25 “...no caso dos biológicos, se utilizam técnicas como fermentação, cultura de tecidos, 
purificação e sofisticados controles de processo. No processo de obtenção do fármaco 
sintético ou farmoquímico, são utilizadas reações químicas para combinar substancias e 
formar a molécula desejada. Nos biofarmacos, de maneira geral, é necessário modificar, 
por meio de engenharia genética, um sistema vivo de expressão (célula, bactéria, micro-
organismo etc.) que vai funcionar como uma minifábrica para produzir a substancia 
desejada (por exemplo,uma proteina ou enzima). Alem disso, e preciso multiplicar a 
população desse sistema de expressao, com vistas a obter quantidades relevantes do 
produto desejado e em seguida purificar e estabilizar o produto obtido.” Reis et al. 
(2010: 196) 
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biológicos, e mesmo sendo aspectos fundamentais para o processo de 

produção e de alta complexidade, as diferenças são menores que na 

primeira fase. 

Finalmente, o problema do desenvolvimento de produto e passagem 

para protótipo e daí para escala de produção, é também um aspecto de 

grande complexidade. É longamente conhecido o problema da passagem 

dos ensaios de laboratório para a produção industrial em qualquer área de 

inovação e produção. No entanto, no caso dos produtos biotecnológicos 

para saúde humana: “Enquanto os processos farmacêuticos convencionais 

utilizam cadeias de reações químicas, que muitas vezes podem ser 

“multiplicadas” para o aumento da escala de produção, os processos 

biológicos lidam com insumos “vivos” e, freqüentemente, são afetados por 

variáveis desconhecidas ou mais difíceis de serem controladas, 

dificultando sua reprodução em grande escala”. Reis et al. (2010: 199) 

 

II.ii Mudanças nas bases cognitivas da indústria e o surgimento das 

“firmas dedicadas à biotecnologia” 

 

A “narrativa teórica” descreve a irrupção da biotecnologia moderna 

como um ponto de quebre que modificou a heurística do processo de 

desenvolvimento de novas drogas e compostos26. Especificamente, a 

biotecnologia substitui o método de random screening por métodos de 

identificação genética, os quais fazem possível atacar diretamente as 

causas das doenças.   

Malerba e Orsenigo (2001) reconhecem três grandes etapas de 

mudança nos padrões de busca de novos compostos. Durante a primeira 

etapa, na segunda metade do século XIX, a busca de novas drogas esteve 

baseada na análise de matérias presentes na natureza. Com esses 

procedimentos, em muitas ocasiões os resultados atingidos foram 
                                                 
26 A irrupção da biotecnologia para saúde humana tem sido analisada exaustivamente a 
partir da evolução do regime tecnológico da indústria farmacêutica. Sobre a análise da 
evolução histórica da indústria farmacêutica ver: Achilladelis e Antonakis 2001. Malerba e 
Orsenigo 2001. Orsenigo et al. 1999. Chandler 2005. Hopkins et al. 2007. 
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consequência do acaso (serendipity). A partir de começos do século XX, e 

especialmente depois da Segunda Grande Guerra, o processo de busca 

baseou-se no desenvolvimento de novas drogas orientado à procura de 

soluções para agentes patogênicos específicos. Esse método de busca foi 

desenvolvido através de processos de síntese química e foi caracterizado 

como random screening. Na década de 1970 mudou a heurística do 

processo de busca de novas drogas a partir da formalização dos 

conhecimentos da biologia molecular. Em todos esses casos, o resultado 

foi uma mudança nas bases cognitivas da indústria de saúde, 

especialmente a farmacêutica. São muitos os estudos que analisam como 

a mudança nas bases cognitivas da indústria modificou as oportunidades 

de obtenção de novos resultados (Orsenigo et al. 1999. Hopkins et al. 

2007. Galambos e Sturchio 1996. Kaplan et al. 2003. Arora e Gambardella 

1990. Kurdas 1998).  

No regime anterior o padrão de busca começava pelo desenvolvimento 

de uma sustância para depois aplicar-lha no corpo humano visando gerar 

a síntese de proteínas que alteram o metabolismo. O emprego da 

biotecnologia baseada na biologia molecular permitiu por primeira vez 

mapear o corpo humano com o intuito de identificar a função dos genes e 

depois buscar as proteínas para a sua síntese. Como resultado, a 

biotecnologia ofereceu a possibilidade de dirigir a ação terapêutica 

direitamente para as doenças provocadas por deficiências nas proteínas. 

As novas técnicas tornaram os processos de busca e seleção de agentes 

terapêuticos mais rápidos e eficientes, para o qual contribuiu o emprego 

de técnicas bioinformáticas para a modelagem molecular. 

Esse exemplo ilustra porque se aplica a idéia de regime de inovação 

“baseado em ciência” no caso de biotecnologia para saúde humana. No 

desenvolvimento de novas soluções terapêuticas existe uma forte 

vinculação da base de conhecimento com a pesquisa fundamental. Trata-

se de um regime tecnológico cuja base cognitiva depende fortemente de 

métodos de pesquisa científica e novas descobertas para a geração de 

seus produtos ou serviços que têm valor de mercado.  
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No entanto, a idéia básica do regime tecnológico baseado em ciência 

reconhece uma dupla direção de influência dos procedimentos científicos 

na produção econômica, e também a um crescente envolvimento dos 

critérios industriais na produção científica (Orsenigo 1989: 202-203). O 

estudo da relação entre ciência, produção e comercialização é muito 

antigo27. Talvez o principal aporte da abordagem dos regimes tecnológicos 

sobre setores baseados em ciência é o estudo das formas de organização 

da relação entre o processo de pesquisa e descoberta e a atividade 

econômica. E, além disso, a análise das características institucionais, 

principalmente a estrutura de mercados e o regime de propriedade 

intelectual (Orsenigo 1989. Malerba e Orsenigo 2001).  

Os métodos de descoberta de drogas baseados em biotecnologia, fazem 

mais simples a criação de empresas a partir de uma descoberta científica, 

ainda que com altos graus de incerteza. Diferentes trabalhos referidos aos 

países desenvolvidos enfatizam que a irrupção da biotecnologia 

transformou a matriz cognitiva das indústrias vinculadas à produção de 

fármacos e medicamentos (Pisano 2006. Malerba e Orsenigo 2001. 

Orsenigo et al. 1999. Arora e Gambardella 1990. Oakley 1993. Stuart et 

al. 2007). Como consequência dessa mudança, a estrutura industrial 

sofreu também uma transformação que levou a uma entrada permanente 

de pequenas empresas, as quais foram incorporadas para o desempenho 

de diferentes funciones na cadeia produtiva. Ante essas mudanças as 

firmas estabelecidas seguiram diferentes estratégias com o intuito de 

incorporar o novo padrão tecnológico. 

O surgimento de pequenas empresas em esta área está fortemente 

relacionado com as características específicas da biotecnologia. O 

processo de descoberta de novas drogas e soluções terapêuticas 

basicamente requer: firmas com altas competências endógenas no campo 

da pesquisa e desenvolvimento (P&D); vinculações com centros de 

pesquisa já estabelecidos e; redes estáveis que permitam fazer frente aos 

                                                 
27 O termo: “baseado em ciência” foi amplamente difundido a partir da classificação 
setorial de Pavitt (1984). Porém, o conceito está já presente nos trabalhos de Marx 
(1987), Veblen (2000 e 2001) e Schumpeter (1968), quando destacam que a busca de 
valorização econômica de novos conhecimentos é uma condição própria do capitalismo. 
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altos custos dos equipamentos necessários para o processo de busca 

(bioinformática) e para P&D (laboratórios)28.  

A chamada narrativa compartilhada enfatiza a relevância de entender 

as formas de relacionamento entre as novas empresas e as estabelecidas, 

habitualmente grandes firmas farmacêuticas. A entrada de firmas 

dedicadas à biotecnologia (FDB)29 surge a partir da oportunidade 

tecnológica criada pela simplificação do processo de descoberta – 

mediante os métodos de identificação genética e isolamento molecular- 

pelas novas técnicas bio-moleculares e de bio-informática. Contudo, entre 

a descoberta e o momento de comercialização existe um complexo e 

custoso processo de desenvolvimento que precisa de recursos financeiros, 

competências industriais e experiência em relação à regulação e 

marketing. Em particular, esses quesitos se precisam para enfrentar os 

complexos mecanismos de avaliação de medicamentos nas suas 

diferentes fases e os canais de comercialização dentro de um mercado 

caracterizado por diferentes formas de intermediação entre o produtor e o 

consumidor final (Hopkins et al. 2007. Arundel e Mintzes. 2004. Orsenigo 

et al. 1999. Orsenigo et al. 2006).  

A literatura destaca a relevância das formas de cooperação entre firmas 

para a sobrevivência das novas FDB. No entanto, não existe um modelo 

de cooperação único ou predominante. Sobre as características que 

apresentam ou podem apresentar esses laços de cooperação existe 

evidência empírica e elaboração teórica que mostra diferentes formas 

possíveis. Por exemplo, sobre o caso dos EUA –o caso arquetípico de 

desenvolvimento da biotecnologia- diversos autores associam o processo 

                                                 
28 A base de esse modelo de negócios inspira-se na experiência das empresas de 
informática e nas denominadas empresas “.com”. Antes da crise desse setor de atividade 
e ainda depois dela, esse modelo inspirou a promoção de pequenas empresas de base 
tecnológica, como um mecanismo “natural” para certos setores de atividade, onde o 
investimento em capacidades de inovação é mais importante que o investimento feito em 
capital físico. Esse modelo de negócios não surge somente da experiência das empresas 
de informática na década de 1990, senão que é muito próximo ao modelo de eletrônica e 
ao que inspira a Bayh–Dole Act dos EUA e também a Lei de Inovação no Brasil. 
29 O conceito de “firmas dedicadas à biotecnológica” refere-se às empresas cuja principal 
unidade de negócios e fonte de renda está baseada no uso ou desenvolvimento intensivo 
de biotecnologia. Mais à frente, para a análise do caso brasileiro se fará a distinção entre 
as firmas dedicadas à biotecnologia tradicional e as dedicadas à biotecnologia moderna.  
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de entrada de novas FDB com a dinâmica do marco regulatório, tanto do 

regime de propriedade intelectual (RPI) quanto do mercado de capitais, 

que permite a criação de redes (Pisano 2006. Coriat et al. 2003. Gans et 

al. 2002).    

Os mecanismos de regulação e o funcionamento do mercado de capitais 

são duas variáveis básicas para poder explicar a singular forma de 

desenvolvimento da indústria de biotecnologia nos EUA. No que tem a ver 

com a estrutura da indústria da biotecnologia, Gans et al (2002) salientam 

que as empresas start-up nos EUA contam com vantagens relativas em 

relação a outros países para se engajar em atividades de cooperação 

assim como para definir sua estratégia de negócios. Essas vantagens 

estão relacionadas com a existência de um regime de propriedade 

intelectual que faz possível o surgimento de um mercado de idéias, o qual 

é indispensável para esse modelo de negócios. Nesse mesmo sentido, a 

OTA (1991) destaca que o tipo de FDB que tinha surgido nos EUA, 

somente seria possível dentro do marco regulatório e da maturidade do 

mercado de capitais que existia nesse país desde começos da década de 

1980. São esses aspectos que levam a Coriat et al. (2003) a colocar a 

pergunta: “Does biotech reflect a new science-based innovation regime?”. 

Esses autores classificam ao regime da biotecnologia, como um novo tipo 

de regime baseado em ciência que incorpora no seu funcionamento a 

criação de instituições reguladoras e de financiamento, especificamente 

adequadas para as características da biotecnologia. 

Pisano (2006) caracteriza o sistema de biotecnologia para saúde 

humana dos EUA como um modelo baseado na monetarização da 

propriedade intelectual. A partir de uma abordagem de tipo science based 

business, Pisano diz que existem três forças que movimentam a indústria 

de biotecnologia: a transferência de tecnologia das universidades para a 

indústria; o mercado de capitais, que inclui o capital de risco e o mercado 

de ações; e o mercado de idéias, que está regulado pelos direitos de 

propriedade intelectual (Pisano 2006: 131). A interação dessas três forças 

dá lugar ao sistema de inovação motorizado pela monetarização da 

propriedade intelectual. Assim, essa abordagem parte da idéia de um 
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sistema cuja anatomia é definida pela ciência, mas se movimenta por um 

sistema que permite a valorização financeira de ativos virtuais, como é o 

mercado das idéias, o qual é possível pela existência de um mercado de 

capitais que participa nesse tipo de indústria30.  

Como destaca Fonseca (2009), a característica singular desse modelo 

reside na forma de governança financeira. Nesse marco as FDB participam 

do mercado de idéias procurando a obtenção de financiamento, 

geralmente de tipo venture capital, e se conseguiram sobreviver nos 

primeiros empreendimentos, essas empresas costumam ser vendidas ou 

absorvidas, ainda no mercado de know-how. Dessa maneira os 

investidores iniciais conseguem obter lucro pela venda da empresa no 

mercado de capitais, não pelas receitas que ela possa gerar no mercado 

de bens ou serviços31. Por outra parte, Pisano (2006) revisa e faz uma 

crítica sobre até que ponto essas instituições são realmente adequadas 

para o caso da biotecnologia em saúde humana. Ele salienta dois tipos de 

limitações para o funcionamento do “sistema de monetarização da 

Propriedade Intelectual (PI)”. O financiamento público da pesquisa básica 

nas universidades assim como o surgimento de grande quantidade de 

pequenas FDB oferece uma adequada diversidade de idéias que permite 

gerenciar o risco –mediante a diversificação dos investimentos- de quem 

quer operar nesse mercado. Também existem diferentes formas de 

investimento do capital. Assim, a través do impulso à ciência, as 

facilidades para a proteção da PI e o mercado de capitais fazem que o 

sistema funcione adequadamente para a gestão dos riscos. Porém, a 

existência de uma grande quantidade de empresas com conhecimentos 

relevantes representa um desafio para a integração de conhecimentos. O 

chamado mercado de idéias tende a favorecer essa integração, mas, a 

diferença do software e a microeletrônica, os produtos biotecnológicos 

                                                 
30 Uma comparação entre o sistema de EUA e o brasileiro pode se ler em Bianchi 
(2010a). 
31 Esse tipo de saída a partir do mercado de capitais é o que aconteceu com a venda das 
empresas de biotecnologia para cana de açúcar, Allelyx e Canavialis para a Monsanto. Foi 
tipicamente uma operação de venda dentro das atividades da empresa de capital 
empreendedor que criou essas empresas e acertou a sua venda uma vez que apareceram 
interessados no mercado. Ao respeito ver: Bianchi (2010d) 
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muitas vezes não são modulares. Esse aspecto dificulta a divisão do 

trabalho entre diferentes empresas, o qual opera como uma restrição para 

o fluxo de conhecimento. Por outra parte, somente algumas das grandes 

empresas de biotecnologia têm uma estrutura interna que facilite uma 

trajetória de aprendizado. A ampla maioria das FDB é ultra especializada, 

e tem uma estrutura extremamente simples, o qual reduz as 

possibilidades de aprendizado cumulativo. Além disso, as formas de 

proteção jurídica do conhecimento, que facilitam a criação de empresas e 

o surgimento de um mercado de idéias, também são uma restrição para 

formas de aprendizado por interação entre empresas (Pisano 2006:146-

159). 

As características gerais da narrativa compartilhada, especialmente o 

papel das novas FDB e o processo de construção de vínculos e redes entre 

empresas e outras instituições, têm sido apresentadas como o padrão de 

desenvolvimento normal da indústria de biotecnologia para saúde 

humana, tanto em espaços acadêmicos como em documentos de política 

pública. De fato, vários das metas estabelecidas nos documentos da 

política brasileira para biotecnologia, estão relacionados com a criação de 

FDB, a promoção de vínculos entre centros de pesquisa e empresas e a 

geração de instrumentos que possam facilitar o desenvolvimento de um 

“mercado de idéias”. 

Na seção seguinte se apresentam as características de diferentes 

formas de associação entre empresas considerando as formas de 

concentração ou diversificação do conhecimento e dos ativos econômicos. 

 

II.iii Diversificação do conhecimento e concentração de mercado 

 

Como foi destacado na seção anterior, diversas explicações sobre a 

mudança na estrutura da indústria de biotecnologia para saúde humana 

estão relacionadas ao RPI e o mercado de conhecimento a ele associado. 

Esses fatores provêem a base regulatória para que as novas FDB possam 
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acessar a apoios financeiros a través do mercado de capitais. No entanto, 

o mercado de idéias que se expressa no mercado de capitais, tem como 

“concorrente” direto a atuação das grandes firmas da área, que compram 

“idéias” em forma de empresas ou contratos de cooperação. Assim, 

empresas entrantes e estabelecidas procuram e geram diferentes formas 

de vinculação entre elas, principalmente a través de vínculos hierárquicos, 

associados à assimetria financeira e de capacidade de mercado entre 

umas e outras.  

A evolução da indústria da biotecnologia nos EUA –a maior do mundo e 

com melhores indicadores de criação de conhecimento e inovação- e um 

bom exemplo da co-evolução entre os aspectos tecnológicos e 

institucionais que compõem o regime da biotecnologia. Como destacam 

Coriat et al. (2003) a evolução da indústria da biotecnologia nesse país se 

caracteriza pela co-evolução das bases cognitivas -e por isso das 

oportunidades tecnológicas- junto com um regime institucional 

principalmente baseado no mercado de capitais e no sistema de proteção 

da propriedade intelectual. 

O caso dos EUA principalmente, mas também outros localizados em 

países desenvolvidos tornaram-se uma espécie de “referência padrão” ou 

trajetória esperada desta indústria. Uma leitura ingênua destes fatos pode 

levar a um viés na análise, que leve a interpretar que a mudança na 

estrutura de organização industrial do complexo de saúde, especialmente 

na área de farmacêutica, segue um jogo de soma positiva entre empresas 

consolidadas, novas entrantes e instituições de pesquisa.  

Nos estudos sobre os países desenvolvidos, há certo consenso sobre a 

existência de uma nova estrutura industrial baseada em redes e 

monopólios segundo nicho de mercado. Entre as diferentes abordagens 

existentes, a history friendly approach descreve essa mudança como um 

ciclo virtuoso de cooperação entre os diferentes agentes (Malerba e 

Orsenigo 2001). Outras abordagens destacam os diferentes papeis 

assumidos pelos agentes e as hierarquias existentes nas redes (Orsenigo 

et al. 1999. Stuart et al. 2007). Esses autores identificam diferentes 
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padrões de cooperação segundo o papel de três diferentes agentes: as 

pequenas empresas dedicadas à biotecnologia, as grandes farmacêuticas 

e os institutos de pesquisa. O objetivo geral da cooperação é a busca de 

novas soluções terapêuticas e o posterior desenvolvimento de produtos ou 

serviços comercializáveis. É possível identificar o papel e o lugar que 

ocupam os agentes nas redes em pró desse objetivo. Segundo Orsenigo et 

al. (1999) as pequenas firmas dedicadas à biotecnologia –pelo geral com 

o apoio de instituições de pesquisa- operam como geradores (originators) 

de novo conhecimento. Porém essas firmas contam com escassas 

capacidades de desenvolvimento e comercialização e procuraram acordos 

de cooperação com firmas já estabelecidas que tenham a capacidade de 

operar como desenvolvedores (developers). Segundo esse tipo de 

abordagem, as firmas emergentes e as consolidadas construíram acordos 

de cooperação segundo seus ativos específicos e complementares (Teece 

1986). No entanto, essa abordagem destaca também como nesse tipo de 

vínculos, os desenvolvedores ocupam uma posição hierárquica, já que 

dominam os ativos críticos necessários para a adição de valor ao novo 

conhecimento gerado pelas firmas entrantes. Por outra parte, os trabalhos 

de análise de redes mediante modelos de simulação mostram que existem 

nodos com maior grau de participação e maior desenvolvimento da base 

cognitiva, porém, não permitem concluir sobre se isso pode se entender 

como uma forma de relação hierárquica (Saviotti e Pyka 2010. Nesta e 

Saviotti 2006) 

Uma leitura cuidadosa das diferentes abordagens mostra como a 

“narrativa” sobre o surgimento da biotecnologia apresenta pontos de 

quebre e diferentes formas de organização, onde é possível perceber a 

assimetria entre os atores, e não pode-se concluir que trata-se de uma 

dinâmica de mercado que como padrão geral tenda à construção de redes 

de soma positiva.  

Isso não implica a negação do apresentado na seção anterior, o 

surgimento de FDBs - em EUA e outros países desenvolvidos- implicou 

uma mudança parcial da estrutura e dinâmica industrial. De maneira 

diferente do que acontecia no regime baseado na síntese química, no 
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regime baseado em biotecnologia moderna muitas das primeiras firmas 

dedicadas à biotecnologia nos EUA durante a década de 1970 foram 

“empresas virtuais”. Eram entidades jurídicas com possibilidade de atuar 

como empresas, que não tinham ativos físicos e unicamente contavam 

com as capacidades de inovação de seus integrantes e as vinculações que 

eles mantinham com instituições de pesquisa. Esse padrão se mantém até 

hoje como característica geral das firmas entrantes na indústria de 

biotecnologia. 

No entanto, segundo uma típica abordagem evolucionista, é possível 

ver como o surgimento de novos entrantes está acompanhado por uma 

forte taxa de mortandade dessas novas firmas. São poucas as que 

conseguem sobreviver ao entorno e atingir a maturidade como empresa 

(Pisano 2006. Fonseca 2009). Pisano descreve três ondas de surgimento 

de empresas de biotecnologia nos EUA, associadas cada uma de elas ao 

desenvolvimento de diferentes tipos de atividades científicas e 

econômicas. Esses momentos são resultado da evolução da pesquisa 

científica, mas também decorre de uma estratégia que responde em cada 

onda ao que se considera um adequado modelo de negócios (Pisano 

2006:84).  

Em todas as análises dessa narrativa, a relação entre novos entrantes e 

firmas estabelecidas aparece como um aspecto crítico para compreender a 

formação da indústria de biotecnologia. O crescimento da indústria da 

biotecnologia esteve significativamente baseado em start-ups surgidas em 

volta de laboratórios e universidades32. Ao mesmo tempo, as grandes 

empresas farmacêuticas seguiram diferentes estratégias. Algumas delas 

ao início do processo adotaram uma estratégia de tipo wait and see, 

procurando conhecer o impacto potencial das novas tecnologias. Ao 

mesmo tempo, as empresas tipo start-up convivem com um alto grau de 

incerteza em relação às possibilidades de superar a etapa “virtual”. Para 

                                                 
32 Existe uma ampla literatura que trata da relação entre o surgimento de micro e 
pequenas empresas dedicadas à biotecnologia e fatores de localização, relacionados à 
criação de pólos especializados. (Hall e Bagchi-Sen 2007. Stuart et al. 2007. Renko et al. 
2005. Höyssä et al. 2003. McKelvey et al. 2003. Aharonson et al. 2007). 
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isso apareceu entre as décadas de 1970 e 1990, a possibilidade de 

acessar aos ativos das grandes firmas como uma estratégia viável 

(Hopkins et al. 2007: 570. Pisano 2006: 88-91)33.  

 

Tabela 2 Exemplos de desenvolvimentos biotecnológicos e associações entre 
empresas farmacêuticas e empresas de biotecnologia. EUA 1970-1990 

Farmacêutica Biotecnologia Assunto 

Eli Lilly Genentech 
Alternativas para insulina e 
hormônio de crescimento 

humano 

Merk Chiron Vacina recombinante para 
hepatite B 

Abbot  

Pioneira em 1975 em 
produção e comercialização 

em grande volume de 
anticorpos monoclonais 

Schering-Plough Biogen Interferon  

Hoffmann-La Roche  

Ciba Geigy  

Investimentos em novas 
empresas de biotecnologia 
nos EUA resultando com o 
controle de dois da melhor 

sucedidas 
Roche Genentech Aquisição (1990) 

Ciba-Geigy Chiron Controle de capital (1992) 

Fonte: Chandler 2005: capítulo 10. 

 

entre a década de 1970 e 1990. Algumas seguiram um percurso de 

associação com posterior aquisição por parte das grandes firmas (de EUA 

ou Europa) e outras conseguiram se concentrar em seus mercados 

específicos (pelo geral orphan drugs34) e manter-se como empresas 

independentes. Em todos os casos o aspecto crítico foi contar com a 

capacidade financeira para manter a capacidade de criação de 

conhecimento e inovação e conseguir participar do mercado. Nesse 

sentido é que se produziram as sucessivas aquisições e também que 

                                                 
33 Nesse sentido, Pisano (2006) ressalta como uma inovação institucional fundamental o 
acordo assinado pela Genentech e a Eli Lilly no ano 1978, provavelmente um dos casos 
mais bem sucedidos dentro da indústria de biotecnologia. Segundo esse autor, um 
acordo de cooperação estável, em diferentes áreas, permitiu que a firma emergente 
superasse a barreira à entrada colocada pelos altos custos da P&D e os longos prazos de 
retorno de futuros produtos para a saúde humana. 
34 No caso específico das empresas que se desenvolveram a partir da produção de drogas 
para “doenças órfãs”, é preciso reconhecer a importância do papel do Estado em garantir 
o mercado mediante a compra de ditas drogas e como esse tipo de mercado permitiu a 
supervivência das firmas muito além do mercado de capitais.  
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muitas das empresas de biotecnologia não conseguiram obter ganhos 

positivos de renda ao longo de períodos de mais de dez anos. 

Por outra parte, ao mesmo tempo em que se constatou um surgimento 

de pequenas empresas que mudou a estrutura da indústria farmacêutica, 

ao longo das últimas décadas se observou um forte processo de 

concentração por parte das grandes empresas da área. Dito processo foi 

impulsionado por diferentes mecanismos de mercado e também 

regulatórios, mas, principalmente pelas características estruturais que 

fazem que essa indústria seja de tipo monopólico. A diferenciação 

segundo segmento de mercado –classe terapêutica- está baseada na 

geração de monopólios temporais que permitem recuperar os 

investimentos em P&D. Nesse marco, operando em um mercado onde os 

principais produtos –medicamentos éticos- têm uma baixa elasticidade 

preço, a entrada de novos concorrentes encontra barreiras propriamente 

estruturais, que estão além do comportamento dos agentes (Vargas 2009: 

8-9). Nesse sentido, Gadelha e Maldonado (2007: 17) argumentam que 

em nível mundial as empresas farmacêuticas enfrentaram os desafios 

tecnológicos através de uma “estratégia de controle”, a qual abrange a 

centralização do processo de decisão e a descentralização do processo de 

produção. Esse tipo de estratégia, baseada em fusões e aquisições, fez 

possível obter ganhos de escala e de escopo mediante a diversificação da 

carteira de ativos com firmas dependentes que produzem medicamentos 

genéricos. Dessa maneira obtiveram acesso a novos mercados e produtos 

ao mesmo tempo em que conseguiram reduzir os custos. Assim, as 

empresas farmacêuticas obtiveram novos contratos de P&D e joint 

ventures, mas no campo de biotecnologia a estratégia foi principalmente 

baseada na aquisição de pequenas empresas. Segundo esses autores, a 

irrupção da biotecnologia não chegou a modificar substantivamente a 

estrutura industrial. Pelo contrário, permitiu uma revitalização das firmas 

lideres. De fato, segundo os dados disponíveis no momento, as grandes 

firmas farmacêuticas são as que lideram os investimentos em 

biotecnologia para saúde humana. Em 2005, essas empresas foram 

responsáveis por 25% do investimento em biotecnologia nos EUA 
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(Delgado Bastos 2005:7) e esse processo de concentração pode ser 

aprofundado pelas aquisições de firmas de biotecnologia (The Economist 

2008). Neste debate não estão presentes juízos de valor sobre si e bom 

ou ruim que as pequenas empresas sejam absorvidas pelas maiores, 

simplesmente trata-se de analisar como a diversidade -em oposição à 

concentração- pode afetar o desempenho inovador.  

Provavelmente, a crítica mais dura contra a hipótese de uma mudança 

na estrutura industrial foi feita por Hopkins et al. (2007) quando falaram 

do mito da biotecnologia. Eles não se referem somente aos problemas 

para a construção de redes de empresas que permitam diversificar as 

fontes de inovação. Colocam em questão o impacto tecnológico das novas 

FDB. O argumento de esses autores diz que as principais mudanças para 

uma heurística baseada na biologia molecular foram estabelecidas antes 

da emergência da indústria da biotecnologia (Hopkins et al. 2007: 569). 

Esses autores destacam a importância da mudança na estrutura industrial 

pelo estabelecimento de novas redes de cooperação entre firmas, mas 

eles também salientam que: “rather than biotechnology having its own 

networked type of organizational structure that has creatively destroyed 

the older Chandlerian model, we are seeing the emergence of a mixed 

model in which systems integrators (mainly but not exclusively large 

pharmaceutical firms) co-ordinate an outsourced knowledge production 

system”. (Hopkins et al. 2007: 582).  

Reis et al. (2010) destacam este processo como um fator marcante 

para o desenvolvimento atual da biotecnologia para saúde humana. Esses 

autores resumem as principais mudanças em âmbito mundial ao longo dos 

últimos dez anos e como isso pode afetar o CIS no Brasil. Entre ditas 

mudanças eles destacam: o progressivo esvaziamento do portfólio de 

novos produtos das principais empresas multinacionais; e o começo de 

queda da data de validade de patentes de medicamentos muito lucrativos. 

Esses dois fatores levaram à ampliação do conhecimento em base à 

biotecnologia ao mesmo tempo que à procura de consolidação de mercado 

mediante as fusões e aquisições que permitissem manter as margens de 

lucro.  
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II.iv Análises críticos sobre o impacto da “revolução da biotecnologia” 

 

Na literatura encontram-se diversos debates em relação ao 

desenvolvimento da indústria da biotecnologia. Essas polêmicas são o 

resultado previsível quando se considera o processo de formação de uma 

indústria emergente, na qual tem se colocado grandes expectativas, tanto 

do ponto de vista de oportunidades de negócios quanto de solução aos 

problemas de saúde. As análises críticas sobre o desenvolvimento da 

biotecnologia para saúde humana centram-se principalmente na brecha 

entre as expectativas e os resultados obtidos mediante a procura de 

soluções sanitárias por rota biotecnológica.  

Dentro dessas abordagens críticas, Hopkins et al. (2007) e Nightingale 

e Martin (2006) enfatizam essa brecha e destacam que a velocidade e o 

alcance dos impactos da biotecnologia no cuidado da saúde humana são 

menores do esperado. Embora que eles reconheçam o impacto da 

biotecnologia nas atividades de P&D em farmacêutica, o seu principal 

argumento crítico é que nem essas mudanças, e também não as 

mudanças na organização industrial, têm tido uma expressão significativa 

nas soluções sanitárias (drogas) disponíveis. Nesse sentido, esses autores 

argumentam que a revolução biotecnológica tem sido sobreestimada e 

que, a expectativa sobre o impacto nas opções terapêuticas não é 

empiricamente sustentável. Esses autores destacam que “Rather than 

producing revolutionary changes, medicinal biotechnology is following a 

well-established pattern of slow and incremental technology diffusion” 

(Nightingale and Martin 2006: 564).  

Esse tipo de questionamentos parte das características da base 

cognitiva da biotecnologia. Este caso não coincide com outras explicações 

sobre o processo de mismatch entre uma inovação técnica e sua difusão e 

adaptação às necessidades econômicas e sociais, onde os aspectos sociais 

e institucionais atuam como retardatários da difusão de inovações (Pérez 

1983). Neste caso não se trata de um mismatch entre aspectos sociais e 
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científicos, senão entre expectativas –socialmente criadas desde espaços 

científicos e políticos- e resultados. E em este caso, essa brecha tem a ver 

com características próprias do processo de pesquisa e geração de 

conhecimento em biotecnologia. Nesse sentido, Burian (2005), quando 

analisa os problemas epistemológicos da pesquisa em biotecnologia, 

coloca que em biotecnologia moderna é metodologicamente necessário 

trabalhar com organismos simples, para a análise e intervenção nos 

processos. No entanto, nem sempre resulta fácil escalar os resultados a 

partir desses organismos simples para organismos mais complexos, para 

depois gerar soluções sanitárias35. 

A partir dessas características dos procedimentos de pesquisa e da 

análise de alguns indicadores sobre a produtividade das atividades de 

P&D, Hopkins et al. (2007) em um artigo de pesquisa original e, 

especialmente, Nightingale e Martin (2006) em um artigo de opinião, 

colocam a idéia do “mito da revolução biotecnológica” na área de saúde e 

enfatizam-na com diferentes graus de qualidade nos argumentos. Por uma 

parte esses autores oferecem informação empírica clara sobre o escasso 

impacto da biotecnologia na oferta disponível de novas soluções 

terapêuticas e como isso chama a atenção em relação às expectativas 

geradas pela política pública. Nesse ponto, a contribuição desses autores, 

como também a de outros que será revisada nesta seção, resulta de 

grande relevância. Um aporte particularmente importante desses dois 

textos, mas especialmente desenvolvida no trabalho de Hopkins et al. 

(2007) é a análise do papel das políticas e dos policy makers na geração 

de expectativas, e a ausência de análises criticas sobre este processo nas 

ciências sociais.  

No entanto, esses autores não oferecem a mesma qualidade nos 

argumentos para explicar porque aconteceu essa brecha entre 

expectativas e resultados. Em primeiro lugar, no caso de Nightingale e 

                                                 
35 Burian (2005) coloca esse ponto em seu estudo sobre as características 
epistemológicas do processo de pesquisa em biotecnologia moderna. No entanto, esse 
não somente um problema teórico. Os problemas de escalado em biotecnologia foi um 
dos problemas recorrentes que apareceram nas entrevistas a pesquisadores da área e 
que serão apresentadas na parte II de este trabalho. 
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Martin (2006) comparam os níveis de investimento para o 

desenvolvimento de drogas antes de 1980 e depois e concluem que existe 

uma queda na produtividade, devido à queda no número de drogas 

aprovadas para uso clínico em seres humanos. Mas, esses autores 

empregam esses dados em valores correntes, sem considerar as 

mudanças no custo da pesquisa. Dessa maneira, ainda que os dados que 

mostram permitam enxergar o escasso desenvolvimento de drogas 

realmente novas por rota biotecnológica, não resulta claro se é possível 

falar de queda na produtividade. Por outra parte esses autores -cabe 

destacar que trata-se de um artigo de opinião- chegam a falar da 

importância de interesses criados, para a promoção das expectativas 

sobre a revolução de biologia molecular. Nesse ponto a contribuição de 

Nightingale e Martin (2006: 566-567) resulta particularmente fraca, já 

que culpa a pesquisadores, empresários farmacêuticos e do sector 

financeiro, e a políticos e policy makers de atuar segundo interesses 

espúrios, sem oferecer uma explicação de como isso acontece. É claro que 

como em toda forma de construção e legitimação de um regime de P&D e 

produção existem mecanismos de poder, mais ou menos claros, mais ou 

menos espúrios, que operam na difusão desse regime, mas é claro 

também que só agora alguns trabalhos estão aportando novo 

conhecimento sobre esse processo (Montalban 2009) e que, nesse aspecto 

em particular, o tipo de critica geral que fazem Nightingale e Martin, não 

resulta em uma contribuição relevante.  

Outros argumentos, que também tratam da diferença entre os 

resultados e as expectativas são apresentados por Pisano (2006) quando 

tenta explicar as diferenças entre as promessas e as realidades da 

biotecnologia. Esse autor destaca, por uma parte, as imposições e 

restrições que coloca the science to the business. Isso refere-se a que a 

nova heurística racional oferece uma melhora significativa na eficiência e 

eficácia para a busca de novas drogas, mas também significa mediante o 

aumento do número de moléculas candidatas identificadas, uma enorme 

multiplicação das alternativas de pesquisa. Isso se reflete em um 

complexo e longo processo de seleção das soluções adequadas, desde a 
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identificação de uma molécula candidata até o processo de 

desenvolvimento. Esse é, segundo Pisano, um limite que a ciência coloca 

às possibilidades de geração rápida de produtos comercializáveis36. Não 

obstante, o mesmo autor argumenta também que existem mecanismos 

inversos que alteram o processo de busca. A rápida emergência de um 

mercado de idéias com relativa abundancia de capital, leva a que se 

financiem projetos desde muito cedo, exigindo resultados financeiros que 

a pesquisa não pode atingir em um tempo breve. Menos ainda 

considerando os mecanismos de regulação sanitária vigentes. Dessa 

maneira, a brecha que destacavam Hopkins et al. (2007) entre as 

oportunidades de busca e as soluções terapêuticas disponíveis tem, 

segundo Pisano, uma explicação que surge das próprias características do 

regime tecnológico e institucional da biotecnologia.  

Pisano (2006: 112-118) fundamenta essa explicação a partir dos dados 

sobre o desempenho financeiro das FDB nos EUA. Ele mostra que, embora 

as vendas dessas empresas crescessem em nível agregado, esse dado 

está puxado pela participação das dez principais empresas. Mostra 

também como somente um pequeno número de FDB consegue obter 

benefícios netos de sua atividade. A explicação habitual para esse 

problema diz que a indústria de biotecnologia cria inúmeras micro-

empresas que obtêm financiamento ainda sem ter resultados positivos, 

porque os investidores esperam conseguir benefícios no médio ou longo 

prazo. Porém, segundo Pisano, trata-se de um problema do sistema de 

inovação, no que aqui chamamos de modelo baseado na monetarização 

da PI. Esse autor destaca que não é um problema de tempo de 

amadurecimento das empresas de biotecnologia, senão um problema de 

operativa do sistema (Pisano 2006:130). Nesse plano, Pisano coloca um 

dos principais recursos institucionais da indústria de biotecnologia nos EUA 

                                                 
36 O debate sobre os limites da biotecnologia como fornecedora de novas oportunidades 
para o cuidado da saúde tem crescido tanto na discussão acadêmica como na mídia. 
Atualmente, mais de dez anos depois da publicação dos primeiros resultados alcançados 
pelo Projeto de Genoma Humano, a incorporação desses conhecimentos em novos 
tratamentos médicos e novas drogas e ainda escassa (Wade 2010). 
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–o mercado de idéias associado ao mercado de capitais- como causa de 

alguns dos principais gargalos para o desenvolvimento da mesma. 

A complexidade da relação entre o desenvolvimento do mercado das 

idéias –baseado no desenvolvimento de um forte RPI- e a capacidade de 

gerar novas soluções sanitárias é percebida também por outros autores. 

Orsenigo et al (2006) realizam uma crítica tradicional ao sistema de PI, 

como possível incentivo ou freio para que novos pesquisadores se 

engajem em atividades de inovação. A crítica desses autores ao RPI não é 

nova, refere-se a como dito regime pode estimular aos inovadores já 

consolidados ao mesmo tempo que ser um freio para o desenvolvimento 

de capacidades. Mas, ainda que conhecida trata-se de uma crítica 

necessária à luz das políticas existentes e da importância relativa dada 

para a promoção de um RPI como mecanismo de promoção da inovação. 

A contribuição mais interessante do trabalho de Orsenigo et al (2006) é a 

crítica à visão de monetarização da propriedade intelectual e à noção de 

open science associada à produção de conhecimento em biotecnologia. 

Esses autores re-colocam a importância da big pharma, que em uma 

perspectiva de meio e longo prazo manteve a capacidades de controle da 

mudança tecnológica na indústria. 

A partir dessas críticas é possível destacar dois aspectos chaves. O 

primeiro tem a ver com os resultados financeiros das FDB. Os resultados 

que mostra Pisano conferem com os que oferecem outros autores e 

algumas fontes oficiais dos EUA, que destacam os problemas financeiros 

da indústria da biotecnologia nesse país (Chandler 2005. U.S. Department 

of Commerce 2003. Lazonick e Tulum 2009). Esse ponto envolve 

dimensões muito complexas ligadas à chamada “financierização” da 

indústria da saúde, especialmente da indústria biofarmacêutica, sobre os 

quais não é possível aprofundar em este trabalho37. 

O segundo aspecto está fortemente ligado aos assuntos de política e 

especificamente às expectativas criadas pelas políticas públicas. Nesse 

sentido, a contribuição desse autor mostra a importância de revisar o 
                                                 
37 Montalban (2009) analisa o processo de financerização na indústria farmacêutica e o 
seu impacto nos modelos de produção.  
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rationale das ferramentas de política voltadas especificamente para 

impulsionar a criação de FDB, especialmente micro e pequenas empresas. 

A promoção de um regime de inovação em biotecnologia baseado em 

empresas tipo start-ups e a criação de redes de cooperação pode levar a 

um modelo que não seja economicamente sustentável no longo prazo.  

Existem também outras tentativas de explicação sobre as diferenças 

entre expectativas e os resultados da biotecnologia para saúde humana. 

Orsenigo et al. (2006: 403-404) oferecem uma explicação que decorre do 

contexto histórico em que apareceu o paradigma baseado na biologia 

molecular. Esses autores seguem uma abordagem sistêmica -que serve de 

inspiração para a que aqui se propõe- a qual abrange a interação entre os 

diferentes aspectos do regime de inovação. Assim, esses autores 

comparam o momento de surgimento da chamada “revolução da biologia 

molecular” com a “idade de ouro” da indústria farmacêutica. Nessa lógica 

de análise, os autores comparam o papel da demanda pública dos 

sistemas de saúde atrelada ao Estado de bem-estar no momento de maior 

desenvolvimento da indústria farmacêutica baseada em química, como um 

fator que impulsionou o crescimento da demanda. A demanda crescente e 

um marco regulatório relativamente menos exigente para a chegada de 

uma nova solução sanitária ao mercado contribuíram para o 

desenvolvimento da indústria de saúde. Por outro lado, o paradigma 

baseado na biologia molecular, apareceu e se desenvolveu a partir da 

década de 1980. Esse foi também o inicio do retraimento do Estado de 

bem-estar -especialmente na Europa- como uma das conseqüências das 

crises do modelo de produção da década de 1970, com um impacto direto 

na demanda pública de medicamentos. Ao mesmo tempo, em outros 

países também esse momento coincide com a retração dos gastos com 

saúde e o maior controle das contas fiscais. Além disso, os produtos 

desenvolvidos por rota biotecnológica têm se difundido ao mesmo tempo 

em que se fez mais complexo e exigente o sistema de testes clínicos e 

controles regulatórios para a aprovação de um novo medicamento. Esses 

são aspectos que contribuem para compreender a diferença entre as 

expectativas e os resultados dos impactos da biotecnologia.  
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Como foi visto, diversos autores têm feito uma revisão crítica sobre os 

resultados da biotecnologia nos últimos anos. A preocupação pela 

diferença entre os resultados e as expectativas cresceu significativamente 

na segunda metade da primeira década de este século, embora trata-se 

de uma preocupação antiga, que se desprende das próprias características 

da pesquisa em ciências da vida. Já Anciães e Cassiolato (1985), Orsenigo 

(1989) e OTA (1991), destacavam a grande incerteza inerente a um novo 

regime tecnológico. Esses trabalhos chamavam a atenção sobre as 

expectativas que se criaram em torno à biotecnologia e a escassa 

probabilidade de replicar os modelos melhor sucedidos, os quais estavam 

associados com certos fatores específicos. A conclusão dos trabalhos 

recentes resulta relativamente similar: segue existindo um alto grau de 

incerteza tecnológica no campo da biotecnologia, que se acrescenta na 

medida em que se obtêm novos avanços.  
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    Parte II: Regime de inovação em biotecnologia para saúde 

humana no Brasil 
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É hoje amplamente aceita a idéia de que existe uma estreita relação 

entre as capacidades de criação e aplicação de conhecimento e a trajetória 

de desenvolvimento das sociedades38.  

Uma premissa historicamente fundamentada diz que a inovação -

entendida como a geração, aplicação produtiva e difusão de novos 

conhecimentos- é uma condição necessária para a mudança estrutural, e 

que dita mudança é o principal componente do desenvolvimento 

econômico.  

Esse processo compreende a diversificação das capacidades produtivas 

para a produção de bens de alto valor adicionado e também para a 

provisão de novos e melhores bens e serviços para a população. Assim, no 

processo de desenvolvimento intervém um regime determinado que -por 

um jogo de múltipla causalidade- irá a dar conta do processo de 

transformação econômica em nível nacional, local ou por área de 

atividade.  

A relação entre inovação e desenvolvimento foi frequentemente 

associada com a emergência de novas tecnologias (Pérez 1983 e 1986. 

Pérez e Soete 1988. Dosi 1984), sendo a eletrônica, as TICs e a 

biotecnologia – e mais recentemente a nanotecnologia- as vedetes nas 

interpretações sobre o processo de mudanças socioeconômicas, conhecido 

como “Sociedade e Economia da Informação e do Conhecimento”. Dentre 

múltiplas interpretações, mais ou menos complexas, mais ou menos 

lineais, se associou a irrupção dessas tecnologias com a difusão de 

oportunidades para o desenvolvimento. Nesse marco - como destacam 

Lastres et al. (2003:18)- a adoção de certas interpretações sobre a 

mudança técnica e econômica de maneira generalizada e sem levar em 

consideração as especificidades de cada caso nacional, pode conduzir a 

condutas imitativas que seguem uma moda (interpretação) sem a análise 

específica das características da mudança econômica (modo). Se aceitam-

se os problemas que implica esse tipo de difusão das idéias e como isso 

                                                 
38 Emprega-se aqui uma definição simples de desenvolvimento, como um processo de 
mudança na estrutura produtiva que contribui para a melhora da qualidade de vida das 
pessoas. 
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acontece no plano da política pública, um simples principio crítico sugere a 

pertinência da pesquisa sobre o papel das políticas no processo de 

inovação. Em face da crescente relevância outorgada para a biotecnologia 

para saúde humana no Brasil isso resulta ainda mais pertinente. 

Particularmente considerando os questionamentos mencionados no 

capítulo anterior sobre o resultado concreto das biotecnologias na geração 

de novas soluções terapêuticas.  

Analisar o regime brasileiro de inovação em biotecnologia para saúde 

humana defronta ao pesquisador com um “quebra-cabeça”, uma sorte de 

“modelo para montar” onde o objetivo específico -identificar, entender e 

analisar o papel da política pública na complexa articulação entre as 

dimensões econômicas, técnicas e institucionais- requere do emprego de 

diferentes técnicas de análise para aproximar-se à dimensão da política e 

seus fundamentos; e também à operativa dos diferentes instrumentos. 

Retomam-se agora os argumentos colocados no Capítulo I objetivando 

organizar a análise do caso brasileiro que se desenvolve nesta parte da 

tese. Para entender o papel da política tem que se considerar que as 

políticas públicas não têm um único objetivo e, às vezes não têm um 

conjunto coerente e hierarquizado de objetivos. Pelo geral, elas procuram 

atingir um conjunto variado de metas que se diferenciam de uma maneira 

mais ou menos explícita ou implícita, e algumas dessas metas podem 

entrar em conflito na medida em que uma delas somente possa ser 

atingida ao custo de desconsiderar as outras (Flanagan et al. 2011: 708). 

Essa idéia de Flanagan et al. (2011) resulta um bom resumo da 

complexidade do papel da política e de como a articulação entre os 

fundamentos da política e seus instrumentos, assim como entre os atores 

e os papeis que cada um deles deve cumprir, são aspectos chave para 

entender os efeitos das políticas públicas. A análise de como se produz 

dita articulação se faz a partir do estudo da lógica (rationale) das políticas 

e da articulação com os instrumentos a elas associados.  

A partir das idéias de Flanagan et al. (2011) sobre o mix de políticas, se 

analisam em esta parte da tese a articulação entre as políticas gerais de 
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inovação, as políticas específicas para biotecnologia e os instrumentos. A 

noção de mix se complementa com a análise das políticas e instrumentos, 

segundo o critério apresentado na seção I.i. Isso permite discutir e 

classificar os fundamentos e formas de aplicação das diferentes políticas e 

instrumentos.  

No entanto, antes de analisar esses aspectos, neste capítulo aborda-se 

também o que se denomina como “a função retórica da política”. Entende-

se que esse é um aspecto chave para se aproximar à relevância que dá o 

governo, e por médio dele, a sociedade a um determinado tipo de política. 

Neste caso trata-se da política industrial e de inovação.  

Esta segunda parte da tese começa com a argumentação que diz que 

no período em estudo houve uma mudança radical na retórica da política 

industrial. Essa mudança e o tipo de políticas para a promoção da 

biotecnologia atualmente em vigor, somente pode ser entendida como 

parte de uma mudança geral no papel do Estado na promoção do 

desenvolvimento produtivo.  

Em base a esse ponto de partida, nesta segunda parte se apresentam 

os três capítulos centrais da tese, onde se analisa o regime brasileiro de 

inovação em biotecnologia para saúde humana. Em essa análise 

consideram-se o arcabouço geral de políticas de produção e inovação onde 

se inserem as políticas e instrumentos específicos de promoção da 

biotecnologia; as capacidades de pesquisa e geração de conhecimento; e 

as capacidades de produção e inovação em biotecnologia. Essas 

dimensões se analisam à luz do arcabouço previamente desenvolvido 

sobre regime de inovação baseado em ciência. Assim procuram-se 

identificar os determinantes dos diferentes papeis que tem a política em 

três aspectos chave: a formação de pessoal altamente qualificado, a 

criação de novos mercados e novas empresas, e a aglomeração 

geográfica.  
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III O papel do Estado Brasileiro no regime de inovação em 

biotecnologia 

 

A noção de sistema supõe a análise da interação de diferentes agentes, 

públicos e privados. Existe ampla evidência empírica, provida por diversas 

análises históricas, que permite entender como a participação pública e 

privada na economia alternou-se em diferentes proporções desde a 

Antigüidade (Freeman 1995). Rodríguez (2001) mostra que a análise 

histórica serve como defesa contra dogmatismos ou posições que partem 

da idéia de que existe uma única maneira de organizar a atividade 

econômica. Além disso, são muitos os autores que estudaram casos 

concretos onde a implementação de políticas públicas combinou-se com 

mecanismos de mercado, em uma articulação econômica em que ambos 

contribuíram à transformação da matriz produtiva. Os exemplos dos 

países asiáticos têm sido longamente estudados (Amsden 1989. Wade 

1990. Freeman 1987. Evans 1995). Esses trabalhos indicam que a maior 

ou menor participação do Estado depende de diferentes fatores que têm a 

ver com a visão coletiva e a visão dominante sobre as vantagens e 

problemas da participação do Estado em relação aos mecanismos de 

mercado.  

A continuação se analisa o papel do Estado brasileiro no regime de 

inovação em biotecnologia para saúde humana. Provavelmente o papel 

mais importante do Estado é a definição e implementação de políticas, no 

entanto, o Estado brasileiro tem também um papel como regulador, como 

comprador e produtor de medicamentos e outros produtos sanitários. Em 

termos da literatura de regime, é plausível propor a hipótese que diz que 

o Estado no Brasil tem condições para cumprir o papel de “integrador 

sistêmico” no desenvolvimento de inovações em biotecnologia para saúde 

humana.  

Nesta seção se revisa o papel do Estado nas quatro funções 

mencionadas – definição de políticas, comprador, produtor e regulador –. 
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Dita revisão se faz sob a justificativa da relevância dada para a 

biotecnologia nas políticas públicas ao longo de todo o período 

considerado e –com crescente importância- a partir da década de 1980. 

Na política atualmente em vigor, a importância dada para a biotecnologia 

provém de duas linhas de argumentação, nem sempre articuladas de 

maneira coerente no discurso dos atores. Uma delas pode se associar com 

a política de indústria, ciência, tecnologia e inovação e trata do 

desenvolvimento das capacidades de produção e de P&D+I. A outra parte 

da abordagem de Complexo Industrial da Saúde (CIS) e abrange a visão 

anterior ao mesmo tempo em que incorpora a política de saúde e a 

importância que a mesma tem na agenda pública.  

São muitos os trabalhos que na última década têm destacado a 

importância da biotecnologia para saúde humana para o Brasil. Salles-

Filho et al. (2001) salientam a importância que tem sido dada para as 

políticas que visam o desenvolvimento da biotecnologia sob a base do 

argumento da alta capacidade científica e os problemas para transformar 

isso em aplicações tecnológicas. Por outro lado, Reis et al. (2010) 

destacam que ainda que a incorporação de produtos biotecnológicos seja 

complexa resulta fundamental, não somente por causa do alto valor 

desses produtos senão porque eles dão conta de uma proporção 

significativa dos gastos do Sistema Único de Saúde (SUS) com 

medicamentos. Esses autores se baseiam na perspectiva do CIS para 

argumentar sobre o alto impacto tecnológico e social da área da saúde e 

como isso faz dela um espaço privilegiado para a política pública.  

Considerando o destacado nos parágrafos anteriores, é preciso repassar 

minimamente alguns fatos recentes. Na política brasileira atual se 

reconhecem setores estratégicos, o qual foi considerado como um 

anátema no período pós desenvolvimentista (Laplane e Sarti 2006: 

272)39. O desafio é agora entender como se passa da nominação de um 

                                                 
39 Em relação aos argumentos que desestimam a importância das políticas industriais e 
setoriais e enfatizam a relevância das políticas horizontais veja-se Cavalcanti e Hadman 
(2004), Cavalcanti (2005) e Canêdo-Pinheiro et al. (2007). A visão sistêmica seguida 
nesta tese entende-se que a oposição entre políticas verticais e horizontais trata-se de 
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setor como de interesse estratégico à elaboração de políticas de desenho 

estratégico para o desenvolvimento dessa área. 

 

III.i O papel da política pública além dos assuntos de regulação  

 

 A função retórica das políticas públicas industriais nem sempre é 

reconhecida. São muitas as vozes que no Brasil argumentaram e 

argumentam contra a relevância da política industrial. Nessa situação, a 

construção de uma política legítima e eficiente depende criticamente da 

argumentação e validação em amplos setores da sociedade da utilidade de 

este tipo de políticas.  

No caso específico da biotecnologia, é preciso reconhecer que essas 

políticas vão além das decisões sobre regulação e financiamento. 

Retomando a crítica à abordagem das falhas de mercado cabe salientar 

que na política industrial e de inovação, as políticas públicas não intervêm 

somente para atender a supostas falhas de mercado. Não se trata de um 

problema em que o mercado falha se trata de uma definição política 

consciente. A política tem uma função chave na indicação de que é o que 

está na agenda, para, a partir daí, impulsionar processos. Por isso vai 

além dos problemas de regulação, a ênfase nos problemas de regulação é 

pertinente, mas a atenção quase exclusiva a eles pode repetir os mesmos 

erros criticados na abordagem de falhas de mercado: supor um sistema 

universal que deve ser regulado para que funcione de maneira devida. 

O reconhecimento do papel do Estado é parte constitutiva da 

abordagem sistêmica, em particular da que coloca a ênfase na dimensão 

nacional dos sistemas de inovação. Nesta seção se apresenta a 

importância da função retórica da política como elemento indicativo dos 

assuntos que são considerados relevantes pelo governo e a sociedade na 

qual se desenvolve um regime de inovação. 

                                                                                                                                                         

uma falsa dicotomia, a qual não encontra sustento teórico nem empírico, e menos ainda 
para setores transversais como a biotecnologia.  
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Entende-se por retórica das políticas aos significados simbólicos e 

concretos que elas abrangem, além do que efetivamente se faz através 

dos instrumentos e programas. As políticas colocam na agenda de 

discussão interpretações sobre o passado, presente e futuro, objetivos e 

agendas de ação (Flanagan et al. 2011: 708). Destacar a importância de 

esta função da política pública não supõe assumir –nem sentido histórico, 

teórico ou normativo- que a vontade política do Estado terá capacidade de 

moldar perfeitamente o comportamento dos agentes. Em boa medida, o 

limite das políticas encontra-se nas formas e dificuldades de tradução das 

indicações gerais em instrumentos e programas. No entanto, o autêntico 

limite das políticas encontra-se no comportamento dos agentes e no 

desenho das instituições, entre elas os mercados. As políticas estão 

baseadas em diversos supostos sobre o comportamento dos agentes. Os 

limites existem porque -afortunadamente- as políticas não podem impor 

regras rígidas para a ação deles. Assim é que mediante diferentes 

instrumentos de política pública pode-se promover ou inibir determinadas 

ações ou criar novas atividades no âmbito público e privado, mas também 

se criam atitudes e representações sobre o possível e sobre o provável. 

Por esse motivo entende-se que a retórica das políticas é particularmente 

importante para este trabalho.  

O processo denominado como “retomada do papel do Estado” coincide 

com o período que será analisado neste trabalho. Nesse sentido a visão 

dominante -que não quer dizer hegemônica- hierarquiza a participação do 

Estado no campo específico das políticas industriais e de inovação. Esse 

aspecto tem que se considerar à luz do mencionado no capítulo primeiro, 

sobre a complexidade sistêmica e a incidência de fatores implícitos. No 

entanto, partindo de uma visão cumulativa de aprendizado, que inclui o 

policy learning, a hierarquização retórica pode se considerar como um 

primeiro passo necessário para que uma política de inovação possa 

cumprir algum tipo de papel na evolução de uma área determinada.  

Orsenigo et al. (2006) analisam como as políticas e as instituições 

moldam os processos de inovação em biotecnologia ao mesmo tempo em 

que as mesmas são afetadas pelas mudanças tecnológicas. No caso da 
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biotecnologia isso pode se perceber desde a própria incorporação da área 

na agenda de política industrial. A biotecnologia aparece como uma área 

estratégica na política pública - não somente no caso brasileiro (Bianchi e 

Snoeck 2009)- por conta das grandes transformações científicas e 

tecnológicas que aconteceram no campo da biologia, mas também pelo 

forte impulso econômico e retórico que teve essa área desde os anos ’80 – 

assim como as expectativas colocadas a partir disso.  

Os fundamentos retóricos da política brasileira para biotecnologia 

baseiam-se em dois argumentos centrais. O primeiro é a relevância da 

biotecnologia, seu crescimento em nível mundial e o potencial do Brasil 

para participar em essas atividades. O segundo é a importância de contar 

com políticas que alavanquem as ações necessárias para aproveitar essas 

oportunidades. Como é natural, os dois argumentos se apresentam 

conjuntamente. O relatório da Agência Brasileira de Desenvolvimento 

Industrial (ABDI) sobre o ambiente institucional para a biotecnologia 

oferece bons exemplos desses dois argumentos. Por uma parte destaca 

que o Brasil é o quinto maior usuário de biotecnologia em nível mundial 

(ABDI 2009: 10), o qual não quer dizer produtor de biotecnologias. É por 

essa razão que esse texto logo passa a um dos argumentos mais 

recorrentes na política brasileira de biotecnologia: a diferença entre o 

número de publicações científicas e o crescimento das mesmas em relação 

ao baixo número de patentes e aplicações de biotecnologia.  Embora esse 

seja um problema real ao que o Brasil deve fazer frente, a forma como é 

colocado na maioria dos documentos de política pode dar lugar a 

equívocos. Esse problema, longamente tratado na Europa, e chamado de 

“paradoxo europeu” (European Comission 2006) dificilmente pode ser 

traduzido à realidade brasileira como um paradoxo real. Talvez sim como 

um paradoxo aparente (Bianchi 2010e), como um problema que reflete o 

resultado de décadas de investimento em formação de capacidades de 

pesquisa e apenas alguns anos de políticas de promoção de capacidades 

de inovação. Além que, de fato, as capacidades de inovação em 

biotecnologia moderna no Brasil são ainda pouco conhecidas e não pode 
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se aproximar a elas apenas através dos dados de patentes ou outras 

formas de propriedade intelectual.  

Outro documento de análise produzido pelo Governo, o documento de 

prospectiva a 2025, feito pela ABDI e o Centro de Gestão e Estudos 

Estratégicos (CGEE) (2009), oferece em geral um quadro otimista para a 

biotecnologia em saúde e em biofármacos40. Embora reconheça que as 

expectativas criadas a partir do sequenciamento do genoma humano 

ainda não foram satisfeitas, oferece uma explicação razoável para essa 

situação que refere à complexidade dos processos de P&D. É um texto de 

prospectiva para uma área definida como estratégica na política em vigor 

e por isso é natural que seja otimista. No diagnóstico da área mostra um 

desenvolvimento do mercado de biofármacos com alto crescimento da 

produção e que à luz dos trabalhos mencionados antes (Pisano 2006.  

Chandler 2005), pode se qualificar como “crescimento com escassa 

margem de lucro”. Esse aspecto, embora apareça reiteradamente nos 

trabalhos de diagnóstico não tem um tratamento destacado na política: 

como promover uma indústria potencialmente crescente, mas que no 

curto e meio prazo pode não oferecer ganhos atrativos para grandes 

investimentos? 

Em termos gerais, as políticas enfatizam sistematicamente a relevância 

da biotecnologia como também a importância de contar com um sistema 

de saúde. A definição de um sistema de saúde depende da visão 

predominante sobre o papel que compete ao Estado e aos agentes 

privados na provisão de serviços sanitários. Esses aspectos serão 

fundamentais para compreender o papel da política pública na evolução do 

                                                 
40 Durante os últimos 30 anos, a indústria de biotecnologia lançou mais de 100 
biofármacos, em nível mundial. O mercado global de biofármacos atingiu US$ 75 bilhões 
em 2007, com uma taxa de crescimento anual bastante superior a experimentada pelo 
mercado farmacêutico em igual período. Mais de 200 biofármacos encontram-se em fase 
de avaliação clínica, liderados pelos anticorpos monoclonais, dentre os quais cerca de 70 
já entrarão em comercialização nos próximos anos. A título de ilustração, somente quatro 
moléculas compreendem aproximadamente 75% da produção mundial atual e, caso as 
previsões sejam confirmadas, a demanda poderá superar a capacidade de produção 
industrial, a menos que se desenvolvam novos sistemas de produção. (ABDI-CGEE 
2009:61)  
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regime de inovação em biotecnologia para saúde humana no Brasil ao 

longo do período considerado. 

É importante salientar o aspecto temporal, devido a que o papel da 

política, como expressão da participação do Estado, tem sido 

historicamente variável. Em general isso é consequência no longo prazo 

das mudanças nas idéias sobre o funcionamento da economia e no curto 

prazo, das mudanças políticas na orientação do governo. No entanto, 

como destacam Flanagan et al. (2006) a política pública não se constrói a 

partir de uma tabula rasa. Segundo esses autores o principal elemento 

que dá forma a ação política é a acumulação de experiências. Por essa 

razão é que muitas vezes os instrumentos e programas sobrevivem a 

diferentes políticas generais e ainda a governos de orientação diferente. É 

a partir daí que se desenvolve outro aspecto sobre a relevância da 

dimensão retórica da política. A retórica, a expressão dos objetivos e 

fundamentos de uma política, surge muito antes que os resultados dos 

novos instrumentos possam ser avaliados. Daí que seja difícil analisar seu 

impacto no curto prazo. Mas isso implica também, que existe um período 

de articulação da política que se constrói mediante o aprendizado sobre 

como aplicar um conjunto de instrumentos para atingir os objetivos que 

se fundamentam como necessários.  

A importância dos assuntos de regulação faz parte da retórica das 

novas políticas. Diversos estudos destacam as debilidades na regulação no 

regime brasileiro de inovação em biotecnologia para saúde humana. Essas 

debilidades são principalmente referidas aos problemas no RPI (Reazie et 

al. 2008. Fonseca 2009) e têm sido destacadas a partir de uma 

perspectiva baseada no modelo de “science based business”. Segundo 

esse modelo a criação de conhecimento concentra-se nas FDB e na sua 

capacidade de comercialização de patentes e outras formas de PI, todo o 

qual é visto como uma “trajetória esperada” para o desenvolvimento da 

biotecnologia.  

Existem outras visões que destacam a relevância dos temas de 

regulação relacionada com os produtos farmacêuticos e de biotecnologia 
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para saúde humana. Orsenigo et al. (2006: 406) enfatizam a importância 

de construir um marco regulatório face ao padrão de inovação em saúde 

com altos custos e com orçamentos cada vez mais restritos. Em países 

subdesenvolvidos esta situação resulta mais grave, seja do lado dos 

consumidores ou dos produtores, pela dificuldade de acesso às drogas 

protegidas por direitos de PI.  

Esses autores destacam a relevância social e econômica da regulação 

na indústria da saúde, que não deve ser uma regulação universal, senão 

que tem que levar em consideração um conjunto de características de 

esse mercado: i) as assimetrias de informação entre produtor e 

consumidor; ii) a existência de diferentes fatores intermediários - médicos 

e publicidade principalmente; iii) a inelasticidade preço dos produtos 

terapêuticos e os diferentes arranjos institucionais –planos de saúde- que 

levam à escassa incidência do preço na decisão final do consumidor. iv) o 

fato de que as firmas podem fixar preços de monopólio com ganhos 

extraordinários; v) o crescimento do gasto público com saúde –no Brasil 

atinge o 41,6% do gasto público total- que leva ao emprego da 

capacidade quase monopsônica do Estado para concretizar o controle de 

preços. 

Assim, estes autores não colocam em questão a importância de 

regulação, de fato acham que a pergunta sobre se o campo da saúde deve 

ser regulado é uma pergunta pífia. Para eles a pergunta relevante é que 

tipo de regulação pode ser útil face às especificidades de esta indústria 

(Orsenigo et al. 2006: 406-408).  

Os argumentos prévios mostram claramente a importância dos 

processos e sistemas de regulação. No entanto, como Orsenigo et al. 

(2006) destacam é importante analisar este assunto na perspectiva de 

“sistemas institucionais de governança” e não através de políticas 

isoladas. No caso brasileiro, existe uma sorte de “acordo social” em 

relação ao sistema público de saúde. A partir da reforma da Constituição 

Federal em 1988, os governantes brasileiros têm apoiado o sistema 

nacional de saúde que desde 2002 tem se expandido, aprofundado e 



 97

integrado melhor o gasto público com saúde com as necessidades da 

população (Gadelha et al. 2009).                

O aumento do gasto com saúde pode se entender como um acordo 

institucional e político, no qual o Estado promove o crescimento das 

capacidades de inovação em saúde – embora que com limitações. De fato 

no Brasil o Estado participa como o principal comprador de medicamentos 

e outros bens para o cuidado da saúde. Atua também como um dos 

principais agentes na produção através dos laboratórios públicos.  

Além da discussão sobre se resulta desejável um alto ou baixo grau de 

envolvimento do Estado na área, no caso brasileiro isso é um fato. Então, 

uma análise evolucionista do processo de inovação sobre o papel das 

políticas na produção de conhecimento e a organização industrial, deve 

considerar o papel do Estado. Quando o Estado participa diretamente em 

atividades de P&D e de produção, esse papel não fica restrito à esfera da 

regulação. Aquelas atividades estatais, definidas de acordo com a 

orientação da política pública introduzem um critério normativo que irá a 

intervir sobre o processo de evolução da área. Um bom exemplo sobre 

esse tipo de impacto é a política de medicamentos genéricos ou de 

produção de vacinas nos laboratórios públicos brasileiros. Produção que 

está orientada a operar – ao mesmo tempo que outros programas de 

comercialização como o chamado de “Farmácia Popular”-  como um 

mecanismo de controle de preços e uma garantia para o acesso público 

aos medicamentos41. 

 

III.ii O Estado como produtor e comprador de biotecnologia para saúde 

humana 

 

No Brasil, o envolvimento do Estado na produção de medicamentos é 

uma característica de longo prazo que provém da criação de laboratórios 

dedicados a P&D+I e à produção nos inícios do século XX. Do outro lado o 

                                                 
41 Vale a pena destacar que, como Orsenigo et al. (2006) assinalam,  não existe 
evidência robusta sobre efeitos negativos das políticas de controle de preços sobre a 
intensidade de inovação da indústria.  
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papel do Estado como comprador está ligado à criação de obrigações 

legais de provisão de medicamentos desde a retomada da democracia e a 

reforma constitucional na década de 1980. 

Na área de inovação em saúde, o Brasil conta com uma grande 

fortaleza no plano institucional devido ao fato que as políticas de CTI 

estão incorporadas na política nacional de saúde. O Ministério da Saúde 

conta com um orçamento estável especificamente destinado para esse 

tipo de atividades. Como resultado da força legal das políticas de saúde, 

que incluem a área de inovação nesse campo, houve um significativo 

impulso da política de medicamentos orientada para facilitar o acesso da 

população de baixa renda aos medicamentos considerados essenciais. 

Esse foi um dos fatores que promoveu um “acordo implícito” entre a 

política de saúde e o tipo de especialização da indústria farmacêutica 

nacional (Vargas 2009). 

Além disso, o objetivo da Política Nacional de Medicamentos é 

estabelecer as grandes linhas de ação do governo para garantir a 

eficiência e a qualidade dos medicamentos essenciais assim como a 

promoção do seu uso racional (Brasil-MS 1998). Nesse sentido, o 

Ministério da Saúde estabeleceu oito linhas de ação para atingir esses 

objetivos e reduzir os custos com medicamentos que a população requer 

(Tabela 3). Embora se trate de linhas de ação especificamente voltadas 

para os problemas de saúde pública, é relevante destacar que a política de 

medicamentos tem um forte impacto na racionalidade e na organização da 

produção de medicamentos. Além de mais, é uma ferramenta em vigor 

para a promoção de novas políticas na área. 

A política pública de saúde é um claro exemplo de uma área de política 

que normalmente atua como uma política implícita de inovação. Porém, 

no caso brasileiro torna-se uma política explícita, o qual facilita ou pode 

facilitar, sua incidência no padrão de desenvolvimento inovativo e 

produtivo na área. Trata-se então de uma área a mais de política que é 

preciso considerar na hora de analisar o funcionamento do regime 

brasileiro de inovação de biotecnologia para saúde humana.    
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Tabela 3. Linhas de ação da Política Nacional de Medicamentos 

Definir e descrever os 
medicamentos essenciais 

Criar um mecanismo para fixar medicamentos padrão procurando 
melhorar os custos e a acessibilidades dos mesmos.  

Regulação sanitária dos 
medicamentos  

Fixar regras de vigilância sanitária e mecanismos de controle 

Re-orientar a assistência 
farmacêutica  

Ampliar a assistência sanitária além da provisão de medicamentos 

Promoção do consumo 
racional de medicamentos 

Prover informação sobre o consumo de medicamentos, 
especialmente no primeiro nível de assistência. Esta linha de ação 
está orientada –entre outros objetivos- a promover a produção, 
comercialização e consumo de medicamentos genéricos. 

Desenvolvimento científico e 
tecnológico  

Promover revisão das tecnologias farmacêuticas e a pesquisa nessa 
área, procurando estimular a produção nacional daqueles 
medicamentos considerados essenciais.   

Promoção da produção de 
medicamentos  

Promover a criação de uma rede de produção, a qual inclua 
agentes públicos, privados; nacionais e transnacionais. Essa linha 
também está orientada para a produção de medicamentos 
essenciais, centrada em genéricos. Os laboratórios públicos devem 
operar como reguladores de preços, de maneira de garantir o 
atendimento das necessidades da população.   

Garantir a segurança  Estabelecer mecanismos e controle na regulação sanitária. Essa 
atividade é coordenada entre o MS e a ANVISA.  

Formação de recursos 
humanos  

Melhorar a qualificação dos recursos humanos nas diferentes áreas 
do sistema de saúde.  

Fonte: Adaptado de Hasenclever 2002 

 

A biotecnologia não aparece de maneira explícita nas diretrizes das 

políticas de medicamentos, as quais não apresentam nenhuma proposta 

específica sobre essa área. No entanto a política enfoca-se sobre a 

prestação dos serviços de sanidade e o sistema de produção de 

medicamentos e outras soluções terapêuticas. Dentro dessa ampla linha 

de ação, a biotecnologia é considerada como um componente no sistema 

de produção da saúde. Além disso, a Política de Saúde estabelece, 

brevemente, a necessidade de melhorar a regulação do uso da 

biotecnologia no cuidado da saúde humana. E provavelmente o mais 

importante, permite a exploração do mecanismo de compras 

governamentais para a promoção de inovação endógena, o qual está 

expressamente previsto na Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP). 

Atualmente o papel do Estado na demanda tecnológica em geral, e de 

medicamentos em particular tem sido modificada pela Medida Provisória 

(MP) 495 de Julho de 2010 (Governo Federal 2010). Essa MP, embora não 

altere a política de compra de medicamentos em si mesma, e também não 
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trate de produtos de biotecnologia para saúde humana, modifica os 

critérios de compra pública dando prioridade à compra de produtos 

nacionais e especialmente para aqueles que impliquem processos de 

P&D+I.42 

Reis et al. (2010: 201-203) destacam, além da política de 

medicamentos, a mais recente Política de Assistência Farmacêutica, como 

o âmbito reitor onde ocorre a compra de medicamentos para o SUS. Dita 

política – que sim inclui medicamentos de rota biotecnológica - classifica 

os medicamentos em três categorias que têm diferentes modalidades de 

compra (Tabela 4). 

 

Tabela 4: Componentes e critérios da Política de Assistência Farmacêutica 

Categoria de medicamento Tipo de Aquisição 

 Centralizada (MS) 
Descentralizada  

(estados e municípios) 

Especializado Alto custo ou utilizados em 
procedimentos ambulatoriais 

------ 

Assistência Farmacêutica Básica ------ 

Medicamentos essenciais 
(analgésicos, antiinflamatórios, 
vermífugos e antibióticos, entre 

outros) 

Estratégicos 

Alto custo ou utilizados em 
procedimentos ambulatoriais 

 
Medicamentos biológicos 

(imiglucerase, imunoglobina, 
eritropoetina) 

 

------ 

Fonte: Elaboração própria em base a informação de Reis et al (2010: 201) 

 

A classificação que apresenta a Tabela 4 não é taxonômica, e para cada 

componente alguns produtos têm aquisição centralizada e outros, 

descentralizada. O relevante desta tabela é que resume o critério geral da 

política segundo o qual os medicamentos de uso básico são 

responsabilidade das unidades menores que estão focalizadas na atenção, 

sendo que a política reserva a capacidade de compra da União para os 

                                                 
42 A medida provisória 495 é parte da orientação de política que no ano 2011 foi 
plasmada no Plano Brasil Maior, a nova diretriz de política atualmente em vigor, a qual 
não faz parte de esta análise, mas pode se definir como uma continuação e ampliação 
das políticas aqui consideradas.  
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medicamentos de maior custo e complexidade tecnológica43. Esse tipo de 

disposição não é necessariamente boa ou ruim, mas fixa um critério que 

pode ser seguido com clareza uma vez aceito.  

A partir do ano 2009 a Política de Assistência Farmacêutica virou mais 

centralista como conseqüência da aprovação da Portaria 2.981, onde se 

ampliou a lista de medicamentos centralizados no componente 

especializado de alto valor.  

 

Gráfico 1. Demanda do Ministério da Saúde por medicamentos de base 
química e de base biotecnológica
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Essa medida articula-se com as diretrizes da Política de 

Desenvolvimento Produtivo (PDP) e da anterior Política Industrial 

Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE) que salientaram a importância 

de aumentar a capacidade de barganha na compra pública de produtos 

estratégicos como medicamentos44. No âmbito público, sob o guarda-

chuva do SUS as compras se fazem como mostra a Tabela 4. Como 

mostra o Gráfico 1, a proporção de medicamentos biológicos –em 

                                                 
43 Medicamentos estratégicos são: “...medicamentos para doenças de grande impacto 
social, com grave risco de morte (HIV/Aids, por exemplo), ou medicamentos cuja 
aquisição representa uma grande carga para o financiamento do sistema público de 
saúde. Boa parte dos medicamentos biológicos insere-se nesse grupo.” (Reis et al. 2010: 
201) 
44 Como destacam Reis et al (2010:202) entre: “... os medicamentos que terão compras 
concentradas, figuram alguns biotecnológicos, como adalimumab e etanercept, 
infliximabe e betainterferon. Segundo informacoes do MS, apenas esses quatro 
medicamentos representaram, em 2009, gastos de R$ 500 milhões.” 
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unidades- que compra o Estado é ainda muito baixa. No entanto o valor 

desses medicamentos é muito importante. 

Reis et al. (2010:202) destacam que o gasto do SUS com 

medicamentos biológicos é significativo e crescente. O total de gastos do 

SUS com medicamentos de alto custo no ano de 2008 foi de R$ 2,3 

bilhões (contra R$ 513 milhões em 2003).  

Por outra parte, a existência de uma extensa rede de laboratórios 

públicos (dezessete no total) é uma das fortalezas do regime brasileiro de 

biotecnologia para saúde humana. Esses laboratórios têm uma função 

chave na P&D+I e também na produção. Os mais importantes são a 

Fundação Oswaldo Cruz e seus instituições associadas e o Instituto 

Butantan45. Os principais produtos biotecnológicos desses laboratórios são 

soros e vacinas desenvolvidas e produzidas endogenamente, mas essas 

instituições estão envolvidas também na produção de medicamentos 

biogenéricos. Além disso, foi criada recentemente a Hemobrás, uma 

empresa estatal encarregada da produção de derivados do sangue. Apesar 

dos múltiplos problemas que essa empresa teve para o inicio de seu 

funcionamento, o objetivo da sua criação é a encaminhar ao Brasil para a 

auto-suficiência em produtos derivados do sangue.  

A rede de laboratórios representa uma grande fortaleza para a 

possibilidade de P&D+I em relação a doenças que não são de interesse 

para as grandes empresas. Os laboratórios públicos estão filiados na 

Associação dos Laboratórios Farmacêuticos Oficiais do Brasil (ALFOB).46 

Esta associação tem, segundo Capanema et al. (2008: 16-17), uma 

importância estratégica na cobertura para alcançar os objetivos de 

atendimento universal e integral da saúde como se propõe o SUS. No 
                                                 
45 Não por acaso, os dois estão sediados na região Sudeste, o primeiro tem sua sede no 
Rio de Janeiro e o segundo em São Paulo. 
46 “Em dezembro de 2005, a Portaria 2.438/GM, do Ministério da Saúde, criou a Rede 
Brasileira de Produção Pública de Medicamentos. Os principais objetivos dessa rede são 
tornar as atuações dos laboratórios oficiais coordenadas e organizadas para garantir que 
sejam atendidas as expectativas e necessidades do Sistema Único de Saúde (SUS), no 
que se refere à produção e à oferta de medicamentos, e utilizar, de maneira racional, os 
investimentos públicos, adotando estratégias conjuntas para melhorar a capacidade de 
produção. Em janeiro de 2006, foi publicada a Portaria 11, da Secretaria de Ciência, 
Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde, que estabelece o regimento 
interno e o termo de adesão à rede.” (Capanema et al. 2008: 16) 
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entanto, a provisão de medicamentos segue sendo um problema no 

equilíbrio de gastos governamentais. Segundo a mesma fonte, em 2007 

os laboratórios públicos forneceram o 54% das unidades de medicamentos 

adquiridas pelo MS, mas isso representou apenas 16,3% dos gastos de 

aquisição de medicamentos realizados por esse Ministério em esse ano. 

Como destacam Capanema et al. (2008) embora isso possa ser 

considerado como um indicador do menor preço que o Estado se auto-

fornece, também representa as diferenças de preço nos produtos 

ofertados pela esfera pública e privada.47 Em qualquer caso, a relação 

entre a oferta pública e privada mostra que a atuação dos laboratórios 

públicos resulta em uma regulação de preços de fato. 

                                                 
47 Por outra parte, os preços locais estao influenciados pelos precios das importações o 
qual têm a ver com o problema do déficit crónico no balanço comercial que aprensenta o 
complexo da saúde, segundo Reis et al (2010: 203) : “85% do consumo interno e 
proveniente de importacoes. Na balanca comercial de medicamentos...o deficit cresceu 
137% apenas no periodo dos ultimos cinco anos” 
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IV. O mapa da política de inovação em biotecnologia do Brasil: 

2002-2010. 

 

As políticas e instrumentos públicos de apoio ao desenvolvimento da 

biotecnologia no Brasil surgiram na década de 1970. Isso foi quase ao 

mesmo tempo em que nos países desenvolvidos, especialmente nos EUA, 

começava a se identificar à biotecnologia como uma área de P&D+I que 

requeria uma forma de organização específica (Rosillo-Calle e Rothman 

1984. Bud 1991).  

Os primeiros Programas relacionados à biotecnologia, implementados 

pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) na década de 1970 foram o Programa Integrado de Genética e o 

Programa Integrado de Doenças Tropicais (Ferrer et al. 2004). Esses 

programas se continuaram em sucessivas convocatórias na década de 

1980. Já em 1981 o CNPq lançou o Programa Nacional de Biotecnologia 

(PRONAB) o qual consistiu, basicamente, na consolidação dos 

investimentos públicos –principalmente em formação de pessoal e infra-

estrutura- para a manutenção de grupos universitários de pesquisa em 

áreas biológicas preexistentes ao lançamento do referido programa. 

Anciães e Cassiolato (1985: 128-129) destacam que o componente de 

biotecnologia propriamente dito no começo do PRONAB foi relativamente 

baixo, já que no momento se empregou uma noção de biotecnologia 

muito ampla, apoiando a pesquisa biológica em diversas áreas.  

Em 1984 o CNPq iniciou o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (PADCT), o qual foi uma ferramenta de gestão 

empregada para a promoção das atividades de inovação em diversas 

áreas e incluiu a formação de capacidades em biotecnologia. Esse 

programa teve uma longa duração e sua terceira fase foi lançada em 

1997, com um 17% de seu orçamento dedicado à biotecnologia (Ferrer et 

al. 2004). 
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A partir de 1999, com a criação do Fundo Setorial de Biotecnologia no 

âmbito do MCT, a biotecnologia ganhou maior destaque como área 

prioritária dentro da política pública de ciência, tecnologia e inovação 

(CTI). Porém, é a partir de 2003, com a apresentação da Política de 

Indústria, Tecnologia e Comércio Exterior (PITCE), que os planos e 

diretrizes gerais de política de CTI começaram a mostrar um forte viés 

pró-inovação, por oposição à política clássica de apoio à pesquisa. Com a 

PITCE começa a etapa onde se considera a biotecnologia como área 

estratégica ou “portadora de futuro”, mostrando uma concepção muito 

similar à idéia de paradigma tecnológico emergente.  

Nesse mesmo período surgiram mudanças no arcabouço legal voltado 

para o apoio e o estimulo à inovação que modificaram o marco em que os 

agentes operam. O novo marco legal -ainda muito recente para contar 

com avaliações certas sobre seus efeitos- tem características gerais que 

podem atingir as necessidades especificas da P&D+I em biotecnologia. 

Nesta seção se apresentam as características mais salientes das 

políticas de apoio à inovação em geral e à biotecnologia em particular, que 

surgiram e se implementaram no período 2002-2010, os quais são o foco 

de análise da pesquisa. 

A política de apoio à biotecnologia nos últimos anos pode ser descrita 

como a construção de uma série de degraus sucessivos, na definição de 

metas e também na construção de uma estrutura de governança para a 

implementação dessa política. Não obstante, no nível de instrumentos 

existem alguns novos dentro de um arcabouço básico que mantém os 

antigos programas. Como mostram os antecedentes, houve escassas 

alterações na política de CTI no período 1999-2006. Já que além das 

mudanças nas diretrizes, percebe-se uma significativa continuidade nos 

instrumentos e programas aplicados (Koeller 2007: 14). A articulação 

entre novas políticas e novos e velhos instrumentos para a sua 

implementação mostra um esforço constante de apoio à biotecnologia no 

Brasil, mas com características erráticas na definição de metas e na 

construção de uma estrutura de governança.  
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Em esta seção se apresenta uma análise descritiva sobre: i) as políticas 

atualmente existentes para apoio às atividades de CTI em geral; ii) as 

principais características do arcabouço legal criado entre 2004 e 2010 

para o apoio à inovação; iii) as características das políticas 

especificamente voltadas ou relacionadas ao apoio à biotecnologia para 

saúde humana; iv) os instrumentos de apoio às atividades de P&D+I em 

biotecnologia atualmente em vigor. 

 

Ao longo desta seção se afirma que durante este período pode se 

perceber certa continuidade e cumulatividade nas metas e objetivos 

propostos para o desenvolvimento da biotecnologia. Como se mostra na 

Figura 3, as diferentes políticas e os principais instrumentos vão somando 

novos aspectos ao mesmo tempo em que mantêm as idéias gerais e, em 

alguns casos, os objetivos específicos das políticas anteriores.  

 
Figura 3. Construção cumulativa da política, leis e instrumentos de apoio à biotecnologia. 
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Essa hipótese sustenta-se na revisão das diretrizes das políticas feita 

neste capítulo, nas entrevistas realizadas e na análise de outros autores, 

como Koeller (2009), quem destaca que ainda com uma notória geração 

de novas diretrizes de política, nos últimos anos houve poucas novidades 

na criação de instrumentos. Nesse sentido, propõe-se trabalhar com a 

hipótese de cumulatividade, a qual permite analisar criticamente se trata-

se de uma construção coerente que segue sucessivos degraus associados 
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ao desenvolvimento das capacidades industriais e à atenção das 

necessidades sanitárias da população. Ou se, pelo contrário, a 

cumulatividade é consequência de um efeito de inércia das políticas e 

instrumentos criados ao longo do período. 

A chamada aqui de hipótese de cumulatividade complementa-se com a 

hipótese de efeito de promoção ou fomento. Seguindo a análise de Erber 

(1992) as políticas industriais podem ter uma característica estruturante: 

quando estão orientadas para a mudança estrutural seu principal objetivo 

e criar um novo setor ou mercado que mude a composição da economia. 

Empregando conceitos desse mesmo autor, a análise da lógica das 

políticas permite concluir que as mesmas têm uma pretensão 

estruturante. Mas, considerando a forma e os mecanismos de aplicação, 

assim como a estrutura econômica na que operam, se propõe a hipótese 

de que ditas políticas estão tendo um efeito de fomento. Isso implica que 

as mesmas incentivam de maneira mais ou menos condicionada a criação 

de certas atividades, mas deixam para o mercado a função de articulação 

estrutural. 

 

IV.i. Diretrizes gerais de política: a biotecnologia como uma área 
portadora de futuro 

 

A partir de 1998 produziu-se uma reestrutura das políticas de CTI, 

como parte do esforço geral para a mudança do Estado brasileiro, 

consequência da qual o MCT assumiu maiores responsabilidades como 

órgão reitor dessas políticas (Salles-Filho et. al. 2000: 38). Nos anos 

posteriores começou um novo ciclo na política de CTI que pode-se 

demarcar com a criação dos Fundos Setoriais na órbita do MCT48. Mais a 

frente se descreve especificamente o Fundo Setorial de Biotecnologia. 

Nesta breve cronologia das diretrizes de política cabe simplesmente dizer 

que os Fundos apareceram como uma iniciativa esparsa, sem contar com 

um marco geral de política. No entanto, os Fundos Setoriais teriam depois 

                                                 
48 ftp.mct.gov.br/fontes/fundos/info/geral.htm  
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um impacto muito importante na política de CTI no Brasil. Por um lado, 

significaram uma mudança na forma de gestão, incorporando à academia 

e ao setor produtivo nos Comitês Gestores. Ao mesmo tempo, implicaram 

uma revitalização da política de financiamento à CTI (Koeller 2007).  

Já em 2002, com a aparição do Livro Branco (Brasil-MCT 2002b), 

surgiram as primeiras diretrizes de política geral de CTI que referem-se à 

biotecnologia como uma área estratégica. Ainda que esse documento não 

defina que é o que se entende por biotecnologia, coloca-lha como uma 

área que oferece oportunidades promissoras para o desenvolvimento do 

Brasil. Segundo o documento, por esse motivo o país deve priorizar a 

biotecnologia e estabelecer programas para atingir o estado da arte 

científico-tecnológico.  

Nos anos seguintes criaram-se uma série de políticas de CTI que, em 

termos gerais e também no que refere à biotecnologia em particular, 

compartilham a preocupação por obter maiores benefícios da inovação 

levando em consideração os avanços atingidos na P&D no Brasil.  

Nesse marco, ao final do ano 2003, publicou-se a PITCE (Brasil, MDIC 

2003). Ela entrou em vigência em março de 2004, sendo o começo de um 

novo momento nas políticas de CTI. A PITCE fixou os grandes objetivos 

em matéria de produção, inovação e comércio exterior, com uma 

pretensão de abordagem sistêmica que, embora não apresente os 

detalhes sobre os instrumentos específicos, permite reconhecer as linhas 

gerais que vão a orientar as políticas para frente.  

Dois dos entrevistados para esta tese foram redatores da PITCE. Ambos 

destacaram que essa política foi o resultado de um “consenso geracional” 

sobre a importância de ligar a produção industrial com a inovação e o 

comércio exterior. Os dois enfatizaram a influência dos trabalhos que 

estudaram o desenvolvimento dos países do leste asiático sobre a sua 

visão de política. Colocaram também a importância de centralizar em uma 

política essas dimensões: 

 
“Você tinha uma vez que eu me dei o trabalho de contar, sete conselhos 
interministeriais cuidando de temas de política industrial, comércio exterior e 
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inovação. Ai meu princípio é que essas três políticas constituem um todo; e 
um dos avanços do governo Lula foi em 2003, ter claramente deixado isso 
explícito: chama-se Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior” 
(Entrevista 1) 

 

Essa geração que compartilhava as idéias que deram lugar à PITCE é a 

primeira comunidade epistêmica que pode se identificar atuando no 

regime de inovação brasileiro. Trata-se de uma comunidade de 

pesquisadores em economia e ciências sociais que compartilham uma 

visão geral sobre o desenvolvimento e o papel do Estado, e nesse 

momento participaram de espaços de toma de decisões e definição de 

políticas. 

No que tem a ver especificamente com biotecnologia, a PITCE não 

define o que se entende por dita área. Porém, estabelece a premissa 

colocada no Livro Branco: a biotecnologia como uma área de oportunidade 

para o Brasil. Isso também foi feito no fundamento do Fundo Setorial de 

Biotecnologia e depois seria mantido na PDP de 200849.  

No marco da PITCE criou-se o Fórum de Competitividade em 

Biotecnologia50 para dar impulso a uma série de políticas e atividades 

voltadas para o desenvolvimento da biotecnologia no Brasil. Destaca-se 

entre elas o estabelecimento de vinculações entre instituições científicas 

tecnológicas (ICT) e empresas, assim como também a vinculação das ICT 

e das empresas com os organismos do governo. O Fórum se integra com 

representantes de todos esses atores, procurando promover o 

desenvolvimento das capacidades existentes no país. 

Em 2007 o MCT lançou o Plano de Ação 2007-2010 da Ciência, 

Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento (PACTI), implementado de 

                                                 
49 Segundo Salles-Filho et al. (2001: 16-17) os antecedentes da PITCE e da PDP vêm de 
pelo menos o Plano Plurianual do MCT de 2000-2003, no qual um dos quatro programas 
estruturantes (foram 22 programas no total) foi o de Biotecnologia e recursos genéticos-
Genoma. Esse programa visava conservar recursos genéticos e desenvolver produtos e 
processos biotecnológicos relevantes para a produção industrial, a agropecuária e saúde 
humana...Os principais avanços em 2000 foram a implementação da Rede Genoma, de 
âmbito nacional, constituída por 26 laboratórios de seqüenciamento da Chromobacterium 
violaceum, e de três projetos de suporte a Coleções de Culturas Microbianas e de Células 
Humanas.   
50 Sobre o Fórum de Competitividade em Biotecnologia: 
http://www.abdi.com.br/?q=node/98 
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maneira paralela e relativamente articulada com as políticas de tipo 

produtivo impulsionadas pelo Ministério de Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior (MDIC). No PACTI se estabelecem os objetivos para o 

desenvolvimento do sistema de pesquisa e se delimitam 21 áreas 

estratégicas para o desenvolvimento do país. Entre essas áreas, dito Plano 

retoma da PITCE a noção da biotecnologia como uma atividade portadora 

de futuro, ao tempo que fixa metas de investimento e objetivos 

institucionais concretos para essa área. Essa concepção da biotecnologia -

como área de oportunidade para o Brasil- está presente também na PDP 

de 2008 (Brasil-Governo Federal 2008), na qual se recolhem os objetivos 

propostos no PACTI (Brasil-MCT 2007).  

Desde 2004 as políticas gerais de CTI procuram se articular com as 

políticas produtivas com base na premissa da relevância da inovação para 

o desenvolvimento produtivo. Embora que existam diferenças de politics 

entre o eixo do MCT e o PACTI e o eixo da PDP e o MDIC-BNDES, os 

entrevistados destacam que existe consenso sobre o diagnóstico que diz: 

i) existe um significativo desenvolvimento das capacidades nacionais de 

P&D em biotecnologia; e, ii) há um número não desprezível de empresas 

nessa área. Como será visto mais a frente, esse diagnóstico é muito frágil 

e não conta com claro sustento em dados empíricos.  

Mesmo que a articulação entre as políticas de CTI e as políticas 

produtivas exista no papel, a PITCE apresentou grandes problemas de 

coordenação entre os diferentes órgãos participantes. Além disso, cabe 

destacar que existem superposições nos objetivos da política geral que 

mostram que, ainda com as diferenças de ênfase já assinaladas, a política 

de CTI no Brasil não apresenta mudanças significativas entre 1999 e 

200851.  

 

                                                 
51 Koeller (2007: 11-12) enfatiza a ausência de mudanças nas políticas do segundo 
governo de Fernando Henrique Cardoso (1999-2002) e o primeiro governo Lula entre 
2003 e 2006. A afirmação sobre a ausência de mudanças significativas depois de 2006 
corresponde ao autor deste trabalho. 
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IV.ii Leis para a promoção das atividades de inovação 

 

No arcabouço legal de apoio às atividades de inovação podem-se 

distinguir também leis gerais e específicas. As primeiras visam promover e 

regular as atividades de CTI em todos os setores e as segundas tratam de 

assuntos relacionados com aspectos específicos de biodiversidade, 

biossegurança, e direitos de propriedade intelectual sobre organismos 

vivos52.  

No que refere a legislação específica sobre a modificação e manipulação 

de organismos vivos, o Brasil conta com a Lei N° 11.105 de 2005, 

chamada de Lei de Biossegurança. Dita norma fixa as regras para a 

manipulação, transação e descarte de organismos geneticamente 

modificados. Além disso, a Lei estabelece as competências da Comissão 

Técnica Nacional de Biossegurança53. Trata-se de um órgão colegiado, 

vinculado ao MCT e encarregado da regulação e controle de organismos 

geneticamente modificados. Na mesma Lei cria-se o Conselho Nacional de 

Biossegurança, vinculado à Presidência da República para o 

assessoramento na formulação da Política Nacional de Biossegurança. 

Esse outro órgão é também um espaço colegiado, cuja secretaria 

executiva fica a cargo da Casa Civil e tem como objetivo a assessoria em 

temas de biossegurança. 

Não é o objetivo de esta pesquisa aprofundar nas características e no 

alcance das leis sobre biossegurança e biodiversidade, senão apresentar 

as características básicas do arcabouço legal ao respeito. No primeiro 

caso, o debate pode se resumir na opção de liberar a manipulação de 

organismos geneticamente modificados ao mesmo tempo em que criar 

uma estrutura legal capaz de regular e controlar o uso dos mesmos. No 

                                                 
52 Por razoes de estratégia metodológica, se apresentam só as características básicas 
sobre a legislação do regime de direitos de propriedade intelectual. No caso da 
biotecnologia este é um assunto particularmente complexo. Os debates respeito aos 
direitos de propriedade sobre organismos vivos e os diferentes marcos regulatórios para 
desenvolvimentos de organismos em laboratório, são os principais aspectos que fazem à 
complexidade do tema. O efeito que tem a atual legislação será considerado como parte 
do modelo de desenvolvimento da biotecnologia para saúde humana no Brasil, da mesma 
maneira que os aspectos de regulação sanitária. 
53 http://www.ctnbio.gov.br/index.php 
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caso da legislação sobre biodiversidade aparecem aspectos mais 

polêmicos, os quais se refletem na carência de uma lei específica no 

período considerado. Esse ponto é um aspecto crítico para o 

desenvolvimento da exploração dos recursos genéticos considerando a 

importância dada ao aproveitamento, conservação e proteção da 

exclusividade nacional sobre os recursos biológicos do território brasileiro.   

Em relação direta com esses aspectos e como parte do arcabouço legal 

que procura promover e regular as atividades de inovação, a chamada 

“Lei de Propriedade Industrial” ou “Lei de Patentes” (Brasil 1996) 

estabelece as regras para a proteção da propriedade intelectual. No que 

tem a ver com o desenvolvimento da biotecnologia estabelece como não 

patenteáveis: “o todo ou parte dos seres vivos, exceto os 

microorganismos transgênicos que atendam aos três requisitos de 

patenteabilidade - novidade, atividade inventiva e aplicação industrial - 

previstos no art. 8º. e que não sejam mera descoberta” (Brasil 1996: Art. 

18). Dita lei é considerada como restritiva, em comparação com as que 

vigoram em outros países como EUA, Japão ou China. Nesses países se da 

maior liberdade para o patenteamento de seres vivos, porém, esse é um 

debate em nível mundial que vai muito além das considerações relativas 

ao aproveitamento econômico das inovações biotecnológicas e mexe com 

aspectos relacionados à preservação e acesso à biodiversidade, o qual é o 

assunto da Lei de Biossegurança.  

As leis mais relevantes de apoio à inovação para o arcabouço atual de 

políticas são as chamadas: Lei de Inovação (N° 10.973) e Lei do Bem (N° 

11.196), aprovadas em 2004 e 2005 respectivamente54. Essas leis 

estabelecem regras formais de acordo com os princípios propostos nas 

diretrizes das políticas de inovação. Ao mesmo tempo oferecem incentivos 

concretos para que os agentes desenvolvam atividades de inovação. 

                                                 
54 “A Lei da Inovação, regulamentada pelo Decreto nº 5563, de 11 de outubro de 2005, 
buscou atuar em três vertentes: constituição de ambiente propício às parcerias 
estratégicas entre as Instituições Científicas e Tecnológicas - ICT e empresas, estímulo à 
participação de ICT no processo de inovação e incentivo à inovação nas empresas. A Lei 
do Bem tornou mais flexíveis os incentivos fiscais criados pela Lei n.º 8.661/1993 e os 
adequou aos princípios emanados pela Lei de Inovação” (de Carvalho 2009:14)  
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A Lei de Inovação permite e promove a apropriação de direitos de 

exploração (patentes) sobre resultados de pesquisa desenvolvidos com 

recursos públicos. Esse é provavelmente o aspecto mais relevante dessa 

normativa. Para atingir esse objetivo a Lei estabelece instrumentos 

voltados para o fomento à criação de empresas de base tecnológica, 

especialmente micro e pequenas empresas. Além disso, como instrumento 

para a criação de empresas em base a inovações a Lei promove a relação 

entre as Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) e o setor produtivo. 

Concretamente, os instrumentos previstos para isso são incentivos fiscais 

e apoios econômicos dentro dos programas já existentes. A Lei de 

Inovação prevê também subvenciones econômicas para empresas já 

estabelecidas que desenvolvam processos de inovação. Esse último 

aspecto, junto com a posterior aprovação da Lei do Bem, favoreceu a 

criação de novos instrumentos como é o Programa de Subvenção 

Econômica implementado pela Financiadora de Estudos e Projetos 

(FINEP).  

Cabe assinalar que esse tipo de incentivos -desenhados em geral para 

apoiar inovações em todas as áreas tecnológicas- está orientado a apoiar 

as formas típicas nas que surgem as empresas de base biotecnológica 

segundo o modelo de comercialização da propriedade intelectual (Pisano 

2006). De fato, nas próprias diretrizes de política se enfatiza 

explicitamente a importância desses instrumentos para o desenvolvimento 

de empresas de base biotecnológica. O principal risco que esse tipo de 

instrumentos tem que defrontar é que na ausência de um mercado –

organizado da maneira que seja- que crie relações sistêmicas de oferta e 

demanda, podem ficar em um instrumento de fomento linear da demanda 

de P&D sem chegar à inovação.55 

A chamada Lei do Bem (N° 11.196) está voltada para o apoio a 

empresas já estabelecidas. Os principais instrumentos neste caso são 

subvenções econômicas e mecanismos de isenção tributária para gastos 

de P&D e de compra de tecnologia. Além disso, a Lei prevê a 

                                                 
55 Esse aspecto foi estudado para o Programa de Subvenção na Área de Saúde, ao 
respeito ver: Mota et al. 2011. 
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compensações tributárias apara a depreciação e a amortização dos bens 

de capital adquiridos para atividades de P&D56. 

Grupos empresários fizeram questionamentos sobre as 

regulamentações de ambas as Leis. Assim como também existem críticas 

por parte de setores da academia em relação ao impacto que pode ter a 

Lei de Inovação sobre a agenda de pesquisa. Não obstante, cabe ressaltar 

que a discussão e aprovação de ambas as Leis mostra uma linha de 

política do Estado brasileiro que transcende os diferentes governos. A 

discussão de estas leis provém do governo anterior e a sua aprovação, e 

posteriores modificações, foram feitas durante o período do Governo Lula, 

de maneira articulada com os objetivos das novas políticas. Uma amostra 

desse último aspecto são as modificações introduzidas na Lei do Bem 

mediante a Lei 11.774, as quais estão em concordância com a PDP 

(Brasil-Governo Federal 2008)57. 

 

IV.iii Diretrizes de políticas especificamente voltadas para o apoio às 

atividades de biotecnologia. 

 

IV.iii.i Política de Desenvolvimento da Biotecnologia: objetivos específicos 

e estrutura de governança 

 

A Política de Desenvolvimento da Biotecnologia (PDBIO), aprovada em 

2007, define os critérios para a política nessa área à vez que a estrutura 

de governança para a gestão e coordenação da mesma. Para isso parte de 

                                                 
56 Esse aspecto foi recentemente modificado (Lei 11.774, setembro de 2008) substituindo 
a depreciação acelerada pela depreciação integral, o qual amplia os benefícios.  
http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/leis/2008/lei11774.htm 
57 Além disso, embora existam algumas dúvidas de parte dos atores mencionados, as 
análises existentes destacam que a nova legislação introduz melhoras respeito à 
legislação anterior (Lei Nº. 8.661/93). A Lei Nº. 8.661 previa mecanismos de isenção 
tributária mediante a participação das empresas nos Programas de Desenvolvimento 
Tecnológico Industrial e Agropecuário (PDTI e PDTA). As pesquisas mostram que esses 
Programas tiveram menor demanda relativa que a Lei do Bem, e que isso pode se 
explicar por a excessiva carga burocrática do PDTI e as mudanças na legislação que 
aconteceram no período. Ao respeito ver: Avellar 2008. De Negri 2008 e Koeller 2007. 
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uma definição geral de biotecnologia, que estabelece suas características 

como tecnologia emergente e a define do ponto de vista técnico58. A partir 

dessa definição a PDBIO se estrutura em Objetivos, Áreas Setoriais, Ações 

Estruturantes e Ações Complementares, com detalhamento de diretrizes e 

objetivos específicos. Apresenta, também, um componente de Avaliação e 

Monitoramento e outro de Responsabilidades Institucionais.  

Os objetivos se dividem em:  

• Alvos estratégicos: Procura a abertura ou ampliação de nichos de mercado 

(Um bom exemplo pode ser o já mencionado da produção de biogenéricos, 

soros ou vacinas, visando melhorar a participação exportadora). 

• Áreas prioritárias: Procura atender demandas produtivas e sociais já 

existentes (Tipicamente para o caso de saúde refere-se à geração de soluções 

para doenças negligenciadas e doenças de grande prevalência na população 

nacional). 

• Fronteira da biotecnologia: Procura o desenvolvimento de novos produtos em 

áreas de fronteira (inovações radicais) 

 

Tabela 5. PDBIO: Produtos e linhas de pesquisa de apoio para Saúde Humana 

Alvos estratégicos Áreas prioritárias Fronteira biotecnologia 

• Hormônio de crescimento humano e 
bovino (somatotrofina) 

• Insulina humana; Calcitonina  
• LH-RH 
• Somatostatina 
• Gonadotrofina coriônica (HCG) e 
sérica (PMSG) 

• Hormônio luteinizante bovino e suíno 
• FSH Hormônio folículo estimulante 
humano e bovino 

• IGF-I (Fator de crescimento insulina 
dependente) 

• Interferon alfa 
• Interferon beta 
• Toxina Butolinica 
• Eritropoietina 
• Glucagon 

• Vacinas  
• Hemoderivados 
• Biomateriais 
• Kits Diagnósticos 

• Genômica 
• Pós-genômica 
• Proteômica 
• Nanobiotecnologia 
• Células-tronco 
• Neurociência 

Fonte: elaboração própria baseada em Brasil - Governo Federal 2007. 

                                                 
58 “A biotecnologia é uma das ferramentas tecnológicas mais importantes da atualidade. 
Suas aplicações têm contribuído para a estruturação de novos sistemas econômicos e 
sociais, especialmente a partir da manipulação das menores estruturas que compõem os 
seres vivos.  
Tecnicamente, o termo biotecnologia representa um conjunto de tecnologias que 
‘utilizam sistemas biológicos, organismos vivos ou seus derivados para a produção ou 
modificação de produtos e processos para uso específico’, bem como para gerar novos 
serviços de alto impacto em diversos segmentos industriais.” (Brasil-Governo Federal 
2007: Anexo: 1). 
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As áreas setoriais são quatro âmbitos de aplicação e desenvolvimento 

de biotecnologia - Saúde humana, Agropecuária, Indústria e Ambiente - 

nos quais se procura atingir os objetivos antes descritos. Para a área de 

saúde humana se estabelece como objetivo a promoção de atividades de 

pesquisa, desenvolvimento e produção em uma serie de produtos 

associados a cada objetivo (Tabela 5). 

A PDBIO prevê também ações estruturantes e complementares, as 

quais podem se definir como ações de política horizontal que visam 

fortalecer as capacidades de P&D+I ou de regulação e difusão das 

atividades de biotecnologia (Tabela 6)59. A idéia básica é que as ações 

estruturantes irão favorecer a criação de novas empresas e atividades, 

estruturando uma nova área ou setor, ou fortalecendo os existentes. 

 
Tabela 6. Ações horizontais da PDBIO 

Ações estruturantes Ações complementares 

Financiamento de investimentos 
Formação de Recursos Humanos 
Financiamento de Infra-estrutura 
Aprimoramento dos Marcos Regulatórios 

Ampliação do acesso à biotecnologia e 
cooperação tecnológica 
Promoção da comunicação e a 
participação social 

Fonte: elaboração própria baseada em Brasil - Governo Federal 2007. 

 

Esta política tem uma estrutura de governança relativamente complexa. 

O organismo público encarregado de implementar a PDBIO é o Comitê 

Nacional de Biotecnologia (CNB)60. Esse órgão foi criado pelo mesmo 

Decreto (Nº. 6.041) que estabeleceu a PDBIO. O Comitê tem uma 

organização complexa na que participam dezessete organismos 

coordenados pelo Ministério de Desenvolvimento Industrial e Comércio 

Exterior (MDIC) e pela Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial 

                                                 
59 Cabe assinalar que as ações, áreas e vertentes definidas na PDBIO foram mantidas na 
PDP de 2008.  
60 “O Comitê Nacional de Biotecnologia é uma instância colegiada multidisciplinar de 
caráter consultivo e deliberativo, destinada a coordenar, no âmbito do Governo Federal, 
a implementação da Política de Desenvolvimento da Biotecnologia, bem como outras 
eventuais ações que sejam pertinentes e necessárias para o desenvolvimento e utilização 
da biotecnologia, com ênfase na bioindústria brasileira.”. (Brasil-MDIC 2007) 
http://www.abdi.com.br/?q=node/79  
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(ABDI) (Figuras 4 e 5). A ABDI foi criada em 2004, com o mandato de 

coordenar a PITCE. No entanto, essa Agência teve que enfrentar diversos 

problemas para concretizar esse mandato como secretaria executiva. A 

ABDI é uma “organização social” –um tipo de agência para-estatal sem o 

direito legal para coordenar as organizações do Estado envolvidas no CNB. 

Cabe salientar que os policy makers da ABDI, entrevistados para esta 

pesquisa, destacaram que esse problema foi resolvido em virtude dos 

esforços de coordenação feitos entre as equipes técnicas de cada 

organismo. 

 

Figura 4. Integração do Comitê Nacional de Biotecnologia. 

 

  Coordenação (MDIC)   

     
Instancias Decisórias 

(Casa Civil, MS, MCT, MAPA, MMA, 
MEC, MDA, MJ) 

 
Secretaria Executiva 

(ABDI)  
Instancias Executivas 

(CNPq, EMBRAPA, 
BNDES, FINEP, CAPES) 

     

  
Instancias 
Regulatorias 
(INPI, ANVISA) 

  

     

MDIC: Ministério de Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior  
ABDI: Agencia Brasileira de Desenvolvimento Industrial  
Casa Civil  
MS: Ministério da Saúde 
MCT: Ministério de Ciência e Tecnologia 
MAPA: Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento 
MMA: Ministério do Meio Ambiente  
MEC: Ministério de Educação 

MDA: Ministério de Desenvolvimento Agrícola 
MJ: Ministério da Justiça 
INPI: Instituto Nacional de Propriedade Industrial  
ANVISA: Agencia Nacional de Vigilância Sanitária 
CNPq: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico 
EMBRAPA: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
BNDES: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social  
FINEP: Financiadora de Estudos e Projetos  
CAPES: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior 

Fonte: elaboração própria baseada em Brasil - Governo Federal 2007. 

 

A complexa estrutura de governança da PDBIO é uma amostra da 

complexidade própria da definição de políticas para setores baseados em 

ciência, os quais atravessam ou têm incidência em diferentes setores de 

atividade assim como também em diferentes organismos e agências de 

política. Por essa razão as políticas de biotecnologia não poderiam ficar só 

sob a responsabilidade de uma única organização, por exemplo, de um 

ministério de tipo setorial. 

Essas são as propostas e formas de articulação que apresenta a PDBIO 

nos documentos originais (Brasil - Governo Federal 2007). Embora as 
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formas de implementação das mesmas não tenham sido claramente 

explicitadas nesses documentos, foram depois apresentadas no Plano de 

Ação do MCT (2007) e na PDP (2008). 

 

Figura 5.  Fluxograma do Comitê Nacional de Biotecnologia (CNB) 
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Fonte: http://www.abdi.com.br/ 

 

Cabe também assinalar que a complexidade da estrutura de governança 

mostra um dos desafios mais importantes da política, como é a 

coordenação das ações. Pode se propor a interpretação que diz que a 

eficiência e a legitimidade dessa estrutura de governança depende 

fortemente da sua capacidade para a definição dos instrumentos. Os 

objetivos e o modo de gestão dos instrumentos parecem ter maior 

incidência no desenvolvimento da biotecnologia que as diretrizes gerais 

das políticas. Esse é um tema que tem a ver com os aspectos centrais 

desta pesquisa e que será retomado mais a frente. 
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IV.iii.ii Metas e objetivos para o desenvolvimento da biotecnologia no 
PACTI e na PDP 

 

Assim como os critérios para a definição de áreas e ações para 

biotecnologia que apresenta a PDP já tinham sido colocados antes na 

PDBIO, boa parte das metas e objetivos de investimentos da PDP são os 

mesmos que foram apresentadas um ano antes no PACTI 2007-2010.  

A continuidade nas diretrizes de política não é u fato bom ou ruim em 

si mesmo. Pode ser um aspecto muito importante na medida em que 

reflete a coerência de uma política de estado para a área. Porém, e sem 

ser excludente em relação ao argumento anterior, a continuidade de 

diretrizes de políticas associadas à aplicação de instrumentos específicos 

deve necessariamente ser avaliada. É preciso avaliar os objetivos em 

relação a si mesmos – sua pertinência e aplicabilidade – e em relação ao 

desenvolvimento da indústria de biotecnologia. Na tabela 7 se apresenta a 

sequência nas diretrizes e objetivos de política implementados ao longo do 

período. 

 

Tabela 7. Objetivos e metas para o desenvolvimento da biotecnologia 

Políticas Objetivos 

Política de Indústria, 
Tecnologia e Comércio 
Exterior de 2004 (PITCE) 

- Hierarquizar a biotecnologia como uma área “portadora de futuro” 
- Criar um espaço para a definição da estratégia de desenvolvimento 
da biotecnologia: “Fórum de Biotecnologia” 

Política de 
Desenvolvimento da 
Biotecnologia de 2007, 
(PDBIO) 

- Recolhe os critérios gerais definidos na PITCE 
- Cria o Comitê de Biotecnologia como espaço de governança da 
Política 
- Define objetivos específicos segundo quatro áreas e setores: 
Indústria, Ambiente, Agropecuária e Saúde. 
- Define ações horizontais: investimentos, infra-estrutura, formação 
de recursos humanos e aprimoramento do marco regulatório. 

Plano de Ação 2007-2010 
para Ciência, Tecnologia, 
Inovação e 
Desenvolvimento (PACTI) 

- Mantém a definição da PITCE da biotecnologia como área 
“portadora de futuro” 
- Recolhe a definição de áreas da PDBIO e define propostas 
específicas para o desenvolvimento de programas e produtos nas 
áreas estabelecidas pela PDBIO.  
- Define a previsão orçamentária do MCT para Biotecnologia 2008-
2010  

Política de 
Desenvolvimento 
Produtivo de 2008 (PDP)  

- Recolhe as metas e objetivos fixados no Plano de Ação 2007-2010 
para dar competitividade à biotecnologia. 
- Recolhe as definições de áreas estratégicas fixadas na PDBIO 
- Agrega outras metas específicas já existentes em diferentes 
organismos encarregados da sua definição. 

Fonte: elaboração própria. 
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Embora percebe-se uma forte continuidade entre as políticas 

estabelecidas, resulta difícil determinar as medidas específicas que seriam 

implementadas para atingir as metas propostas. Na PDBIO se estabelece 

com detalhe o que se quer fazer: para cada área ou setor se detalham os 

tipos de produtos e atividades que se desejam desenvolver. Porém, a 

PDBIO não tem o mesmo detalhe respeito de como isso se pretende fazer. 

Por sua vez, no PACTI 2007-2010 se detalham metas mais concretas 

(Tabela 5), mas também não aparecem os mecanismos a través dos quais 

pretende-se atingir ditas metas. Nesse sentido as diretrizes das políticas 

têm um escasso nível de detalhe sobre as linhas de ação. As tabelas 8 a 

10 resumem as metas concretas que fixa a política explícita atualmente 

vigente. Na tabela 6 se apresentam as metas e medidas propostas no 

PACTI 2007-2010, algumas das quais se repetem na PDP de 2008. 

 

Tabela 8. Metas para o desenvolvimento da biotecnologia Plano de Ação 2007-2010 
Organismo responsável: Ministério da Ciência e a Tecnologia 

Induzir para 2010, até 20 projetos cooperativos (ICTs-empresas) a partir dos resultados dos 
programas de financiamento público já realizados.  
Desenvolver para 2010, 20 produtos priorizados nas quatro áreas da Política de Desenvolvimento 
da Biotecnologia.  
Concluir a instalação do CBA - Centro de Biotecnologia da Amazônia, até 2008. 
Financiar 4 Centros/Empresas de Desenvolvimento Tecnológico para scale-up (P,D&I – indústria), 
incluindo a estrutura de BPF (boas práticas de fabricação) e BPL (boas práticas de laboratório). 
Fortalecer a infra-estrutura para TIB (Tecnologia Industrial Básica), para incorporação da 
biotecnologia nos processos industriais. 
Financiar para 2010 10 plataformas tecnológicas nas áreas setoriais da política para o 
desenvolvimento de produtos e processos biotecnológicos inovadores. 
Criar um programa de avaliação de conformidade dos biotérios, harmonizado com os padrões 
internacionais exigidos para a área. 
Induzir e fortalecer centros de excelência em testes pré-clínicos e bioensaios nas diversas regiões 
do território nacional, em conformidade com as normas internacionais de certificação de 
qualidade, com vistas a estimular o desenvolvimento regional nas áreas de apoio à indústria de 
biotecnologia.  
Apoiar o desenvolvimento de, no mínimo, 30 projetos por ano nas 4 áreas da Política de 
Desenvolvimento da Biotecnologia, visando a obtenção, em 2010, de no mínimo 20 produtos 
biotecnológicos, com ênfase em: soros e vacinas de uso em saúde animal; desenvolvimento de 
hormônios, fatores de coagulação e outras proteínas; reagentes laboratoriais para diagnóstico; 
reagentes para certificação de produtos do setor de agronegócios; metodologias de avaliação de 
segurança na produção e uso de animais e vegetais obtidos por técnicas de transgenia 

Fonte: Plano de Ação CTID 2007-2010 

 

Na PDP de 2008 se recolhe boa parte dos objetivos apresentados no 

PACTI 2007-2010. A PDP é claramente uma política muito mais 

abrangente, que, sob o slogan de fazer sustentável o crescimento 

apresenta metas de crescimento para quase todas as áreas da economia 

brasileira. Uma das críticas à PDP é que ela priorizou mais de vinte 
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setores, com o qual fica a dúvida sobre se de fato há uma priorização de 

algum deles. Dentro da PDP a biotecnologia é considerada como uma área 

estratégica. Isto significa que, junto com outras quatro áreas, ela é 

considerada como um dos setores onde podem se obter ganhos de 

competitividade mediante a incorporação de conhecimento científico-

tecnológico. Ao mesmo tempo, segundo a escassa documentação 

disponível sobre essa política, considera-se que se conta com os recursos 

necessários para atingir inovações e que os objetivos são compartilhados 

com o setor científico-tecnológico e com o setor privado. 

A partir da definição como área estratégica, a PDP estabelece metas, 

medidas e áreas prioritárias para a P&D e para a inovação em 

biotecnologia. As metas são as que se apresentam na Tabela 8, e como 

pode se perceber, são, exceto uma, as mesmas definidas no PACTI. Já as 

medidas definem alguns objetivos de investimento (Tabela 10). Também 

nesse ponto é possível perceber que a PDP abrange diferentes programas 

já existentes (por exemplo, os Fundos Especiais do BNDES (PROFARMA) 

ou os Fundos Setoriais do MCT-FINEP), sem novidades explícitas sobre a 

aplicação da política. 

 

Tabela 9. Metas para o desenvolvimento da biotecnologia 
Política de Desenvolvimento Produtivo 2008 

Metas Desafios Org. Responsável 

Desenvolver 20 produtos 
priorizados nas 4 áreas setoriais 
da Política de Desenvolvimento 
da Biotecnologia até 2010 

Aumentar investimentos públicos e 
privados para difusão da 
biotecnologia nas empresas nacionais 

MDIC/ABDI 

Induzir até20 projetos 
cooperativos (ICTs–empresas) 
até 2010 

Desenvolver nacionalmente produtos 
e processos nas áreas estratégicas 
indicadas na Política de 
Desenvolvimento da Biotecnologia 

MDIC/ABDI 

Financiar 5 centros de 
desenvolvimento em 
biotecnologia avançada para 
incorporação da biotecnologia 
em processos industriais 

Estabelecer ambiente regulatório que 
induza atividade inovadora em 
biotecnologia avançada e garanta a 
segurança dos biofármacos e 
imunobiológicos produzidos 

MDIC/ABDI 

Ampliar produção nacional de 
biofármacos e imunobiológicos 
para 10% do valor das vendas 
da indústria farmacêutica 
nacional em 10 anos 

 MDIC/ABDI 

Fonte: Brasil-Governo Federal, 2008 (PDP): 85 
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Tabela 10. Medidas para o desenvolvimento da biotecnologia 

Política de Desenvolvimento Produtivo 2008 

Desafios Medidas Org. responsável 

Fomento à conservação e uso sustentável de 
Recursos Genéticos para agricultura e alimentação 
(insumos para a biotecnologia) 

MCT 

Conclusão, instalação e definição do modelo de 
gestão e operacionalização do Centro de 
Biotecnologia da Amazônia 

MDIC 

Amazônia - Desenvolvimento de produtos e 
processos no Centro de Biotecnologia da Amazônia: 
R$ 9 milhões entre 2008 e 2010 

MCT 

Programa Ciência Tecnologia e Inovação no 
Complexo da Saúde 

MS 

Inovação no Agronegócio, Biotecnologia 
agropecuária 

MAPA,/EMBRAPA 
MCT/FNDCT 

Desenvolver produtos 
e processos 
biotecnológicos 

NOVO PROFARMA  
Recursos: R$ 3 bilhões entre 2008 e 2012  

BNDES 

CT-BIOTEC: Fundo Setorial de Biotecnologia MCT/FINEP Aumentar 
investimentos 
públicos e privados 
para difusão da 
biotecnologia nas 
empresas nacionais 

Criação de Grupo de Trabalho para desenhar 
SIBRATEC biotecnologia, com caráter setorial ou de 
base tecnológica específicos. 

MCT/FINEP 
MS 

MDIC/ABDI 
MAPA/EMBRAPA 

Fonte: Brasil-Governo Federal, 2008 (PDP): 87 

 

Porém, ainda que possa se perceber certo avanço na definição dos 

instrumentos associados às metas e desafios, o aspecto que fica sem 

poder ser conhecido a partir da leitura dos documentos é a justificativa 

das metas. Por exemplo: Porque se definem esses números de projetos e 

produtos? Está isso associado à capacidade de pesquisa e de inovação 

existente no país? 

A resposta a esse tipo de perguntas surge claramente em várias 

entrevistas, por exemplo: 

“criou-se a PDPbiotec, lançou, e dentro desse trabalho vamos organizar, 
vamos articular, vamos ver quem está fazendo o que. Criou-se esse GT 
orçamento. Todo mundo que tinha algum dinheiro, ação orçamentária e não-
orçamentária...“por favor, mande suas informações.” . Desse GT orçamento 
saiu a lista de coisas que já estava todo mundo com dinheiro na sua linha de 
coisas para poder gastar. “Eu tenho que financiar três centros de... três 
laboratórios, três...”, “A Fio Cruz está com dinheiro para fazer...” Então, todo 
mundo falou o que tinha dinheiro de orçamento e também as suas ações não-
orçamentárias. Saiu uma lista de coisas com dinheiro e sem dinheiro. Dessa 
lista criou-se a PDP...A PDP é uma colcha de retalio.” (Entrevista 4) 

 

Como destaca a entrevistada, que participou da redação da PDBIO e da 

PDP, o processo de desenho da política e as metas e objetivos que se 
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definiram foi um grande esforço de ajuntar um grande número de 

programas de instrumentos já existentes e tentar lhos organizar em uma 

política. 

A PDP resulta uma sorte de “política resumo”, que mostra as vantagens 

de uma linha de política coerente desde a PITCE de 2004, assim como as 

dificuldades para a definição de metas e objetivos. Percebe-se também a 

ausência de avanços nas metas propostas e certas dificuldades para 

identificar as responsabilidades de gestão e coordenação. No entanto, 

cabe considerar a pergunta sobre se poderia ser diferente esse efeito 

acumulativo na lógica e os objetivos das políticas à luz do escasso período 

de tempo que separa a cada uma delas. O problema temporal é um fator 

recorrente nas políticas analisadas que não chegam a ser políticas de 

Estado e sim apenas de Governo. Já a PITCE delimitava a suas medidas 

para o período do primeiro governo Lula, a PDP apresenta o paradoxo de 

ser uma política com metas estratégicas para um horizonte temporal de 

dois anos (2008-2010), e agora o Plano Brasil Maior é apenas um plano 

para quatro anos: 2011-2014. Claramente o ciclo eleitoral marca a 

elaboração de políticas e a continuidade ou escasso grau de novidade na 

apresentação de cada uma delas mostra a continuidade nas diretrizes de 

Governo. Porém, isso fica sempre dependendo da orientação conjuntural 

de cada Governo. 

Considerando a continuidade nos objetivos e nas metas da PDP em 

relação às políticas anteriores assim como a continuidade nos 

instrumentos de promoção e financiamento, é possível caracterizar à PDP 

como uma “colcha de retalho”. De fato, essa é a expressão que empregam 

os policy makers e pesquisadores para falar dessa política. Os policy 

makers entrevistados, que participaram na elaboração da PDBIO e da 

PDP, destacam que essa característica da PDP é resultado da ausência de 

uma línea estratégica clara. Assim, a PDP –como foi visto para a PDBIO- 

foi o resultado de um processo de coleta de diversas iniciativas esparsas 

em documentos de política prévios.  
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Embora essa maneira de elaboração de política apresente sérios riscos, 

foi um caminho pragmático para juntar diversas iniciativas que foram se 

acumulando ao longo do período considerado. Segundo os policy makers 

entrevistados o principal desafio é superar a maneira desorganizada de 

definir os objetivos da política. No caso específico da área de 

biotecnologia, resulta de grande importância concretizar os esforços por 

coletar e organizar a informação necessária sobre as capacidades de 

produção de conhecimento, o desempenho da indústria de biotecnologia e 

o RPI na área, como quesitos prévios para a definição de novas metas.  

Além disso, as metas e objetivos que se apresentam nas tabelas 7, 8 e 

9, não contam com quase nenhuma justificativa nos documentos da 

política. Isso reforça a percepção de uma política “costurada como uma 

colcha de retalho”, onde as metas e objetivos aparecem quase como o 

resultado do acaso, ou da arbitraria decisão sobre o desenvolvimento 

desejável da biotecnologia no Brasil, sempre relacionado com a criação de 

infraestrutura, desenvolvimento de produtos patenteáveis e especialmente 

a criação de firmas.   

 

IV.iv Principais instrumentos aplicados para a promoção da 

biotecnologia em saúde humana.  

 

O fato de que a biotecnologia e as atividades de atenção à saúde sejam 

áreas que atravessam diferentes âmbitos de produção de bens e serviços, 

faz que existam diversos instrumentos de apoio para o seu 

desenvolvimento. Em esta seção apresenta-se uma análise de os dois 

instrumentos principais impulsionados pelo MCT-FINEP: o Fundo Setorial 

de Biotecnologia e o Programa de Subvenção Econômica. Além disso, se 

faz uma descrição dos programas implementados pelo BNDES que tem a 

ver com biotecnologia e saúde. 

Segundo Koeller (2009: 19) a Subvenção e os Fundos Setoriais, 

destacam-se por sua importância no desenho da política, por ser 

instrumentos relativamente novos e porque recebem uma percentagem 



 125

significativa dos recursos alocados para CTI em nível Federal. A autora 

salienta que esses instrumentos foram responsáveis da recuperação e 

crescimento do orçamento do MCT a partir de 1999 e são as ferramentas 

de maior visibilidade na política federal de CTI (Koeller 2009: 171).  

 

IV.iv.i Fundo Setorial Biotecnologia 
 

Entre 1999 e 2002 foram criados doze Fundos Setoriais sob 

responsabilidade do MCT e administrados por suas Agências Executoras: o 

CNPq e a FINEP. Os recursos para os Fundos Setoriais61 estão 

compreendidos dentro do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (FNDCT). Esse Fundo, criado em 1967, ainda funciona como 

um grande guarda-chuva na recepção de orçamento para inovação 

(Pacheco 2007. Koeller 2007). Como mostra o gráfico 2, o orçamento do 

Fundo Setorial em Biotecnologia teve uma variação relativamente ampla 

entre os 10 e os 25 milhões de reais e na chamada 2010 mostrou uma 

forte queda em relação ao acréscimo que teve o orçamento geral do 

Programa62. 

O Fundo Setorial de Biotecnologia (Brasil-MCT, 2002a) é um dos 

principais instrumentos de apoio à biotecnologia no Brasil. Trata-se de um 

programa de financiamento à P&D que surgiu com o objetivo de fortalecer 

o Programa de Biotecnologia e Recursos Genéticos – GENOMA. Esse 

último foi criado a partir do Plano Plurianual 2000-2003 do MCT. Os Planos 

Plurianuais surgiram e ainda se mantêm, com o objetivo de conformar 

uma agenda de compromissos permanentes e definir uma série de 

programas. Entre os quatro programas considerados estruturantes esteve 

o de Biotecnologia e Recursos Genéticos –Genoma, devido a seu caráter 

estratégico. Dito Programa visava conservar recursos genéticos e 

                                                 
61 Com a exceção do Fundo de Telecomunicações. 
62 Segundo se destaca no site da FINEP o orçamento previsto para o Fundo Setorial de 
Biotecnologia é “7,5% da Contribuição de Intervenção de Domínio Econômico - CIDE, 
cuja arrecadação advém da incidência de alíquota de 10% sobre a remessa de recursos 
ao exterior para pagamento de assistência técnica, royalties, serviços técnicos 
especializados ou profissionais” 
http://www.finep.gov.br/fundos_setoriais/ct_bio/ct_bio_ini.asp?codFundo=10 
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desenvolver produtos e processos biotecnológicos relevantes para a 

produção industrial, a produção agropecuária e a saúde humana. Um dos 

avanços mais significativos foi a implementação da Rede Genoma no 

âmbito nacional, constituída por 26 laboratórios (Salles-Filho, 2001: 14-

17). 

 

 

 

Em sintonia com esse Programa, o Fundo Setorial de Biotecnologia tem 

como objetivo o fomento da P&D em projetos de vinculação entre ICTs e 

empresas. Pode se dizer que é um instrumento típico de apoio à pesquisa, 

mas com ênfase na pesquisa voltada para o desenvolvimento de novos 

produtos e em parceria com o setor empresarial. Salles-Filho (2001: 18) 

destaca a característica dos Fundos Setoriais como: “um novo arranjo de 

gestão de programas de desenvolvimento científico e tecnológico. Essa 

estratégia prevê o fortalecimento e a criação de vários instrumentos que 
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identifiquem gargalos e que permitam um ganho de competitividade dos 

setores produtivos do país”. 

No marco dessa concepção institucional e desses objetivos, a definição 

de biotecnologia que emprega o Fundo Setorial é deliberadamente 

abrangente e procura estimular a participação de atores de diferentes 

âmbitos produtivos e de diferentes áreas de pesquisa63. A justificativa das 

ações desse Fundo se baseia no diagnóstico sobre as fortalezas da 

biotecnologia no Brasil por sua rica biodiversidade, a existência de 

capacidades de pesquisa e produção na área, e a grande potencialidade 

da biotecnologia no mundo64.  

Em atenção à definição de biotecnologia empregada e a esse 

diagnóstico, nas Diretrizes do Fundo se definem sete grandes desafios a 

serem abordados: i) criação e fortalecimento de empresas de base 

biotecnológica; ii) uso da biodiversidade; iii) fortalecimento da infra-

estrutura para a biotecnologia; iv) biossegurança e bioética; v) formação 

de recursos humanos; vi) atividades de cooperação internacional; e vii) 

atividades de monitoramento, acompanhamento, gestão e prospecção 

(Brasil-MCT 2002a: 11-13). Fica claro que trata-se de um instrumento 

especificamente dedicado à biotecnologia, mas que abrange uma enorme 

variedade de aspectos relevantes dentro dessa área, e que tem uma clara 

pretensão estruturante. 

                                                 
63 “O termo biotecnologia refere-se ao conjunto de tecnologias, envolvendo a utilização, 
alteração controlada e otimização de organismos vivos ou de suas partes funcionais, 
células e moléculas para a geração de produtos, processos e serviços. Seria, portanto, 
em certo sentido, incorreto falar em Biotecnologia como um “setor” ou uma “indústria” 
específica. A biotecnologia, no contexto do Fundo Setorial, envolve diferentes áreas do 
conhecimento e de aplicações que integram as ciências da vida, como genética, biologia 
molecular, bioquímica, ecologia, microbiologia, parasitologia e imunologia; as ciências 
humanas, incluindo direito, economia e administração; e as exatas e engenharias, nas 
quais áreas como informática, engenharia química, possuem importância estratégica. 
Permeia diferentes setores, como a indústria de alimentos e bebidas, químico-
farmacêutico, ambiental, agroindústria, saúde, dentre outros.” (Brasil-MCT, 2002a: 3) 
64 “O Brasil vem se destacando nesta área de conhecimento, que tem grande potencial 
econômico. Este Fundo serve para a formação e capacitação de recursos humanos para o 
setor de biotecnologia, fortalecimento da infra-estrutura nacional de pesquisas e serviços 
de suporte, expansão da base de conhecimento, estímulo à formação de empresas de 
base biotecnológica e à transferência de tecnologias para empresas consolidadas, 
prospecção e monitoramento do avanço do conhecimento no setor.” 
http://www.finep.gov.br/fundos_setoriais/ct_bio/ct_bio_ini.asp 
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Como mostra a Tabela 11 o conteúdo das chamadas e editais feitas no 

marco do Fundo Setorial de Biotecnologia entre 2003 e 2010, respondiam 

a objetivos organizacionais - criação de redes e promoção de parcerias-, 

para a promoção de formação de recursos humanos ou segundo temas 

específicos de pesquisa. Na coluna de “considerações” da tabela 11 -onde 

se analisa a orientação de cada edital- se mostra que, ainda que o 

Programa de Fundos Setoriais tenha uma pretensão estruturante, esse 

instrumento vem tendo um forte viés pró pesquisa mais que pró inovação. 

 

Tabela 11 Chamadas a editais para o Fundo Setorial de Biotecnologia segundo objetivo. 2003-2010 

Ano de 
encerramento 

Assunto Considerações 

Edital MCT/CNPq/CBAB - Nº 60/2010 
Seleção Pública de Propostas de Cursos para Formação de Recursos 
Humanos em Biotecnologia - CBAB 
 

Viés pro Pesquisa: fomento dos projetos 
de cursos (em nível de pós-graduação) 
em diferentes áreas de biotecnologia 
http://www.cnpq.br/editais/ct/2010/060.
htm 

Edital MCT/CNPq/CT-BIOTEC – PROGRAMA GENOPROT – Rede Integrada de 
Estudos Genômicos e Proteômicos Nº 21/2010 
Seleção pública de propostas para apoio a projetos de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação em genômica e proteômica 

Viés Pro Inovação 
Regulamento: desenvolvimento de 
produtos e vinculação com empresas 
http://www.cnpq.br/editais/ct/2010/docs
/021.pdf 

2010 

Edital MCT/CNPq/CT-BIOTEC/Rede Nacional de Pesquisa em Leveduras 
Nº27/2010 
Selecionar propostas para apoio financeiro a projetos de pesquisa em 
Leveduras visando o fortalecimento de grupos de pesquisa consorciados em 
rede. 

Viés Pro Pesquisa: 
Fortalecimento de redes entre grupos de 
pesquisa estabelecidos no país (No edital 
registram 114 grupos de pesquisa) 
http://www.cnpq.br/editais/ct/2010/docs
/027.pdf 

2009 

Edital MCT/CNPq/CBAB - Nº 040/2009 
Seleção Pública de Propostas de Cursos para Formação de Recursos 
Humanos em Biotecnologia - CBAB  

Viés pro Pesquisa: fomento dos projetos 
de cursos (em nível de posgraduação) 
em diferentes áreas de biotecnologia. 
http://www.cnpq.br/editais/ct/2009/040.
htm 

Edital MCT/CNPq/CBAB - Nº 41/2008  
Seleção pública de projetos de pesquisa e desenvolvimento biotecnológico 
pré-competitivo a serem desenvolvidos no âmbito das atividades do Centro 
Brasileiro- 
Argentino de Biotecnologia - CBAB 

Viés pro Pesquisa: formação de equipes 
pré- competitivos  
http://www.mct.gov.br/upd_blob/0025/2
5733.pdf 2008 

Edital MCT/CNPq/CBAB - Nº 31/2008 
Seleção Pública de Propostas de Cursos para Formação de Recursos 
Humanos em Biotecnologia - CBAB 

Formação de pesquisadores 
http://www.mct.gov.br/upd_blob/0025/2
5278.pdf 

Edital CT-Biotecnologia/MCT/CNPq/MS/SCTIE/DECIT nº 024/2005 
Seleção pública de projetos de pesquisa e desenvolvimento na área de 
Pesquisa Básica, Pré- Clínica e Clínica em Terapia Celular 
O MCT e o MS por intermédio CNPq e do DECIT/SCTIE respectivamente, 
.chamam a projetos de P&D, e convocam grupos de pesquisadores de 
diferentes regiões do País, interessados em apresentarem propostas...” 

Pesquisa Aplicada em Saúde 
Viés para Pesquisa aplicada a áreas pré-
determinadas 
http://www.mct.gov.br/upd_blob/0002/2
338.pdf 

2005 
Edital CT-BIOTEC/MCT/CNPq – Nº 021/2005 
Seleção Pública de Projetos para Organização, Consolidação e Dinamização 
de Programas Institucionais para Manutenção, Melhoria e Ampliação das 
Coleções Biológicas de Interesse para a Pesquisa Biotecnológica e para a 
Conservação da Biodiversidade Brasileira. 

Formação de coleções biológicas 
http://www.mct.gov.br/upd_blob/0002/2
323.pdf 

2004 

Edital CT-Biotecnologia/MCT/CNPq nº 010/2004 
Apoiar a formação e o fortalecimento de grupos consorciados, por meio de 
financiamento a projetos de pesquisa interdisciplinar, de modo a induzir a 
geração de novos produtos e processos biotecnológicos, cujo potencial de 
aplicação se caracterize em avanço nas áreas de saúde humana, saúde 
animal, agricultura, ou do meio ambiente, em parceria com empresas 
públicas ou privadas. 

Pesquisa aplicada, ou com potencial 
intenção de ser-lho 
http://www.mct.gov.br/upd_blob/0018/1
8413.pdf 

2003 

CHAMADA PÚBLICA 
MCT/FINEP/CT-BIOTEC - 01/2003 
O presente Edital tem por objetivo selecionar propostas visando o apoio 
financeiro a projetos destinados à produção de anticorpos monoclonais e 
policlonais, visando:  
a) atender às demandas específicas de uso desses produtos em diferentes 
pesquisas científicas e tecnológicas;  
b) consolidar grupos que atuam na pesquisa e geração desses anticorpos; 
incentivando sua associação com o setor produtivo, em especial com micro e 
pequenas bioindústrias.  
c) incentivar o desenvolvimento de micro e pequenas bioindústrias voltadas 
à produção desses anticorpos.  
 

Vinculação universidade-empresa em 
áreas selecionadas. 
http://www.mct.gov.br/upd_blob/0018/1
8414.pdf 

Fonte: http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/9881.html) 
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Cabe destacar que, ainda que este seja o fundo especificamente voltado 

para o apoio financeiro à pesquisa em biotecnologia, antes de sua criação 

existiam já projetos de biotecnologia apoiados por outros fundos setoriais 

como o Fundo Verde Amarelo (voltado para a promoção da relação 

universidade-empresa) que, por exemplo, apoiou a criação da Rede 

Genolyptus (Assad e Aucélio 2004: 46). Além disso, dentro da segunda 

geração de Fundos, encontram-se o Fundo de Agronegócio e o Fundo de 

Saúde (Brasil-MCT 2002c e 2002d), ambos os quais têm clara relação com 

atividades de biotecnologia. No segundo caso, um dos documentos 

básicos, o “Mapa de Conhecimento sobre Tendências Internacionais e 

Competências Nacionais em Doenças Infecto-Contagiosas e Doenças 

Negligenciadas” (Antunes 2003), tem entre seus objetivos o apoio à 

pesquisa biotecnológica em essa área. 

Por outra parte, o Fundo Setorial de Biotecnologia tem participado de 

diferentes editais e chamadas de tipo “transversal” onde os objetivos 

definem-se em parceria com as equipes de outros fundos (Tabela 12). 

Também nos casos que mostra a tabela 12 pode se apreciar que os 

fundos foram direcionados para a criação de infraestrutura e capacidades 

de pesquisa em C&T. 

O amplo escopo que mostram os objetivos do Fundo Setorial de 

Biotecnologia pode pôr em questão a eficiência na aplicação do 

instrumento. Sobre o assunto não existe ainda uma avaliação clara. Por 

um lado o Fundo de Biotecnologia tem uma forte vinculação com os 

programas sediados nas Fundações Estaduais de Apoio à Pesquisa (FAPs). 

No entanto, cabe assinalar que existe a percepção de que os programas 

de apoio à P&D em general sofreram um processo de “pulverização”. Esse 

processo leva a uma situação em que se procura abranger todas as 

solicitações perdendo efetividade nos instrumentos (De Negri 2008: 15). 

A partir da revisão dos resultados e as avaliações disponíveis, a 

conclusão mais relevante diz que os fundos setoriais em geral (Koeller 

2009) e o fundo de biotecnologia em particular, têm sofrido um viés ao 

apoiar preferentemente aos centros de pesquisa antes que as empresas. 
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Dessa maneira, os trabalhos mais recentes mostram que a classificação 

de Cimoli et al (2005) que colocava aos Fundos Setoriais como o exemplo 

de instrumentos interativos de política, ficou no papel. Pelo menos o de 

biotecnologia, os fundos disponíveis vêm se aplicando fundamentalmente 

como um instrumento linear de oferta. 

 

Tabela 12. Chamadas Transversais nas que participa o Fundo Setorial de Biotecnologia 

Ano de 
encerramento Assunto Executor  Considerações 

2010 

Edital MCT/CNPq/FNDCT-AÇÃO TRANSVERSAL/CT-
AMAZÔNIA/CT-BIOTEC/BIONORTE Nº 066/2009 
Apoiar projetos de P&D+I que visem contribuir 
significativamente para o desenvolvimento científico e 
tecnológico do País e integrar competências para a 
consolidação da Rede BIONORTE,  
Outros Fundos Envolvidos: CT-AMAZÔNIA 

CNPq Pesquisa e formação de pós-
graduação, direcionada para a região 
da Amazônia em temas específicos, 
com objetivo de desenvolver Redes 
http://www.cnpq.br/editais/ct/2009/
066_v2.htm 

Edital CT-Biotecnologia/CT-Petro/CT-Agro/MCT/CNPq Nº 
28/2007  
 Formação de Recursos Humanos em Biotecnologia aplicada à 
Bioindústria 
Outros Fundos Envolvidos:  CT-AGRONEGÓCIO CT-PETRO 

CNPq Formação de recursos humanos em 
áreas estratégicas.  
http://www.cnpq.br/editais/ct/2007/
028.htm 
Não houve propostas selecionadas 
Resultado: 
http://www.mct.gov.br/upd_blob/00
21/21971.pdf 
 

Edital CT-Biotecnologia/CT-Saúde/ MCT/CNPq MS/SCTIE/ 
DECIT - BIOINOVA nº 20/2007 
Apoiar atividades de pesquisa científica, tecnológica e de 
inovação, mediante a seleção de propostas para apoio 
financeiro a projetos que visem à identificação e 
caracterização de bioprodutos. Eixo: III-Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação em Áreas Estratégicas 
 
Outros Fundos Envolvidos: CT-SAÚDE 

CNPq Apoio a pesquisa para identificação 
de bioprodutos com ênfase em 
aqueles voltados para o tratamento 
de doenças negligenciadas 
http://www.cnpq.br/editais/ct/2007/
020.htm  

Carta-Convite MCT/FINEP/Ação Transversal - TIB - Centros 
de Recursos Biológicos - 10/2007 
Selecionar, para posterior apoio financeiro, instituições que 
detenham coleções de serviços de referência com acervos 
especializados de interesse para a vigilância sanitária, 
controle epidemiológico, produção de insumos e processos 
biotecnológicos com aplicações nas áreas de saúde, 
agropecuária, indústria e meio ambiente, para que atuem 
como Centros de Recursos Biológicos, atendendo a critérios 
internacionalmente aceitos, visando sua integração à Rede 
Brasileira de Centros de Recursos Biológicos. Eixo: II- 
Promoção da Inovação Tecnológica nas Empresas 

FINEP  Organização de recursos biológicos 
http://www.mct.gov.br/upd_blob/00
18/18270.pdf 
Resultado 
final:http://www.mct.gov.br/upd_blo
b/0023/23213.pdf 

Edital CBAB/CNPq Nº - 19/2007 E expandir o conhecimento 
básico e aplicado sobre Biotecnologia, apoiando grupos 
atuantes dessa área para realização de cursos de curta 
duração, em nível de pós–graduação. Eixo: III-Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação em Áreas Estratégicas 
Outros Fundos Envolvidos: Fundo CT saúde  

CNPq Formação de recursos humanos 

2007 

Selecionar propostas para apoio financeiro a projetos de 
pesquisa interdisciplinares em Genômica e Proteômica que, 
por meio da formação e do fortalecimento de grupos de 
pesquisa, contribuam para a compreensão de processos 
epigenéticos, de processos de controle da expressão gênica, 
da estrutura de proteínas e suas funções, ..., 
preferencialmente em parceria com empresas públicas ou 
privadas. Eixo: II-Promoção da Inovação Tecnológica nas 
Empresas  
Outros Fundos Envolvidos: CT-AGRONEGÓCIO CT-SAÚDE 

FINEP Pesquisa com viés de pesquisa 
aplicada 
 
http://www.mct.gov.br/upd_blob/00
17/17166.pdf 

2005 

 “...atender a demanda de empresas ou entidades 
empresariais, constituídas sob leis brasileiras, interessadas no 
engajamento de recursos humanos necessários às suas 
atividades de P&D+I mediante o financiamento de projetos 
voltados para o desenvolvimento tecnológico e de inovação 
no âmbito do Programa RHAE-Inovação. Eixo: II-Promoção 
da Inovação Tecnológica nas Empresas  
Outros Fundos Envolvidos: CT-ENERG CT-INFO CT-SAÚDE 
CT-VERDEAMARELO 

CNPq Engajamento de pessoal qualificado 
na empresa, diversas áreas 
estratégicas da PITCE. Não da pra 
saber a percentagem de demandas 
no setor biotec a partir dos 
resultados 

Fonte: http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/9881.html 
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IV.iv.ii Programa de Subvenção Econômica  

 

Em 2001 se criaram os incentivos fiscais para a subvenção econômica 

que ofereciam uma serie de vantagens –isenção impositiva, redução de 

juros sobre os recursos recebidos da FINEP- para as empresas que 

participassem do Programa de Desenvolvimento Tecnológico Industrial 

(PDTI) ou no Programa de Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário 

(PDTA). A partir de 2006, depois da aprovação da Lei do Bem, a 

subvenção econômica começou a se aplicar através de editais e chamadas 

públicas da FINEP. A partir daí se suprimiu a exigência de participação no 

PDTI ou PDTA, podendo participar qualquer empresa que apresentasse um 

projeto de P&D. Foi nesse momento -2006- que se fizeram as primeiras 

chamadas, já que antes não tinha sido implementado o programa (Koeller 

2009: 170-171 e 185-186). 

A pesquisa de Koeller (2009) oferece uma excelente base para a análise 

desse instrumento de maneira integral. No entanto, como essa mesma 

autora destaca, ainda não se dispõe de uma avaliação sistemática desse 

Programa nem dos Fundos Setoriais.  

A recente publicação da avaliação feita pela própria FINEP resulta um 

insumo de grande valor para a análise geral do Programa (FINEP 2010). 

Contudo, o número de empresas participantes -24- em uma carteira de 

perto de 500 firmas somente permite aproximações de tipo qualitativo e 

não além de impressões gerais. Como resumo geral esse trabalho mostra 

que existe um significativo número de empresas que - atuando totalmente 

de acordo com as regras dos editais específicos e das leis gerais - 

empregam os apoios da subvenção como capital semente, ou como 

financiamento de empreendimentos de risco, ainda que, segundo o 

próprio relatório, o principal risco não é tecnológico e sim econômico 

comercial.  

Por outra parte, como destaca um entrevistado, o Programa de 

Subvenção é um programa de grande importância para as empresas. Mas 

nas grandes empresas, onde existe uma organização relativamente 
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complexa, o financiamento direcionado para inovação perde relevância em 

relação ao atrativo das isenções fiscais: 

“A percepção das empresas sobre a importância dos instrumentos. E é 
interessante, o resultado dependia de quem estava respondendo. Para 
as pessoas da área de desenvolvimento, o instrumento mais 
importante é a Subvenção...E porque através da subvenção você está 
jogando dinheiro ali no setor privado, aplicando recursos no setor 
privado, que é nossa perna mais fraca. No trabalho, se você está 
conversando com gente de empresa, mas que não é da área de 
desenvolvimento, eles vão te dizer que o instrumento mais importante 
é o incentivo fiscal, porque o incentivo fiscal dá um retorno 
equivalente a vinte, trinta por cento do que a empresa investiu em 
desenvolvimento tecnológico. A questão é de que este recurso do 
incentivo fiscal, não necessariamente ele fica na área de 
desenvolvimento. Ele é apropriado pela empresa. Então, quem olha 
esse incentivo com muito interesse é a área tributaria, é a área 
financeira da empresa. Eles adoram o incentivo fiscal. Mas já o pessoal 
da área de desenvolvimento não tem essa percepção, porque o ganho 
que a empresa tem com o incentivo fiscal não necessariamente chega 
lá no financiamento a projetos de desenvolvimento” (Entrevista 11) 

 

Este problema que destaca o entrevistado é um dos pontos chave na 

discussão sobre o papel da subvenção. No caso que a empresa receba 

dinheiro público o controle sobre o que pode ou deve fazer com isso é um 

problema de desenho e gestão do instrumento. Pelo enquanto, o 

Programa de Subvenção não oferece os elementos para dirigir o destino 

dos dinheiros para a proposta aprovada. 

Estritamente no que refere a área de biotecnologia, para esta pesquisa 

se analisaram as informações publicadas pela FINEP referentes a: i) todas 

as empresas apoiadas nas chamadas e editais específicos para 

biotecnologia; e ii) todas as empresas que receberam apoios em outras 

chamadas para atividades que –segundo o que decorre do título da 

proposta- têm conteúdo de biotecnologia.  

A partir dessa classificação obtiveram-se os dados que apresentam os 

gráficos 3 e 4, segundo os quais, a biotecnologia teve uma participação 

crescente, tanto em número de apresentações quanto no valor total das 

mesmas até 2008. Para depois cair nos dois anos seguintes. Em média os 

valores caem, mas a queda significativa se produziu em 2010, depois das 
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mudanças nos editais, no que tem a ver com a relação entre o nível de 

faturamento da firma e o montante máximo que poderia ser aprovado65. 

 

Gráfico 3. Orçamento aprovado.  Subvenção Econômica para projetos com conteúdo 
de biotecnologia e Total  (Em milhões de Reais a preços 2003)
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No capítulo V se analisam as características das firmas que receberam 

apoios para projetos com conteúdo de biotecnologia no período 2006-

2010. Como foi mencionado, o número total de projetos é um pouco 

maior que o número de firmas. Mas no Programa de Subvenção pode se 

apreciar um número não desprezível de empresas que receberam apoios 

para projetos na área de interesse (108 empresas considerando os cinco 

editais). Como será apresentado em esse capítulo, a grande maioria das 

firmas identificadas na chamada aqui indústria brasileira de biotecnologia, 

receberam algum tipo de apoio público, ainda que não seja dos programas 

apresentadas até aqui66. 

                                                 
65 Em relação às mudanças no edital ver: 
http://www.finep.gov.br/programas/subvencao_economica.asp. Não é o assunto 
específico de esta tese a análise das mudanças nos editais, senão a consideração do 
papel da política no regime de inovação em biotecnologia. 
66 Dentre os programas de FINEP que aparecem recorrentemente na história das 
empresas identificadas estão:  
Programa Juro Zero (http://www.finep.gov.br/programas/juro_zero.asp),  
Programa Inovar  (http://www.venturecapital.gov.br/vcn/index.asp), 
Programa Inova Brasil (http://www.finep.gov.br/programas/inovabrasil.asp), 
Programa SIBRATEC (http://www.finep.gov.br/programas/sibratec.asp). 
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Gráfico 4. Programa de Subvenção Econômica. 
Projetos com conteúdo de biotecnologia segundo ano do edital.
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Finalmente vale a pena deter-se sobre as características das FBD, a 

sua base cognitiva e os apoios recebidos no Programa de Subvenção 

Econômica. 

Essas características coincidem com o “expected path” do arquétipo do 

modelo de science based business: empresas pequenas e novas que 

baseiam sua atividade nos seus recursos de conhecimento, as quais 

começam em um ambiente protegido como as incubadoras. Em todo esse 

panorama pode se perceber um papel muito importante das políticas 

públicas para a criação de este tipo de firmas. Quase 61% do total de FDB 

–e 72% das FDB em saúde humana- têm recebido algum tipo de apoio 

governamental. De fato, dentre as firmas que têm recebido apoios do 

governo, algumas têm recebido apoios quase constantes ou constantes 

para desenvolver projetos de P&D. Em um caso a empresa recebeu apoios 

por mais de dez anos. Segundo a descrição das atividades das empresas, 

sua principal atividade é a execução de projetos financiados pelo Estado, o 

qual poderia colocar em questão seu real grau de desenvolvimento como 

empresas67. 

                                                 
67 Por exemplo o caso da empresa BIOCOD, dedicada a genética e saúde,  onde pode se 
observar até que ponto os apoios públicos têm sido importantes. No site da empresa se 
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Ao enxergar especificamente as empresas apoiadas pelo programa de 

Subvenção Econômica, encontram-se 139 projetos com conteúdo 

biotecnológico financiados no período 2006-2010, implementados por 108 

empresas. 

Como em quase todos os casos uma das características mais salientes é 

a concentração geográfica dos apoios na região sudeste e no estado de 

São Paulo em particular. No entanto, não se percebe uma grande 

concentração em empresas, sendo poucas as que obtiveram mais de um 

apoio. Embora, cabe destacar que as empresas que obtiveram mais de um 

apoio são todas grandes. Por outra parte, percebe-se certa concentração 

segundo setor de atividade. Existe uma participação significativa das 

empresas farmacêuticas e das empresas para as quais a P&D é a principal 

atividade econômica. No primeiro caso, a alta proporção de empresas 

farmacêuticas pode se explicar em boa medida por o tipo de edital que 

incluiu no ano 2007 biotecnologia é saúde em conjunto. Porém no caso 

das empresas de P&D, ainda a biotecnologia é uma atividade fortemente 

baseada em ciência que para sua aplicação econômica requer de pesquisa. 

Resulta difícil identificar se essas empresas são organizações com 

atividade econômica-comercial regular ou se trata-se de laboratórios de 

pesquisa ou pessoas físicas que viraram empresas aos efeitos de se 

apresentar para o Programa de Subvenção.  

Uma primeira conjectura diz respeito ao tipo de demanda que o 

Programa de Subvenção tem conseguido captar. As empresas que 

demandaram ao programa concentram-se em setores específicos de 

atividade e não mostram um padrão claro de relação entre porte ou setor 

e o montante de recursos recebido. Além disso, existe uma grande 

proporção de micro e pequenas empresas as quais têm a P&D como 

atividade principal.  

O Programa de Subvenção não teve até 2010 uma capacidade 

expressiva de criação de demanda, sendo que as empresas que se 

                                                                                                                                                         

descreve como desde o ano 2000 a mesma tem contado com diferente tipo de apoios 
financeiros do setor público (http://www.biocod.com.br/pages/) 
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apresentaram foram firmas com altas capacidades ex ante ou pequenas 

empresas cujo giro de capital depende fortemente dos recursos obtidos 

mediante este tipo de fontes. O primeiro caso é, como destaca Koeller 

(2009) um resultado comum para os instrumentos de apoio não 

direcionados, onde as empresas que recebem os apoios são aquelas que 

já tinham disposição e a capacidade para fazer essa atividade. Esse dado 

sugere certa independência dessas empresas em relação ao financiamento 

público, o qual é também salientado em outras pesquisas (Rezaie et al. 

2008). 

Por outra parte, percebe-se uma concentração territorial das empresas 

que receberam subsídios, que não muda ao longo do período. Nesse 

sentido, uma conclusão subordinada à anterior diz que: a) Um dos 

problemas para a criação de demanda está ligado aos problemas 

estruturais para a geração de inovações nas regiões de menor 

desenvolvimento relativo; b) Por sua vez, o tipo de edital genérico não 

consegue impulsionar a demanda nas regiões de menor desenvolvimento, 

na medida em que não promove explicitamente a construção de demanda 

a partir de problemas ou capacidades específicas de cada região. 

 

IV.iv.iii. Instrumentos de apoio à biotecnologia do BNDES 

 

Existem também outros instrumentos que aparecem nas diretrizes de 

política como os mecanismos previstos para a implementação dos 

objetivos em elas colocados. Segundo diz a ABDI (2009) na sua análise do 

ambiente institucional da biotecnologia no Brasil, o BNDES é o principal 

agente financiador de empresas de base biotecnológica. Essa instituição 

pretende atender à complexidade do desenvolvimento da área, o qual 

implica que os financiamentos devem dar atenção desde a fase 

embrionária das empresas, ao processo de maturação das mesmas e até a 

sua consolidação. Esse documento destaca também o papel da FINEP e os 

Programas já resenhados, à vez que salienta a importância das ações 

governamentais para a criação de infra-estrutura física e para formação 
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de recursos humanos. Assim como outros documentos e estudos 

(Fardelone e Branchi 2008), a ABDI enfatiza que um dos principais 

gargalos para o desenvolvimento da indústria de biotecnologia no Brasil 

está na ainda tímida ação do investimento privado. No entanto, esse 

trabalho mostra pouca ênfase por incentivar a ação do setor privado já 

estabelecido, para incorporar recursos biotecnológicos. Embora existam 

programas que contemplem as grandes empresas em funcionamento, o 

enfoque geral da maior atenção para a criação de novas empresas do tipo 

start-up.  

Segundo a apresentação feita por Capanema (2009) sobre os 

instrumentos do BNDES de apoio para o Complexo industrial da saúde, 

existe uma forte ênfase para o apoio às atividades relacionadas à 

biotecnologia. Segundo essa autora a aplicação desses instrumentos se 

prevê de acordo com a trajetória de crescimento das firmas, desde o 

apoio no momento de nascimento da firma até sua eventual entrada em 

operação no mercado de capitais (Figura 6). 

A primeira etapa dentro da carteira de instrumentos que oferece o 

BNDES é coberta pelo Fundo CRIATEC68. Esse fundo, criado pelo BNDES e 

formado por duas sociedades anônimas, oferece capital semente para 

novas empresas inovadoras. O objetivo do CRIATEC é obter ganhos de 

capital em empresas inovadoras que sejam avaliadas e selecionadas 

segundo as possibilidades de alto retorno do investimento. São 

consideradas empresas em estágios iniciais, ainda antes da abertura de 

suas atividades. Dessa maneira o CRIATEC se associa com a empresa 

beneficiada, participando do capital acionário e da gestão da empresa, 

procurando assim contribuir para que se obtenham os rendimentos 

esperados. Seguindo um modelo clássico de apoio a empresas emergentes 

para a procura de retorno dentro de mercado de capitais, o CRIATEC 

apóia à empresa em procura de obter um retorno no momento que seja 

possível a venda da sua participação para um investidor externo, seja do 

                                                 
68 http://www.fundocriatec.com.br/ 
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setor produtivo ou financeiro. A saída do capital do CRIATEC se prevê para 

um prazo de entre dois e dez anos. 

 

Figura 6. Instrumentos de apoio do BNDES 

 

Fonte: Capanema (2009: 2) 

 

O esquema do BNDES prevê outros quatro programas de apoio à 

inovação no sistema de saúde. O Fundo Tecnológico (FUNTEC) “destina-se 

a apoiar financeiramente projetos que objetivam estimular o 

desenvolvimento tecnológico e a inovação de interesse estratégico para o 

País, em conformidade com os Programas e Políticas Públicas do Governo 

Federal.”69 Trata-se de apoios financeiros não reembolsáveis para projetos 

de natureza científico-tecnológica, realizados em ICTs com participação de 

empresas. No marco do FUNTEC consideram-se ICTs, aquelas instituições 

sem fins de lucro cuja atividade principal é a pesquisa científica ou 

tecnológica. O cometido da participação do BNDES, acelerar a geração de 

soluções para problemas já reconhecidos através da concentração de 

esforços das ICTs e das empresas e aportando o capital necessário para 

que os mesmos se concretizem em resultados. 

O FUNTEC define áreas para cada chamada anual. Nos anos 2008, 2009 

e 2010 o foco do FUNTEC para a área de saúde esteve diretamente 
                                                 
69http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Areas_de_Atuacao/Inovacao/fun
tec.html 
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colocado sobre atividades relacionadas à biotecnologia em três subáreas: 

i) Desenvolvimento de bio-fármacos para as seguintes áreas terapêuticas: 

oncologia, sistema nervoso, sistema cardiovascular; ii) Desenvolvimento 

de equipamentos para diagnóstico e kits diagnósticos com base em 

biotecnologia avançada, ainda não produzidos no país; e iii) 

Desenvolvimento de vacinas ainda não produzidas no país (Capanema 

2009: 15). 

Os programas do BNDES em geral e o FUNTEC em particular se 

orientam com a idéia de trajetória. Consultados sobre porque a escolha da 

biotecnologia como foco prioritário para a área de saúde, um dos 

entrevistados respondeu: 

“A idéia do FUNTEC é apoiar algo que esteja em desenvolvimento 
tecnológico, não é mais pesquisa básica. É o que nós apoiamos, o que 
esteja um pouco mais próximo de chegar ao mercado. Essa é a idéia do 
FUNTEC. E biotecnologia tem sido foco desde que a gente identificou 
como uma trajetória tecnológica que seria possível, que talvez seja 
possível o Brasil ainda fazer, se aproximar dos países já desenvolvidos, 
já que é uma tecnologia nova, e o FUNTEC é para algo onde a incerteza 
ainda é alta, mais do que um financiamento, que nem o Pró-farma, a 
gente tem o Pró-farma inovação que é um financiamento sem 
reembolsável. Ele não é adequado para uma inovação um pouco mais 
de risco, uma inovação um pouco mais incremental. Aqui não, aqui 
poderia arriscar mais com um recurso não reembolsável, por isso a 
biotecnologia” (Entrevista 9) 

 

Segundo a informação provida pelos entrevistados do Departamento de 

Produtos Intermediários Químicos e Farmacêuticos da Área Industrial do 

BNDES, o portfólio do programa FUNTEC a julho de 2010 estava composto 

em sua maioria por projetos de biotecnologia. Treze das dezoito empresas 

financiadas nesse momento tinham projetos de biotecnologia, o que 

corresponde-se com o 77% dos fundos alocados70.  Por outra parte, o 

programa de Fundos para capital de risco opera também nas etapas 

iniciais da empresa. Existe desde julho de 2008 um Fundo específico para 

atividades de biotecnologia e nanotecnologia, e a participação do BNDES 

se concretiza através da companhia de investimentos do BNDESPAR. Os 

Fundos prevêem uma participação máxima do Banco segundo o capital, de 

                                                 
70 Corresponde a R$ 151.580.000 em fundos não reembolsáveis 
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uma maneira típica de investimento de capital de risco. Esse Programa foi 

um dos pioneiros no financiamento de empreendimentos de risco, sendo 

hoje um dos mais importantes junto com o Programa Inovar da FINEP 

(Marques e Gonçalves Neto 2007). 

O outro Programa do BNDES que tem sido difundido recentemente é o 

chamado “Cartão BNDES”, o qual visa oferecer uma forma rápida e 

simples de acesso a créditos para um montante máximo relativamente 

pequeno (R$ 500.000). O cartão se oferece para o pagamento de serviços 

tecnológicos e pequenas aquisições, como um mecanismo financeiro que 

ajuda à gestão tecnológica da empresa na etapa intermediária de 

crescimento (Capanema 2009). 

Finalmente, o PROFARMA é provavelmente o programa de maior difusão 

do BNDES para apoio ao complexo de saúde, especificamente ao setor 

farmacêutico e através dele à biotecnologia para saúde humana71. O 

PROFARMA divide-se em cinco subprogramas: Produção, Exportação, 

Inovação, Reestruturação e Produtores Públicos. Através dessas linhas de 

atuação o programa visa apoiar o investimento no complexo de saúde, 

com o objetivo explícito de articular a PDP e a Política Nacional de Saúde 

(PNS). Trata-se de um programa de grande porte, que procura apoiar o 

fortalecimento do complexo de saúde aumentando a competitividade e 

reduzindo a vulnerabilidade externa do setor. 

O subprograma PROFARMA Inovação, prevê o apoio financeiro direto 

em diferentes modalidades para um leque de atividades tecnológicas, as 

quais abrangem desde o investimento em infra-estrutura e a aquisição de 

equipamentos até o apoio para registro e manutenção de patentes e 

treinamento e capacitação tecnológica do pessoal. Segundo a informação 

provida pelos entrevistados, esse programa tinha outorgado em metade 

de 2010, aproximadamente trinta e um milhões de reais para doze 

iniciativas na área de biotecnologia. Em este caso a biotecnologia tem 

uma participação menor, sendo o setor predominante o farmacêutico.  

                                                 
71http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Institucional/Apoio_Financeiro/Pr
ogramas_e_Fundos/Profarma/index.html 
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Como destaca um dos entrevistados a carteira de programas do BNDES 

tem uma clara orientação por apoiar às empresas nos diferentes estágios, 

mas com uma forte orientação de cadeia, puxada por empresas maiores: 

 

“Na nossa visão, a ideia é que o elo dinâmico que vai puxar essa cadeia são as 
indústrias, são as empresas farmacêuticas já estabelecidas. Biotecnologia para 
saúde humana é o que a gente está falando aqui. O apoio a essas empresas 
farmacêuticas na conta, que vão conseguir levar o produto ao mercado, que vai 
puxar essa cadeia. A gente tem na biotecnologia, com a saúde humana, a cadeia 
de desenvolvimento, a cadeia de produção, com diversos elos que faltam. 
Prestação de serviços, ...escalonamento, pré-clínicos, enfim... Então seria essa 
demanda puxando que a gente conseguiria apoiar, suprir esses elos para 
empresas de base tecnológica. A ideia não é fazer essas empresas de base 
tecnológica virarem grandes empresas, a idéia é que elas se tornem sustentáveis 
e produtivas naquele nicho específico, naquela área específica que elas atuam” 
(Entrevista 9) 

 

IV.iv.iv. A relação entre as “policies”, “politics” e governança 

 

A relação entre o desenho e fundamentação das políticas, o jogo político 

e a implementação das mesmas é um dos grandes problemas das políticas 

públicas em geral e, como destaca Koeller (2009) das políticas de 

inovação no Brasil em particular. Nesse sentido, um dos entrevistados tem 

sido categórico sobre os problemas de gestão, implementação e definição 

de uma política de Estado: 

“Além do mais, na minha avaliação, não é um problema de falta de 
instrumentos;     para ser sincero, se você fizera um check list de 
instrumentos de política de inovação, duvido que hoje em dia falte 
algum. Os problemas que tem são os problemas intrínsecos ao aparato 
do Estado encarregado de conceber a governança – em termos 
técnicos, a governança da política da inovação. A qual eu não vejo a 
menor solução a curto prazo. Eu acho que falta uma visão de Estado, 
para que essa política seja eficaz. Tendo participado disso, eu não me 
sinto muito a vontade de ficar criticando o que está ai, porque sei que 
as pessoas estão fazendo o melhor que podem.” (Entrevista 1) 

 

Considerando a longa lista de instrumentos mencionada na seção 

anterior. Os comentários do entrevistado são compartilhados por outro 

informante, que destaca a falta de integração entre os instrumentos, mas 

não a falta de instrumentos (Entrevista 9). Esse mesmo informante 
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antecipa um dos problemas que será levantado nas conclusões deste 

trabalho, e tem a ver com os limites da política. O enorme esforço de 

mudar uma grande estrutura não depende somente de um ato volitivo. A 

política encontra limites estruturais na economia72, mas também na 

organização do Estado e na própria política. 

A partir da breve descrição apresentada na seção anterior pode se 

perceber o grande esforço estatal de apoio ao financiamento da inovação 

em biotecnologia e saúde. Os instrumentos implementados, seja pela 

FINEP ou pelo BNDES, tentam cobrir as necessidades de financiamento 

desde o surgimento de uma idéia e a formação de uma empresa, até a 

atividade de inovação de grandes empresas. A proposta de este projeto é 

pesquisar como essa estratégia de apoio se articula com o 

desenvolvimento da indústria de biotecnologia para saúde humana no 

Brasil. Considerando os programas implementados pelo BNDES e a FINEP, 

pode se dizer que o mix de instrumentos e programas tem sim uma 

orientação estruturante, embora que, como será tratado mais a frente, 

isso não se reflete na indústria de biotecnologia do Brasil. 

Cabe salientar que em diferentes antecedentes podem se encontrar 

críticas à eficiência dos programas de financiamento para biotecnologia. 

As críticas referem-se, em sua maioria, a fatores típicos que costumam 

afetar o funcionamento dos programas de apoio à inovação.  

Rezaie et al. (2008: 9-10) destacam que os empresários entrevistados 

reclamam das restrições para o tipo de gasto que permitem os Programas 

da FINEP e em razão disso vários deles têm procurado e conseguido 

financiamento de risco no setor privado e principalmente financiamento do 

tipo de “capitais anjos” no estrangeiro. Esse é um típico problema de 

regulação do capital público que recebem as empresas. Um dos reclamos 

dos empresários vá dirigido às restrições para empregar os apoios 

públicos para compras no exterior de bens ou serviços que não estão 

                                                 
72 “... é a questão da política macro, que eu acho que é deletéria a uma política de 
inovação. Então, prefiro contribuir indiretamente dizendo: com esta política macro não 
vamos a lugar nenhum”. (Entrevista 1) 
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disponíveis no país. Obviamente trata-se de um problema complexo que 

mostra a necessidade de integrar formas de regulação que permitam a 

defesa dos interesses pelo desenvolvimento de fornecedores nacionais 

com o apoio ao acesso a soluções tecnológicas no exterior. 

Um segundo problema sobre o funcionamento dos programas de 

financiamento que destacam Rezaie et al. (2008) é longamente 

conhecido, e refere-se à existência de um viés pró-pesquisa nos quadros 

de avaliadores. Segundo os empresários entrevistados, a avaliação da 

FINEP tende a favorecer projetos voltados para a geração de publicações 

mais que para a geração de produtos. Esse é um problema típico dos 

programas de apoio a inovação que têm que trabalhar com estruturas 

organizacionais com maior experiência no apoio à pesquisa básica e com 

quadros formados para esse tipo de atividades. Porém, não porque o 

problema seja conhecido perde importância, já que esse pode ser um dos 

gargalos para o adequado funcionamento dos instrumentos de apoio à 

inovação. 

Finalmente, um aspecto considerado ao longo da pesquisa refere-se aos 

problemas no arcabouço institucional de propriedade intelectual que 

afetam o funcionamento e à eficiência dos programas de financiamento de 

capital de risco (Marques e Gonçalves Neto 2007:60). Como foi visto no 

capítulo II, as experiências de desenvolvimento baseado na criação de 

empresas tipo start-up, têm requerido da criação de um sistema de 

direitos de propriedade que permitam a valorização financeira e 

econômica do conhecimento nas fases embrionárias das empresas.  

Contudo, como destacam Rezaie et al. (2008: 637) existem também 

restrições de tipo macroeconômico para o crescimento do investimento 

privado em inovação. Ainda com a sensível melhora da economia 

brasileira nos últimos anos, a persistência de elevadas taxas de juros 

como mecanismo de controle das variáveis macroeconômicas, apresenta-

se como uma barreira para o acesso ao capital por parte das empresas.  

A partir das entrevistas realizadas e da leitura dos documentos, pode se 

concluir que os fundamentos das políticas em termos gerais são 
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compartilhados por todos os atores participantes. Assim, o rationale no 

sentido da “razão de ser” das políticas apresenta um amplo consenso. Já 

no que tem a ver com os procedimentos, a lógica de articulação e os 

objetivos das mesmas, o consenso, embora que se mantém em muitos 

aspectos começa a perder-se.  

Um dos pontos mais claros é a oposição entre o papel reitor da PDP ou 

do PACTI, que se traduz na diferença de politics entre o MCT e o MDIC-

BNDES. Fora do estritamente relacionado ao possível jogo político, o qual 

não é assunto desta tese, essa diferença pode se resumir na ênfase da 

política. Por exemplo, os documentos do MCT partem do desenvolvimento 

das capacidades de inovação desde as capacidades de pesquisa e como foi 

visto os programas do BNDES associados ao MDIC localizam a inovação 

nas firmas maiores.  

No documento de Reis et al (2010), que além de conter uma análise de 

grande qualidade, trata-se da expressão da visão do BNDES sobre o 

desenvolvimento da biotecnologia para saúde humana, pode se apreciar 

que nas primeiras vinte páginas não fala uma palavra sobre as FDB. Além 

disso, esses autores colocam que: “Em síntese, e pouco provável que as 

EBTs (Empresas de base tecnológica) ou os ICTs possam capitanear o 

processo de inovação em biotecnologia para saúde. Observa-se, pela 

experiência internacional, que é remota a probabilidade de crescimento 

das EBTs com incorporação completa das fases de desenvolvimento, 

produção e comercialização...para serem efetivamente introduzidas no 

mercado e gerar valor, as aptidões tecnológicas precisam estar associadas 

a aptidões comerciais adequadas. Portanto, é importante que haja ligação 

das EBTs com a indústria, que tem, de fato, a capacidade de reunir os 

recursos e as competências necessárias para o desenvolvimento e a 

comercialização de produtos finais.” (Reis et al 2010: 214) 

 

. 
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V Papel das políticas na indústria de biotecnologia para saúde humana 
no Brasil 

 

Até aqui foi destacada a grande importância dada para a biotecnologia 

nas políticas públicas ao longo do período considerado. No entanto, os 

esforços políticos por desenvolver capacidades científicas na área de 

ciências da vida têm uma longa história no Brasil. Desde começos do 

século XX, a história das ciências biológicas brasileiras mostra o 

desenvolvimento simultâneo do conhecimento científico, as capacidades 

produtivas e os esforços políticos para impulsionar as duas dimensões. 

Como destaca Weltman (2002), as capacidades em ciências biomédicas 

foram construídas muito cedo, mediante a atuação de grupos de pesquisa 

em instituições públicas autônomas dedicadas à pesquisa para solucionar 

problemas locais. Essa particular configuração institucional sobrevive e 

evoluiu até hoje nos laboratórios públicos. Além disso, ao longo do século 

XX, com mais força desde a década de 1960, o Governo brasileiro 

promoveu a formação de pessoal altamente qualificado. Como será 

analisado na seção V.i, não é possível compreender o desenvolvimento da 

biotecnologia no Brasil sem dar atenção para a disponibilidade de pessoal 

capacitado. De fato, como fora colocado nas seções anteriores, essa é 

umas das principais bases da política em vigor.  

Nas seções V.ii e V.iii se analisa o papel das políticas nas atividades 

empresariais de biotecnologia, a criação de empresas e as diferentes 

áreas de atuação. A análise final dedica-se ao processo de aglomeração 

geográfica. 

Previamente, para analisar o regime de inovação em biotecnologia para 

saúde humana no Brasil é preciso considerar brevemente qual é a 

situação atual da economia nacional e da melhoria nos níveis de bem-

estar. Quase vinte anos atrás, Sasson (1993) fez uma descrição geral 

sobre os esforços feitos no Brasil nas décadas de 1970 e 1980 que 

visavam a construção de infra-estrutura para atividades de biotecnologia. 
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Porém, esse autor descreveu esses esforços em meio de um marco geral 

de instabilidades macroeconômica e uma pesada dívida externa que 

estrangulava as possibilidades de investimento. No momento atual a 

situação da economia brasileira é totalmente diferente e muito mais 

promissória. Nos últimos anos, o PIB brasileiro vem crescendo sem 

interrupções, ainda durante a crise financeira internacional que iniciou-se 

em 2008. Além disso, o sistema nacional de saúde tem sido expandido, 

incorporando uma proporção significativa da população. E além de mais, 

as políticas brasileiras de inovação estão sendo financiadas com fundos 

nacionais. 

No entanto, a economia brasileira, em especial o padrão de 

especialização externa, mantém uma estrutura fortemente baseada em 

recursos naturais. No caso particular da área de saúde e farmacêutica, a 

balança de pagamentos mostra um déficit crônico como consequência da 

dependência externa de importações de alto valor adicionado, 

especialmente princípios ativos.  

 

V.i O impacto das políticas para a formação de capacidades de pesquisa e 

criação de conhecimento  

 

Na década de 1980 Anciães e Cassiolato (1985) salientaram que o 

principal gargalo para o desenvolvimento da biotecnologia no Brasil estava 

relacionado com a falta de uma adequada infra-estrutura científica e a 

carência de pessoal altamente qualificado. Trinta anos depois, o Brasil 

conta com um significativo desenvolvimento das capacidades de pesquisa 

em ciências da vida e em biotecnologia. Esse é o resultado da aplicação 

contínua de programas de formação de pesquisadores e de políticas que 

promovem atividades de pesquisa na área com altos níveis de qualidade 

(Ferrer et al. 2004. Fonseca 2009. Rezaie et al. 2008).  

Não seria possível entender o desenvolvimento atual da biotecnologia 

brasileira sem considerar o papel do pessoal formado em métodos e 

técnicas avançadas, através dos programas da CAPES e o CNPq. A 
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aplicação cedo dessa política de maneira continua e explícita, é 

provavelmente o fator mais relevante para dar conta do atual 

desenvolvimento da biotecnologia no Brasil. Isso vem se expressado no 

crescimento do número de publicações científicas nessa área ao longo das 

últimas décadas. Segundo o ISI-Thompson Index, as publicações 

científicas em biologia molecular e genômica cresceram constantemente 

entre 1998 e 2008, em razão de 27% ao ano (Fonseca 2009: 26). 

A presença de pessoal altamente qualificado é um dado constante na 

indústria de biotecnologia no Brasil. Como mostra o recente estudo da 

BRBIOTEC (2011: 18), entre as empresas maiores –mais de 50 

empregados- o nível geral de formação dentre os trabalhadores é alto, 

assim como também nas empresas médias. No caso das empresas 

pequenas e micro, em média, 25% delas têm pelo menos um doutor ou 

máster. Cabe salientar que em esse tipo de empresa, isso indica a 

presença de uma ou duas pessoas. O problema que apresentam os dados 

publicados sobre esse estudo é que não fala das empresas que não têm 

empregados com alta qualificação, qual impede conhecer a carência de 

capacidades de geração e aplicação de conhecimento. 

Esses dados mostram claramente as fortalezas do Brasil na geração de 

conhecimento em biotecnologia moderna. A capacidade de produção de 

resultados na área resulta uma evidência incontestável à luz da evolução 

do número de publicações. Porém, esta seção visa oferecer uma 

aproximação crítica sobre as capacidades de geração de conhecimento na 

área de biotecnologia moderna no Brasil, a partir da identificação de 

Grupos de Pesquisa cadastrados no Diretório do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq)73.  

                                                 
73 É preciso justificar duas decisões metodológicas. Em primeiro lugar a definição dos 
critérios para a seleção das subáreas que compõem a chamada biotecnologia moderna. A 
segunda decisão está atrelada à definição de biotecnologia moderna, e refere-se ao 
emprego do Diretório de Grupos do CNPq para a medição das capacidades de geração de 
conhecimento no Brasil. Existem também debates sobre a qualidade dos dados que esse 
diretório oferece. Porém, o mesmo é empregado em diversos trabalhos como referência 
para a análise acadêmica e para a formulação de política. Isso não justifica seu emprego, 
mas justifica fazer uma revisão crítica. No entanto, se argumenta aqui que além das 
limitações metodológicas que contém toda fonte de dados de auto-preenchimento, a 
informação que oferece o Diretório CNPq é de grande valor para a análise do potencial de 
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Emprega-se a identificação de grupos de pesquisa como um mecanismo 

para discutir como esse indicador tem sido utilizado nas propostas de 

política pública e como uma análise apurada das informações que ele 

oferece pode dar espaço para a discussão dessas propostas à luz do 

desenvolvimento da biotecnologia moderna no Brasil. 

Como destacam Sutz et al.(2003), entender e analisar o conceito de 

grupo de pesquisa tem grande relevância para a análise da prática 

científica. Desde finais do século XIX, a atividade de pesquisa passou de 

ser uma atividade basicamente individual, conduzida por atores isolados 

em seus laboratórios de maneira mais ou menos formal, para uma 

atividade coletiva, organizada em diferentes formas. A forma tradicional 

de organização desses grupos é entorno a disciplinas, as quais constituem 

um eixo estruturante da atividade coletiva. Segundo esses autores os 

grupos oferecem assim três fontes de identidade para seus integrantes: 

temática, os integrantes dedicam-se a um mesmo assunto; coletiva, eles 

mantêm uma trajetória em comum que se reflete em sua produção e no 

reconhecimento de um líder do grupo e; auto-identificação, os integrantes 

se reconhecem como membros desse grupo. A partir dessas fontes de 

identificação o grupo de pesquisa oferece a seus membros um espaço de 

interação com certa divisão do trabalho, um âmbito de aprendizado, e não 

menos importante, em muitas ocasiões, um mecanismo para a obtenção 

dos fundos necessários para a pesquisa, através de fontes públicas ou 

privadas.  

Trata-se então de uma unidade social não trivial que, devido às 

transformações que atravessaram as instituições de pesquisa ao longo do 

século vinte, constituiu-se no núcleo básico da prática científica.  

No entanto, a relevância do grupo para a pesquisa científica não dá 

resposta às dificuldades para sua demarcação e medição. Todos os 

pesquisadores que estão envolvidos na prática de uma disciplina comum, 

dentro de um paradigma comum, poderiam ser identificados como 

                                                                                                                                                         

geração de conhecimento, assim como outros indicadores são necessários para conhecer 
os resultados obtidos pela pesquisa científica. 
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membros de um coletivo. Porém, no sentido do objetivo e das regras de 

suas práticas cotidianas, não constituem um grupo. 

Provavelmente a melhor opção para demarcar um grupo seja a 

observação e registro das práticas, mas sem dúvida seria muito custosa e 

pouco eficiente. Os grupos são entidades dinâmicas que mudam com o 

tempo, assim como muda sua agenda de pesquisa e como variam 

também os limites disciplinares. A crescente importância da pesquisa 

multidisciplinar orientada por problemas é um dos fatores chave para 

entender essa mudança (Gibbons et al. 1997) que se reflete também na 

alteração da constituição dos grupos.   

Considerando esses aspectos, ainda que resenhados muito brevemente, 

o mecanismo de auto-identificação de grupos, da maneira como o aplica o 

CNPq para a construção do Diretório de Grupos de Pesquisa, resulta uma 

metodologia passível de crítica, mas válida. Em primeiro lugar, porque o 

conceito de grupo não é claramente identificável sem a expressão explícita 

de pertença dos membros. Mas também, porque o método de 

identificação do CNPq contém mecanismos de prêmio e castigo para a não 

identificação. Trata-se de uma identificação voluntária, mas cuja 

participação supõe reconhecimento e possibilidades de participação de 

certos benefícios. Além disso, prevê a validação institucional por parte da 

autoridade da organização na qual o grupo está inserido. Por outra parte, 

cabe destacar que, apesar de ser um cadastro opcional do pesquisador, o 

número de grupos e pesquisadores cadastrados vem aumentando ao 

longo do tempo, podendo-se supor ter relativa representatividade da 

comunidade científica nacional (Rapini 2007: 220). Nesse sentido, se 

considera que o cadastro de grupos do CNPq oferece uma fonte de 

informação muito valiosa.74  

                                                 
74 Levando em consideração os pontos antes mencionados, empregou-se como fonte de 
informação básica a “Base corrente” do Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq. Essa 
base contém informações sobre os grupos de pesquisa em atividade no País, coletadas a 
partir do cadastro de todos os grupos registrados no último Censo realizado ao que se 
somam os novos grupos cadastrados através da atualização permanente da base de 
dados. O cadastro geral se realiza através de censos bianuais. O corpo principal dos 
dados atuais corresponde ao Censo 2008, e as informações dos grupos cadastrados se 
mantêm atualizadas pelos próprios pesquisadores-líderes de Grupo. A informação 
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Como em toda fonte cadastral, não construída em si mesma para 

oferecer indicadores, seu emprego adequado como indicador depende do 

pesquisador. Nesta tese procura-se analisar os grupos de pesquisa como 

um indicador de capacidades ou potencialidades para a geração de 

conhecimento. Trata-se de um indicador que não é utilizado com a mesma 

frequência que os indicadores de resultado, como publicações ou 

patentes, mas que resulta perfeitamente complementar com eles. Nesse 

mesmo sentido, entende-se que o grupo é a unidade básica para a 

geração de conhecimento no âmbito acadêmico atual e a descrição e 

análise das características dos grupos de pesquisa é fundamental para 

conhecer as capacidades com que conta o Brasil para a geração de 

conhecimento na área de biotecnologia moderna.  

Para a identificação de Grupos dedicados a atividades de biotecnologia 

moderna se empregou uma definição resumida da apresentada na seção 

II.i. A partir da lista das principais áreas de pesquisa em biotecnologia 

moderna que se apresentara também em dita seção se definiram uma 

série de palavras chaves que permitem identificar os grupos de pesquisa 

que desenvolvem biotecnologia moderna75. 

Através de uma primeira consulta simples na Base Corrente, 

empregando como palavra chave “biotecnologia”, se encontram 686 

Grupos de Pesquisa em atividade. A metodologia empregada para 

identificar os Grupos que desenvolvem atividades de biotecnologia 

moderna, foi uma busca na Base Corrente, mediante uma combinação de 

palavras chave, feita entre os meses de setembro e outubro de 2010.   

Uma vez realizada a consulta segundo as palavras-chave foi feito um 

procedimento de triagem caso a caso que permitiu descartar alguns 
                                                                                                                                                         

abrange: número de pesquisadores, nível de formação dos mesmos, linhas de pesquisa 
em andamento, produção científica e vinculação com organizações do setor produtivo.  
75 A combinação de palavras chave se fez com base na classificação de atividades de 
biotecnologia moderna empregada pela OCDE (2005) e adaptada por Fonseca (2009) 
para o português. Dessa maneira o procedimento de busca consistiu em preencher o 
campo de consulta com a palavra biotecnologia, acrescida às palavras-chave: engenharia 
genética, biologia molecular, genômica e proteômica, bioinformática, DNA recombinante, 
DNA messeger, DNA interference, bioprocessamento, hibridomas, cultura de células, 
cultura de tecidos, química combinatória e química fina. Como será apresentado na seção 
seguinte, nem todas essas palavras foram encontradas no diretório, resultando na 
seleção de nove subáreas que representam as atividades de biotecnologia moderna. 
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grupos, principalmente grupos de pesquisa em ciências sociais dedicados 

ao estudo de ciência, economia e sociedade, que tinham essas palavras 

entre suas linhas de pesquisa, mas que não se referia à pesquisa nessas 

áreas, senão sobre essas atividades e seus impactos. Esse segundo passo 

permitiu também fazer novas revisões e incorporar dois grupos que não 

apareceram na primeira seleção. Através dessa metodologia foram 

identificados 230 Grupos de pesquisa que desenvolvem atividades em 

biotecnologia moderna na Base Corrente do Diretório de Grupos do 

CNPq.76  

Considerando as limitações que apresentam os dados, os resultados 

obtidos nesta pesquisa não podem ser apresentados como um censo 

totalmente representativo dos grupos de pesquisa que desenvolvem 

atividades de biotecnologia moderna no Brasil. Trata-se de uma 

aproximação a esse universo, construída segundo a metodologia antes 

apresentada, que permite descrever e analisar as capacidades de geração 

de conhecimento científico nessa área em particular. Para a análise dos 

resultados foi construída uma base de dados que contém as variáveis de 

interesse para os 230 grupos de pesquisa envolvidos em biotecnologia 

moderna.  

                                                 
76 Cabe fazer uma precisão sobre a validez da metodologia empregada. Em primeiro 
lugar, a definição das áreas de atividade do grupo depende totalmente do preenchimento 
voluntário que faz o líder do grupo. Isso pode ser objeto de discussão na medida em que 
não existe controle sobre o fato que esse grupo efetivamente se desenvolva na atividade 
que declara. Sem dúvida essa é uma questão relevante. Mas essa questão é um aspecto 
chave não só para a análise do Diretório de Grupos do CNPq, senão para o uso de 
indicadores a partir de qualquer fonte cadastral. O exemplo mais claro pode ser o setor 
de atividade a que declara pertencer uma empresa quando se registra como entidade 
jurídica. Seguindo o mesmo raciocínio, a mesma dúvida que se coloca sobre a validade 
do que declara o líder do grupo de pesquisa é aplicável ao que declara um empresário 
sobre o montante de vendas em uma pesquisa industrial ou sobre o que declara sobre o 
número de pessoas dedicadas a atividades de P&D. A dúvida sobre a qualidade da 
informação não é um problema do declarante, senão do analista. Ele deve ter a 
capacidade de entender os limites da informação disponível e tentar construir 
mecanismos de controle sobre a validez dessa informação.  
Em relação a esta pesquisa em particular, o segundo aspecto de discussão aponta a 
relevância das atividades de biotecnologia moderna dentro das atividades do grupo. O 
procedimento de busca considera as palavras-chave que aparecem em todas as linhas de 
pesquisa que desenvolve o grupo, não é possível então conhecer o grau de importância 
que essas atividades têm dentro das diversas linhas que o grupo desenvolve. Essa é uma 
limitação que não pode ser levantada através da consulta ao Diretório, requereria 
consultar diretamente os líderes de grupos, fato que está fora do alcance deste estudo.  
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Os resultados gerais obtidos permitem propor algumas questões para a 

discussão e análise. A primeira delas é a necessidade de tomar esta 

aproximação como um primeiro passo para uma identificação apurada dos 

Grupos de Pesquisa atuantes na área de biotecnologia no País. Mediante 

esta metodologia se identificaram, em primeira instância, 686 grupos que 

desenvolvem atividades de biotecnologia. Esse número corresponde ao 

3,11% do total de grupos de pesquisa, o qual diverge muito do número de 

grupos de pesquisa que aparece na justificativa da PDP (Governo Federal, 

2008). No documento dessa política, baseado na PDBIO (Governo Federal, 

2007) se diz que o Brasil conta com uma base científica relevante na área 

de biotecnologia devida à existência de mais de 1700 grupos de pesquisa 

na área. Em diferentes entrevistas realizadas com integrantes do Conselho 

Nacional de Biotecnologia e pesquisadores dessa área, os informantes 

destacaram que a origem do número de grupos que aparece na PDP 

provém do Portal da Inovação, mas essa é uma fonte muito menos 

restrita para o preenchimento de informação.77 

 

“o próprio pesquisador se intitula de bio, e aí quando você vai refinar e 
ver realmente o que ele está tratando, quais são as pesquisas que ele 
está desenvolvendo, você chega nesse número que você falou, que 
quando você refina mesmo o dado, realmente são poucos aqueles que 
trabalham com biotecnologia moderna” (Entrevista 2) 

 

De qualquer maneira cabe destacar que resulta mais verossímil que os 

grupos de pesquisa dedicados a biotecnologia sejam em torno de 3,1% do 

total de grupos cadastrados. De serem certas as cifras oficiais, e 

considerando que o Diretório do CNPq abrange todas as áreas de 

conhecimento científico, tratar-se-ia de um desenvolvimento realmente 

excepcional da biotecnologia no Brasil78. Existe uma dificuldade em 

                                                 
77 O Portal de Inovação é um sistema web que procura a vinculação entre usuários e 
produtores de conhecimento como qualquer plataforma de contato. Embora seja uma 
ferramenta muito útil para a prática de inovação, o número de registros feitos ai, é 
claramente maior. http://www.portalinovacao.mct.gov.br/ 
78 Cabe destacar que estes resultados divergem com o número de grupos identificado por 
Freitas e Mendonça (2008). Esses autores, a partir da informação contida no Portal de 
Inovação do Governo Brasileiro, identificaram 2427 grupos que efetivamente se dedicam 
a atividades de biotecnologia no Brasil. Uma possível explicação para essa divergência 
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encontrar indicadores comparáveis em nível internacional sobre grupos de 

pesquisa, já que a maioria dos trabalhos está orientada sobre a indústria 

de biotecnologia, relevando pesquisa em empresas, e não sobre os grupos 

de pesquisa acadêmica.  

 

Tabela 13 Grande Área predominante no grupo de pesquisa 

  Grupos % 

Ciências Agrárias 75 32,61 

Ciências Biológicas 119 51,74 

Ciências da Saúde 16 6,96 

Ciências Exatas e da Terra 16 6,96 

Eng. Biomédica e Eng. Química 4 1,74 

Total 230 100 

Fonte: Elaboração própria em base a Diretório de Grupos CNPq 

 

Uma vez identificados os grupos segundo as palavras-chave 

selecionadas, o número de grupos do diretório do CNPq que realizam 

pesquisas na área de biotecnologia moderna é 230. A grande maioria dos 

grupos identificados informa como Grande Área alguma das ciências 

biológicas ou agrárias. Como mostra a tabela 13, mais de 84% dos grupos 

pertencem a essas grandes áreas79.  

Dentro das ciências agrárias aproximadamente 65% dos grupos 

pertence à área de agronomia e 18% a medicina veterinária. Dentro das 

ciências biológicas, quase um terço dos grupos identificados trabalha na 

área de genética, sendo as outras áreas de maior participação as de 

microbiologia e bioquímica. Nas outras grandes áreas a concentração é 

ainda maior, 10 (62,5%) dos 16 grupos de Ciências da Saúde pertencem 
                                                                                                                                                         

pode ser que o Portal de Inovação se baseia em um “Diretório de Oportunidades” onde 
as empresas explicitam a demanda de pessoal. Não se trata então da mesma definição 
de grupos que a empregada no Diretório de CNPq e neste trabalho. Por outra parte 
existem outros antecedentes que mostram que o número de grupos de pesquisa em 
biotecnologia não tem sido analisado de maneira uniformizada. Por exemplo, Salles-Filho, 
et al (2001: 25-26) 25-26 A partir de uma metodologia que só especifica como a busca 
por “setor de biotecnologia” e considera qualquer tipo de grupo, ainda que sejam de 
ciências humanas ou sociais, chegam ao numero de 1718 grupos de pesquisa em 
biotecnologia. O número de grupos não resulta da presença dos grupos de ciências 
sociais que são muito poucos. Dá a impressão que o problema surge porque dentro da 
área biológica e provavelmente da agrária consideram um enorme número de grupos que 
de uma maneira muito imprecisa estão ligados à biotecnologia . 
79 Considera-se como Grande Área as agrupações de áreas como aparecem na tabela 3. 
Por sua vez, são consideradas áreas as definidas como área predominante no Diretório 
CNPq (Agronomia, Farmácia, etc.) e subáreas ou linhas de pesquisa aquelas associadas 
às palavras chave selecionadas. 
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à área de Farmácia e 13 (81,2%) dos grupos de Ciências da Terra 

pertencem à área de Química. 

A grande concentração dos grupos segundo área e grande área não 

permite aprofundar a análise sobre a distribuição das linhas de pesquisa, 

já que a análise cruzada repete essa concentração. Só cabe destacar a 

relevância das áreas de pesquisa básica e agrária em comparação com a 

relativa baixa presença das ciências da saúde. No entanto, uma das 

perguntas que fica em aberto a partir da informação disponível é a “área 

de destino” da pesquisa dentro das áreas básicas. Em particular, conhecer 

que proporção de grupos da biologia e química realiza pesquisa 

potencialmente voltada para temas de saúde. 

A análise da base de dados segundo subárea mostra que de 230 

grupos, 176 (76,52%) estariam relacionados apenas a uma das subáreas 

ou linhas de pesquisa. Dentre os 54 grupos restantes, 42 se 

desempenham em duas das subáreas selecionadas e 12 em três ou mais. 

Na descrição das atividades dos grupos se consideraram até três 

subáreas80. 

A figura 7 consiste em uma aproximação do mapa cognitivo dos grupos 

de pesquisa em biotecnologia moderna segundo subárea. As áreas em 

cinza representam o número de grupos que realizam somente uma das 

atividades selecionadas e as demais representam as combinações em uma 

tabela binária. 

A informação disponível não permite aprofundar a análise sobre as 

técnicas que os diferentes grupos de pesquisa desenvolvem. Além disso, 

não se sabe se existe interação ente eles. Cabe destacar que as subáreas 

de maior dispersão são: Genômica/Proteômica e Bioinformática, duas 

                                                 
80 Cabe destacar que o critério de organização entre as subáreas não segue nenhuma 
lógica de hierarquização, senão a ordem como aparecem no questionário preenchido 
pelos grupos. Se por um lado o total de grupos realizando pesquisa em biotecnologia 
moderna parece ser uma boa aproximação, por outro a distinção entre os que atuam em 
apenas uma ou em duas das subáreas deve ser encarada com extrema cautela. É pouco 
razoável supor que se pesquisem assuntos relacionados a apenas uma das subáreas, 
uma vez que muitas destas estão intimamente relacionadas, como por exemplo biologia 
molecular e bioinformática. As limitações desse tipo de distinção estão relacionadas à 
forma como se organizam as bases de dados do diretório. 
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técnicas que são fundamentais para um amplo leque de pesquisa em 

biotecnologia moderna.   

 
Figura 7. Combinação de subáreas de pesquisa nos Grupos de Biotecnologia Moderna 

Subárea Biologia 
molecular 

Cult. 
células/t
ecidos 

Genômica/P
roteômica 

Bioinformáti
ca 

Eng. 
genética 

Eng. 
tecidos 

Química 
combinatóri

a/fina 

Hibridomas, 
ant.monoclo

nais 

DNA 
recombin
ante 

Biologia 
molecular 76 13 9 10 1 1 0 1 1 

 
Cult. células / 
tecidos 56 7 3 2 4 1 1 2 

 
Genômica/Proteô
mica 13 14 2 0 0 1 0 

 Bioinformática 7 1 0 0 0 1 

 Eng. genética 13 2 0 1 0 

 Eng. tecidos 2 0 0 0 

 
Química 
combinatória/fina 5 0 0 

 
Hibridomas, ant. 
monoclonais 3 0 

 DNA recombinante 1 

Fonte: Elaboração própria em base a Diretório de Grupos CNPq 

 

Nos 230 grupos identificados trabalham 2026 pesquisadores, dentre os 

quais 1874 possuem título de doutor. Como se pode perceber nos gráficos 

5 e 6, a distribuição média de pesquisadores e doutores não apresenta 

diferenças significativas segundo grande área ou subárea de pesquisa. 

Destacam-se as Ciências Agrárias e as engenharias como vem 

acontecendo também nos indicadores de resultado da produção científica 

no Brasil (Jornal da Ciência 2010). 

Embora a informação seja ainda exploratória, os dados mostram que o 

Brasil conta com um número significativo de grupos e com mais dois mil 

pesquisadores na área de biotecnologia moderna. Ainda que estes 

números sejam muito menores que os apresentados em documentos 

oficiais, eles não deixam de ser um claro indicador de uma significativa 

potencialidade para a pesquisa em biotecnologia moderna. 
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Gráfico 5. Pesquisadores e doutores segundo grande área (média) 
 

 

 

Gráfico 6. Pesquisadores e doutores segundo subárea 
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Em todos os documentos de política pública voltada para o 

desenvolvimento da biotecnologia aparecem referências à expressiva 

melhoria que mostram os indicadores de produção de conhecimento nessa 

área no Brasil (Governo Federal 2008, 2007. MCT, 2007) 

Esses dados ajudam a compreender a importância dos resultados da 

pesquisa científica e dos mecanismos de proteção jurídica e valorização 

econômica da mesma. A abordagem feita em este trabalho, além de 

destacar a importância desses indicadores, procura mostrar que o 

emprego de dados sobre grupos de pesquisa é um indicador necessário 

para complementar a análise. Porque se refere a um indicador de 

capacidades, de potencialidade de criação de conhecimento. Isso faz com 

que se trate de um indicador de maior complexidade que os outros. Ele 

deve ser lido como uma aproximação às capacidades do país ou região 

para a geração de conhecimento científico-tecnológico em uma área 

específica de conhecimento. 

No entanto, sobre o emprego desse indicador aparecem alguns pontos 

que merecem ser discutidos. Com todas as limitações que a metodologia 

empregada pode ter, trata-se de um esforço por identificar os grupos de 

pesquisa que atuam em linhas de trabalho próximas às consideradas 

como biotecnologia moderna81. Isso tenta oferecer uma informação útil 

para a elaboração de políticas. Nesse sentido, cabe supor que o universo 

de 1700 grupos, como aparece nos documentos de política, abrange 

grupos que fazem desde tarefas de fermentação e conservação de 

alimentos, ou outras de biotecnologia tradicional, até grupos que aplicam 

técnicas de genômica e bioinformática para desenvolvimentos de biologia 

molecular. Nesse caso está se considerando um universo extremamente 

diverso que, ainda que todos esses conhecimentos sejam parte da base 

técnica da biotecnologia, realizam atividades extremamente diferentes e 

têm requerimentos diferentes para o seu desenvolvimento.  

                                                 
81 Como já foi destacado de acordo com a metodologia aplicada, o número de grupos 
com os quais o Brasil conta trabalhando em biotecnologia moderna é significativamente 
menor do que mostram os documentos de política. Não se trata de procurar erros nos 
documentos de política, senão de refletir sobre o emprego dos Grupos de Pesquisa como 
indicador para a elaboração de política. 
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O principal objetivo de revisar esses dados no marco da tese é destacar 

que para fazer uma política “baseada no conhecimento” é preciso um 

esforço cumulativo na construção de novos indicadores que ofereçam 

informação mais apurada possível. A partir daí é possível fazer uma 

política que atenda às diversidades existentes no Brasil. Como destacam 

Lundvall e Borrás (2005), o uso de um sistema apurado de indicadores é 

uma ferramenta muito importante para a política de inovação. Os 

indicadores oferecem informação útil para discernir que problemas 

merecem a atenção da política e como proceder através dos instrumentos 

a ela associados. A publicação de um número errado de grupos de 

pesquisa na PDP pode não ter sérias consequências. Porém, a revisão 

dessa informação pode questionar se realmente existem as capacidades 

requeridas para atingir as metas propostas. Por outro lado, é preciso 

reconhecer que as políticas são mais que mecanismos para impulsionar 

processos de inovação. Elas são também formas de criar representações 

públicas sobre a realidade e sobre as possibilidades de mudança. Nesse 

sentido, o uso de informação confiável e indicadores apurados é uma 

ferramenta básica para promover processos de inovação que possam ser 

avaliados de maneira sistemática.  

Os pesquisadores em biotecnologia que foram entrevistados acreditam 

que sim existe uma forte capacidade de pesquisa científica, mas que a 

comunidade de pesquisadores está fortemente orientada para a vida 

acadêmica e tem um desenvolvimento desigual segundo área de 

atividade.  

Por exemplo, esta entrevistada reconhece as fortalezas da comunidade 

científica brasileira: 

“Nossa academia é uma academia extremamente competente, que 
tem grupos extremamente fortes espalhados pelo país inteiro. Nós 
hoje contribuímos com 2,7% das pesquisas mundiais, em termos 
quantitativos não em termos qualitativos. Mas pelo menos 
quantitativamente, é. Só que nós não conseguimos converter ainda 
este conhecimento básico gerado para uma aplicação pratica para 
inovação. Talvez a gente tenha feito isto muito bem na área de 
agronegócio” 
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Mas, é extremamente crítica com as capacidades de inovação na área 

de saúde, e faz questão em diferenciar a biotecnologia da prática 

científica: 

“O Brasil não tem competitividade na área de saúde em de 
biotecnologia, de fato. Quando eu falo de biotecnologia, eu entendo 
como um negócio. Eu estou entendendo isto como o que surge da 
fonte de conhecimento. Claro, é extremamente importante, é a ponta 
que alimenta a inovação, o conhecimento básico. Mas isto só não 
basta para a produção de biotecnologia. Quando eu falo para você que 
eu sou do núcleo de biotecnologia molecular, mas eu sou de um 
núcleo de biologia molecular que tem uma visão de aplicação do 
conhecimento científico que a gente gera.” (Entrevista 3) 

Essa é uma visão compartilhada por outros pesquisadores que de 

maneira recorrente, salientam a diferença entre o desenvolvimento da 

produção científica e as capacidades de inovação. Esta perspectiva tem 

como pano de fundo o modelo de science based bussines, mas, como será 

visto mais a frente, não se trata de uma visão ingênua de cópia do modelo 

dos EUA, senão de uma visão crítica sobre a integração das capacidades 

de inovação no Brasil. 

Os investigadores que compartilham essas idéias conformam a 

segunda comunidade espistémica identificada. Muitos de esses 

pesquisadores atuam em âmbitos de política –que foram abertos a sua 

participação com a implementação da nova forma de gestão dos 

programas considerados neste trabalho- outros são empresários e alguns 

unicamente pesquisadores. Todos eles compartilham a idéia de que a 

biotecnologia é uma atividade de pesquisa que cria valor e que as formas 

de promover a passagem da pesquisa para a inovação é o assunto central 

da sua ação coletiva. 

Por outra parte, é também possível identificar outras formas de 

impacto dos recursos humanos qualificados – resultado dos programas de 

formação de pessoal- nos casos das FDB bem sucedidas. Ainda que o 

número de firmas economicamente solventes é muito pequeno, as que 

existem se desenvolveram em base as suas competências em recursos 

humanos (Tabela 14). Essas firmas, que atuam em um regime inovação 

baseado em ciência, não podem seguir uma estratégia de free rider 

científico. As competências científicas e tecnológicas endógenas são um 
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quesito indispensável para iniciar um empreendimento econômico em esta 

área. É possível identificar vários casos de FDB que surgiram a partir de 

uma única idéia ou descoberta. Talvez, a restrição mais forte que essas 

firmas têm que fazer frente é superar a situação de “vendedoras de uma 

idéia” e virar empresas com capacidade para participar de maneira 

sustentável no mercado. 

 

Tabela 14. Exemplos de FDB criadas em base à comercialização de uma idéia ou 
descoberta científica  

Firma Área Principais produtos Base técnica 

Alergolab  Saúde 
Kit de alta sensibilidade para diagnóstico 
de alergias com potencial para substituir 
os mecanismos correntes de diagnóstico 

Medicina e 
Biomedicina  

Bioaptus Laboratório 
Médico 

Produção de anticorpo sintético que se 
comporta de maneira similar a um 
anticorpo monoclonal.  

Biologia 

Microbiológica  Farmacêutica 

Produção de nucleosides e nucleoside 
análogos em grande escala. Isto inclui a 
transformação química de ncuclesides 
facilmente disponíveis e a síntese total de 
nucleosides  

Bioquimica 

Fonte: Elaboração própria em base à informação publicada pelas firmas  

 

V.ii A indústria brasileira de biotecnologia: um modelo para montar 

 

Nesta seção se apresentam os esforços por “montar o quebra-cabeça” 

da indústria brasileira de biotecnologia. Para isso consideram-se estudos 

anteriores sobre as empresas dedicadas à biotecnologia, entre os quais se 

encontra uma significativa acumulação sobre os casos regionais melhor 

sucedidos. A partir desses estudos se apresenta uma estimação própria, 

feita mediante a análise de diferentes bancos de dados coletados ao longo 

de todo o período do doutorado. Revisam-se também as estatísticas 

disponíveis da Pesquisa de Inovação Tecnológica elaborada pelo IBGE, 

para o ano 200582.  

O objetivo nesta seção é apresentar as características das empresas e 

atividades empresariais que têm a ver com biotecnologia, empregando a 

                                                 
82 Os dados da PINTEC 2008 foram solicitados oficialmente ao IBGE, mas não foi possível 
acessar aos mesmos até agora, devido a que dito Instituto encontra-se desenhando um 
acordo de análise específico para a área de biotecnologia. Cabe agradecer de todas 
maneiras a boa disposição dos gerentes de área do IBGE. 
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informação gerada na pesquisa de tese e comparando ela com os 

antecedentes disponíveis. O objetivo final é identificar os “rastros” das 

políticas públicas no desenvolvimento dessas atividades sob a abordagem 

de regime de inovação.  

Como ponto de partida, pode se dizer que a estrutura de indústria de 

biotecnologia para saúde humana no Brasil tem como padrão geral a 

presença de três atores básicos:  

i) As firmas dedicadas à biotecnologia (FDB) -aquelas que têm como 

principal atividade a produção nessa área- caracterizam-se por ser micro 

ou pequenas. Uma alta proporção delas é muito nova, e mantêm vínculos 

estreitos com universidades, centros de pesquisas, incubadoras ou 

fundações de amparo. Trata-se das clássicas firmas de biotecnologia que 

aparecem na literatura de regime tecnológico. Na definição de seus nichos 

de especialização têm particular importância os conhecimentos e a área 

de experiência de seus integrantes, o qual produz um alto grau de 

especialização que limita as margens de mudança no mercado e resulta 

em uma das causas dos problemas de crescimento das firmas e da curta 

vida –em média- dessas empresas (Fonseca 2009. Cassiolato et al. 2011). 

ii) Empresas farmacêuticas e algumas dedicadas a outras atividades no 

complexo da saúde. São firmas grandes, de capital nacional, consolidadas 

que vêm incorporando atividades de biotecnologia, principalmente 

mediante a ampliação do escopo de suas próprias capacidades de P&D e 

produção, mais que através de alianças com pequenas empresas. Existem 

também empresas estrangeiras na área, mas com escassas atividades de 

inovação feitas em território nacional. (Rezaie et al. 2008. Reis et al. 

2010) 

iii) Os institutos públicos de pesquisa e produção têm um papel 

fundamental. Os principais produtos biotecnológicos nesses centros são 

soros e vacinas de desenvolvimento próprio (Fonseca 2009. Gadelha et al. 

2009. Vargas 2009. Rezaie et al. 2008) 

Um dos aspectos centrais das empresas e instituições dedicadas à 

biotecnologia, principalmente nos grupos i) e iii), é a definição de uma 
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linha de P&D e produção voltada para produtos inovadores em nível 

nacional. Como destaca um dos empresários entrevistados por Rezaie et 

al. (2008: 630), um dos principais nichos de mercado para essas 

empresas é oferecer soluções tecnológicas para as necessidades locais, a 

custos acessíveis para a população. Esse é um tópico clássico na literatura 

sobre inovação e desenvolvimento: a inovação como atividade produtiva 

rentável que se consegue mediante a aplicação de conhecimento para a 

solução de problemas específicos ao local. Sem dúvida a importância 

desse tipo de atividades não deve levar a perder de vista a análise crítica 

sobre o grau de avanço na complexidade das atividades que desenvolve a 

indústria nacional. Porém, esse tipo de atividades, ainda não sendo parte 

da fronteira tecnológica, é a base para as possibilidades de 

desenvolvimento endógeno e um exemplo da importância da vinculação 

das necessidades locais com as capacidades de produção, tanto pelos 

efeitos na saúde da população quanto pela possibilidade de 

desenvolvimento industrial. 

Um segundo aspecto característico da indústria de biotecnologia para 

saúde humana no Brasil diz respeito à existência de fortes vínculos de 

cooperação entre empresas e universidades ou institutos de pesquisa, 

mas com escassas experiências de colaboração entre empresas. Essa é 

uma característica própria da biotecnologia também nos países 

avançados, onde as formas de colaboração se produzem especialmente 

entre pequenas empresas dedicadas à biotecnologia e empresas 

consolidadas do complexo de saúde. Uma das explicações para isso é a 

dada por Pisano (2006) quando refere-se à escassa modularidade dos 

produtos biotecnológicos. No entanto, num mercado como o brasileiro, 

onde não existem as mesmas oportunidades de vinculação com grandes 

empresas, o baixo nível de cooperação entre empresas do mesmo porte 

pode ser considerado o resultado de um sistema imaturo, no qual um dos 

aspectos centrais para o funcionamento sistêmico não se cumpre 

adequadamente (Cassiolato et al. 2011. Rezaie et al. 2008). Existem sim 

diversas experiências de cooperação com empresas e laboratórios 

estrangeiros, sendo a mais significativa a cooperação entre a Biobrás e a 
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Eli Lilly nos começos da empresa mineira. Assim como outras 

experiências, como a de Silvestre Laboratórios com centros de pesquisa 

dos EUA. Essas empresas, Biobrás e Silvestre, são exemplos também da 

geração de spin-offs, novas empresas criadas a partir da experiência das 

primeiras para o desenvolvimento de novos produtos. Existem outros 

exemplos nesse sentido, como a recente promoção por parte da Fundação 

Biominas (2009b e 2011a) da estratégia Virtually Integrated Pharma Co., 

que promove a integração vertical entre grandes e pequenas firmas. 

Talvez a colaboração empresarial de tipo vertical pode resultar mais 

frequente na indústria de biotecnologia para saúde humana no Brasil, que 

as associações em redes horizontais. Rezaie et al (2008: 634) destacam 

que, segundo os entrevistados, existe um escasso conhecimento entre os 

empresários da área sobre as capacidades de um e outro. Esses 

pesquisadores recolheram dos entrevistados a recorrente percepção sobre 

a escassa valorização do conhecimento gerado no país em relação ao 

conhecimento tecnológico gerado nos países centrais.  

Do lado da demanda de biotecnologia, os dados da PINTEC 2005 

mostram que as empresas que usaram biotecnologia (EBIO), apresentam 

indicadores similares de cooperação entre empresas que as não EBIO. Por 

exemplo, na troca de informação com fornecedores, são muito poucas as 

empresas que realizaram esse vínculo. Porém, observa-se a importância 

que as EBIO dão para as fontes de informação como ICTs. Quase o 50% 

dessas empresas assinalam como de alta importância essas vinculações,  

Esses são aspectos recorrentes, extremamente difíceis de mensurar, 

mas que mostram um dos principais desafios para a política pública como 

é a criação de instrumentos de promoção da cooperação empresarial. 

Porém, esses dados devem ser considerados com cautela à luz das 

experiências de Minas Gerais e São Paulo, onde a importância das 

organizações empresariais intermediárias tem sido fundamental, e as 

empresas criadas como start-up muitas vezes surgiram a partir do 

conhecimento e a confiança pessoal entre pesquisadores e 

empreendedores. À luz desses antecedentes toma maior força a pergunta 
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sobre o papel das políticas na construção de vínculos sistêmicos entre os 

empresários.     

 

V.ii.i A herança farmacêutica  

 

Como foi visto nas seções anteriores, a área de biotecnologia para 

saúde humana tem uma estreita relação com a indústria farmacêutica. 

Para o caso brasileiro podem se destacar três grandes fatos estilizados da 

dinâmica produtiva e da estrutura de mercado da indústria farmacêutica 

(Hasenclever 2002. Gadelha et al. 2009. Capanema e Palmeira 2004).  

Essa indústria apresenta um baixo índice de concentração em termos 

gerais. Isso é consequência de que a mesma tem uma alta proporção de 

pequenas e médias empresas nacionais, algumas empresas grandes de 

capital nacional que tem grande participação no volume e valor produzido; 

e empresas multinacionais com uma alta participação em termos de valor 

de transações. No entanto, sim existe uma forte concentração segundo 

nicho de mercado, organizado de acordo com o principio ativo das drogas 

comercializadas. Esse último fato mostra para o Brasil o padrão 

predominante em nível internacional, como é a criação de mercados 

oligopólicos segundo especialidades farmacêuticas e bio-farmacêuticas. 

Outro aspecto destacado dessa indústria é a forte concentração na 

produção para o mercado interno e a dependência externa para a 

aquisição dos princípios ativos. Isso supõe que –em termos gerais- exista 

uma especialização em produtos e processos de menor complexidade 

destinados à produção do produto final (medicamentos) e não dos 

insumos intermediários. É nesses últimos onde se concentram as 

atividades de P&D e a maior proporção de valor adicionado. Esse tipo de 

especialização acentuou-se com a assinatura em 1997 do acordo TRIPS no 

marco da OMC. Nesse momento as firmas brasileiras perderam de 

maneira súbita a proteção para produzir medicamentos sob patente sem 

pagar os royalties correspondentes. A partir daí a indústria especializou-se 

crescentemente na produção de genéricos.  
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Quental et al (2008) destacam que a política de incentivo para a 

produção de genéricos foi bem sucedida tanto no objetivo de vincular as 

possibilidades e capacidades de produção com as necessidades sanitárias 

da população, como também no plano de aproveitar a capacidade 

produtiva nacional. Contudo, a produção de genéricos e de bio-genéricos 

apresenta um desafio para a estratégia de desenvolvimento da 

farmacêutica e da biotecnologia para saúde humana no Brasil. Como 

destacam Fardelone e Branchi (2006), a especialização em medicamentos 

genéricos, embora que represente uma especialização em produtos de 

baixa complexidade tecnológica, foi uma resposta dentro das margens 

possíveis de ação. Esse tipo de especialização pode ser hoje uma 

vantagem para a produção de bio-genéricos, já que um importante 

número de patentes desses medicamentos encontra-se em fase de 

expiração. No entanto, e mesmo reconhecendo as possibilidades que 

oferecem os genéricos, em uma indústria com alta e crescente 

interdependência da concorrência internacional, esse tipo de 

especialização pode relegar à indústria brasileira à produção de bens finais 

com baixa margem de inovação e escasso valor adicionado. Também na 

área de genéricos se percebe uma inserção passiva na divisão 

internacional do trabalho, onde as empresas brasileiras se concentram na 

produção de medicamentos finais dirigidos principalmente para o mercado 

interno, sem desenvolver estratégias para a produção de fármacos ou bio-

fármacos (insumos intermediários) nem para a exportação (Quental et al. 

2008. Gadelha 2003). Essa estratégia reforça os problemas no balanço 

comercial setorial83.   

                                                 
83 Sobre o problema do balanço comercial, Capanema e Palmeira (2004) acrescentam 
que não se trata somente de um problema de importações de alto conteúdo tecnológico, 
senão em geral de uma alta entrada de importações. Esses autores, citando a Magalhães 
(2003) destacam que nos anos 2000 não houve um predomínio de importações com alto 
conteúdo tecnológico senão que mais do 80% das importações eram com patente 
anterior a 1977 e de produtos com uma rota química conhecida 
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V.ii.ii Antecedentes específicos sobre o desenvolvimento da indústria de 
biotecnologia 

 

A informação disponível sobre o número de empresas da indústria de 

biotecnologia e suas principais áreas de atuação ainda é pouco sistemática 

e se baseia em diferentes definições de biotecnologia. A carência de dados 

confiáveis e sistemáticos é reconhecida pelos policy makers entrevistados 

como uma das grandes lacunas a preencher para melhorar as políticas e 

instrumentos de promoção da biotecnologia.  

A seguir se apresentam os dados disponíveis sobre empresas dedicadas 

à biotecnologia segundo a data e o objetivo dos estudos em que se 

realizaram os levantamentos de dados.  

Existem diversas fontes de informação sobre a indústria da 

biotecnologia no Brasil, todas elas têm em comum o fato de serem 

estudos exploratórios ou de partir de um foco específico como são a 

localização territorial, a relação universidade-empresa ou a análise das 

pequenas empresas. Até a muito recente publicação do estudo da 

BRBIOTEC (2011), os trabalhos conduzidos pela Fundação Biominas 

(2001, 2007 e 200984) foram os que tiveram uma maior abrangência 

territorial e de áreas de atividade85. Existe também um diretório elaborado 

pela ABDI (2009) no seu papel de secretaria executiva do Comitê Nacional 

de Biotecnologia. Esse diretório contém informação de empresas e 

instituições ligadas à produção e desenvolvimento de biotecnologia. 

Contudo, esse documento registra as empresas afiliadas à Associação 

Brasileira das Empresas de Biotecnologia (ABRABI) –já extinta- que 

abrange uma ampla variedade de instituições e empresas com graus 

                                                 
84 Em 2011 foram publicados o novo Diretório de Empresas da Biominas 2011 e o 
Relatório “The Brazilian Life Science Industry: pathways for growth”. O primeiro não foi 
considerado para este estudo por razões temporais. O segundo é um estudo do tipo de 
prospectiva de negócios. 
85 O papel da Biominas na geração de informação sobre as empresas de biotecnologia 
tem sido muito importante, ainda que seus trabalhos tenham algumas limitações 
metodológicas que vêm sendo corrigidas e que serão discutidas logo depois. 
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muito diversos de formalização das atividades: desde empresas virtuais 

até grandes laboratórios públicos ou privados, com níveis muito diferentes 

na complexidade tecnológica de suas atividades. 

Além disso, existem outros trabalhos de análise em nível nacional. Entre 

outros, cabe destacar o publicado por Rezaie et al. (2008), que realiza 

uma análise qualitativa de diversas empresas dedicadas à biotecnologia e 

oferece interessantes aspectos sobre as rotas tecnológicas da indústria 

brasileira de biotecnologia. Essa pesquisa coletou informação qualitativa 

sobre o comportamento inovativo e comercial de dezenove firmas 

brasileiras dedicadas à biotecnologia para saúde humana e sobre os 

procedimentos de pesquisa e produção de quatro laboratórios públicos86. 

Como será colocado mais a frente, esse estudo oferece um ótimo e 

completo trabalho de campo, mas analisa o desenvolvimento da 

biotecnologia no Brasil assumindo de maneira implícita que o caminho a 

seguir é o padrão de mercantilização da propriedade intelectual. Diversos 

pesquisadores de biotecnologia e biofarmâcia que foram entrevistados, 

destacaram a importância desse estudo, por sua qualidade técnica, mas 

também por sua utilidade estratégica para a elaboração de política. 

Outras fontes de informação estão focadas no desenvolvimento de 

regiões específicas, especialmente São Paulo e Minas Gerais. Esses 

trabalhos –que serão revisados na última seção de este capítulo- são 

muito importantes porque se enfocam sobre os pólos de desenvolvimento 

e oferecem, além de dados, análises sobre a trajetória da biotecnologia 

nessas regiões. 

Os trabalhos da Biominas tiveram uma grande difusão, e especialmente 

o de 2001 por ser o primeiro que permitiu uma aproximação quantitativa 

sobre o parque industrial de biotecnologia no Brasil. Porém esse estudo 

seguiu uma definição muito abrangente para a confecção do universo de 

referência87 e a partir dele fez um trabalho exploratório que não teve 

                                                 
86 O critério de seleção das empresas procurou abranger um amplo número de atividades 
visando também identificar às firmas de maior dinâmica inovadora. A lista de empresas e 
laboratórios entrevistados pode se conferir em Rezaie et al. (2008). 
87 Foram consideradas para o relevamento as seguintes empresas: 
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entre seus objetivos qualificar a representatividade da amostra. Esse não 

é um problema importante para o estudo em si mesmo, cujo objetivo foi 

claramente exploratório.  

 

Tabela 15. Empresas identificadas pela Fundação Biominas segundo região. 

 2001 2007 2009 

 
Bio- 

tecnologia 
Bio 

Ciências 
Bio- 

tecnologia 
Bio 

Ciências 
Bio- 

Tecnologia 
Bio 

Ciências 
Centro-Oeste 16  -- 4 8 6 13 
Norte e 
Nordeste 9  -- 4 11 9 20 
Sudeste 246  -- 57 143 80 182 
Sul 27  -- 6 19 15 38 
S/informação 6  --  --  --  --  -- 
Total 304  -- 71 181 110 253 

Empresas de biotecnologia para saúde humana 

 2001 2007 2009 
 74 12 22 
Fonte: Biominas 2001, 2007 e 2009. 

 

Mas, segundo trabalhos posteriores, resultou evidente que o registro de 

304 empresas que esse estudo empregou como referência para a seleção 

da amostra estava claramente inflacionado88. Como consequência desse 

problema inicial, os posteriores relatórios feitos pela Biominas diferenciam 

entre empresas de biotecnologia e empresas de biociências. Como pode 

se perceber na tabela 15, a nova definição permitiu identificar um número 

significativamente menor de empresas dedicadas à biotecnologia89. 

                                                                                                                                                         

• Produtoras/usuárias - as quais desenvolvem e/ou utilizam Biotecnologia para a 
produção de bens e serviços; 

• Potenciais usuárias – empresas que estão na fronteira de utilização de técnicas mais 
avançadas de biotecnologia; 

• Bio-indústria em sinergia - empresas produtoras de produtos de interface tanto na 
área de IT, internet, e-business, software, bio-informática e interseções biomédicas, 
químicas etc., empresas que realizam P&D sem produção propriamente dita. 

• Fornecedores de equipamentos e insumos 
88 Os problemas metodológicos na definição do universo foram discutidos de maneira 
mais apurada e profunda em trabalhos recentes (Fonseca 2009). 
89 Nos relatórios de 2007 e 2009 a Biominas segue a definição apresentada na Revista 
Nature Biotechnology, segundo a qual: “uma empresa de biotecnologia é aquela que tem 
como atividade comercial principal a aplicação tecnológica que utilize organismos vivos, 
sistemas ou processos biológicos, na pesquisa e desenvolvimento, na manufatura ou na 
provisão de serviços especializados.” Seguindo essa nova definição incluíram-se 
empresas multinacionais só em aqueles casos que desenvolvem atividades de produção 
no Brasil. Por outra parte, o universo de empresas que está diretamente relacionado com 
saúde animal e humana, agricultura e meio ambiente e que não se enquadra na 
categoria biotecnologia foi definido como biociências. Por exemplo, uma empresa 
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Já no levantamento de 2011 –empregando a mesma definição de 

biotecnologia que em 2009- a Biominas (2011b) identificou 271 empresas 

de ciências da vida e 143 de biotecnologia. Por outra parte, o trabalho da 

BRBIOTEC (2011) estima que existem 237, um número significativamente 

maior de empresas de biotecnologia. Embora esse pareça um número 

muito elevado, o trabalho foi feito pelo CEBRAP –que é uma instituição 

com tradição de pesquisa mais que de negócios- apresenta uma clara 

definição de biotecnologia e uma detalhada explicação metodológica. De 

fato essa definição metodológica é muito similar à empregada para esta 

tese embora os trabalhos tenham sido feitos em paralelo e com 

coincidência temporal90. Além de uma forte concentração geográfica que 

coincide com todos os antecedentes, o estudo da BRBIOTEC 2011 

apresenta os dados que se descrevem nas tabelas 16 e 17. 

 

Tabela 16 Distribuição das empresas segundo estudo 
BRBIOTEC (2011) 

  Empresas % 

Saúde Humana 94 39,7 

Saúde Animal  34 14,3 

Reagentes 31 13,1 

Agricultura 23 9,7 

Meio Ambiente 23 9,7 

Bioenergia 12 5,1 

Outros  20 8,4 

Total 237 0 

Fonte: BRBIOTEC(2011) 

 

Talvez o dado mais interessante que mostra o estudo da BRBIOTEC 

(2011) e que também bate com os resultados obtidos na pesquisa da 

tese, é a grande importância dos apoios públicos para a indústria de 

biotecnologia: 78% das firmas consultadas receberam algum tipo de apoio 

federal ou estatal (Tabela 17). Por outro lado, um 14,3% dessas empresas 

recebeu apoio de capital de risco. Embora se trate de uma percentagem 
                                                                                                                                                         

dedicada à condução de ensaios pré-clínicos ou ensaios clínicos, empresas que 
comercializam, mas não desenvolvem kits de diagnóstico ou equipamentos laboratoriais 
de pesquisa são consideradas empresas de biociências (Biominas 2007: 15). 
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muito menor que as que receberam capital público e que não é possível 

conhecer se são as mesmas empresas, trata-se de uma percentagem 

relativamente alta para o contexto brasileiro e o desenvolvimento de seu 

mercado de capitais para empreendimentos de este tipo. 

 

Tabela 17. Empresas que tiveram financiamento público segundo 
instituição. Relevamento BRBIOTEC (2011) 

Instituição % de empresas 

FINEP 55,2 

FAPs 46,2 

CNPq 43,4 

BNDES 14,0 

Outras nacionais 5,6 

Internacionais 3,5 

Fonte BRBIOTEC (2011: 21) 
 

As outras características salientes que mostra este estudo coincidem 

também com os antecedentes, a maioria das empresas (63%) foi criada 

depois de 2000. A onda de crescimento no número de empresas começa 

no final da década de 1990 e acha o máximo em 2008. São 

principalmente micro e pequenas empresas, e o estudo registrou um 

20,6% das empresas que responderam (145, 61% da amostra) que não 

tiveram ingressos econômicos por vendas. 

 

V.ii.iii Antecedentes sobre uso de biotecnologia na indústria brasileira 

 

Todos os dados até aqui apresentados são aproximações à produção de 

biotecnologia. A única estatística disponível sobre uso de biotecnologia nas 

empresas provém da PINTEC 2005 e 200891. Essa fonte releva informação 

de empresas industriais que dizem ter empregado algum tipo de 

biotecnologias, o qual pode-se entender como uma aproximação geral 

                                                 
91 Foi a partir da PINTEC 2005 quando se introduziu por primeira vez no questionário a 
pergunta: A sua empresa realiza alguma atividade relacionada com a biotecnologia? 
(IBGE 2005: 197) Essa pergunta permite uma aproximação muito imperfeita, sobre a 
demanda de biotecnologia e ainda mais restringida para a análise do uso de biotecnologia 
para saúde humana. 
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sobre a “incidência” da biotecnologia no setor de transformação e 

extração.  

Segundo a PINTEC, o número de empresas que realizaram atividades 

relacionadas com a biotecnologia (EBIO) na indústria brasileira em 2005 

foi, em termos absolutos, baixo: 0,89% do total da amostra. Empregando 

uma amostra restrita aos setores onde pelo menos uma empresa declarou 

ter realizado alguma atividade de biotecnologia, a percentagem de EBIO 

cresce apenas para 1,13%.92  

 

Tabela 18. Distribuição percentual das empresas segundo porte.  

 Porte segundo RLV Porte segundo PO 

 Total de Empresas EBIO Total de Empresas EBIO 

Micro 66,97% 55,67% 48,74% 43,04% 

Pequena 23,64% 13,37% 41,97% 28,32% 

Média  6,83% 10,99% 7,60% 14,91% 

Grande 2,56% 19,97% 1,69% 13,73% 

Total 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 
Fonte: IBGE,  Pesquisa de Inovação Tecnológica 2005. 
 

 

Seguindo com a amostra reduzida aos setores que têm empresas EBIO, 

pode se perceber na Tabela 18 que a proporção de EBIO cresce 

consideravelmente dentro das empresas grandes, mesmo que o porte da 

firma seja medido segundo a Receita Líquida de Vendas (RLV) ou segundo 

o número de Pessoal Ocupado (PO)93.  

                                                 
92 Para ter uma aproximação ao peso relativo desse dado, seria necessário conhecer qual 
é a proporção de empresas que realizam algum tipo de atividade de biotecnologia em 
outras economias, sempre dentro do setor extrativo e industrial. Porém, não é um dado 
facilmente comparável, já que a maioria dos países que coletam estatísticas sobre 
biotecnologia, o faz a partir de surveys específicos e não como uma pergunta dentro da 
pesquisa de inovação industrial. 
93 Porte dos estabelecimentos em relação ao pessoal ocupado: microempresas (de 1 a 19 
empregados), pequenas empresas (de 20 a 99 empregados), médias empresas (de 100 a 
499 empregados) e grandes empresas (mais de 500 empregados). 
Porte dos estabelecimentos em relação à receita liquida de vendas: microempresas (até 
R$ 1.200.000,00), pequenas empresas (de R$ 1.200.001,00 até R$ 10.500.000,00), 
médias empresas (de R$ 10.500.001,00 até R$ 60.000.000,00) e grandes empresas 
(mais que R$ 60.000.001,00). 
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Mesmo que a maioria das EBIO são micro ou pequenas, dentro das 

EBIO, as firmas desse tamanho representam uma proporção bem menor 

(69%) que no total dessa amostra (91%). Talvez o dado mais significativo 

que surge dessas duas tabelas é que o 31% das empresas EBIO são 

médias ou grandes. 

Do ponto de vista setorial, as EBIO têm uma participação expressiva 

nas atividades voltadas para a transformação da cana de açúcar, os 

derivados do petróleo, indústrias químicas e farmacêuticas, assim como 

também em outras indústrias de alimentos e de produção de óleos e 

álcool. Em termos gerais, dentro das EBIO, os grupos de atividade 

econômica que alcançam uma percentagem maior que a média da 

amostra (1,13%) concentram-se nos setores onde a aplicação de 

biotecnologias tem sido mais desenvolvida no mundo todo: alimentação, 

energia, produção de materiais, química e farmacêutica94. No que refere 

ao caso da farmacêutica, embora a percentagem de empresas EBIO no 

setor seja significativamente maior que em outros, percebe-se a baixa 

penetração das atividades de biotecnologia na produção de fármacos e 

medicamentos. 

Por outra parte, considera-se o “balanço comercial externo” das EBIO 

em relação àquelas empresas que não realizaram atividades relacionadas 

com a biotecnologia -Tabela 19 – As primeiras, ainda com uma boa 

participação exportadora mostram uma forte dependência de insumos ou 

produtos importados. Essa é uma característica saliente das indústrias 

voltadas para a saúde humana, farmacêutica e da indústria química em 

geral, no Brasil (Vargas 2009. Gadelha et al. 2009. ABIQUIM 2009). 

Quando se considera a relação exportações/importações segundo o 

número de pessoal ocupado na empresa, as diferenças entre EBIO e 

aquelas que não realizaram atividades de biotecnologia diminuem. No 

                                                 
94
 Com exceção da farmacêutica, percebe-se que é extremamente difícil isolar as 

indústrias vinculadas a atividades de cuidado da saúde humana a partir da CNAE a três 
dígitos. 
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caso das empresas de pequeno porte as diferenças se invertem, sendo 

que as EBIO têm um saldo melhor de seu “balanço” que as não EBIO 95. 

 

Tabela 19 Exportações e Importações segundo porte da Firma. 
(Porte da firma segundo RLV) 

 
Exportações * (1000US$) Importações* (1000US$) Export/Import 

 EBIO NÃO EBIO EBIO NÃO EBIO EBIO NÃO EBIO 

Micro 0,21  8,18  9,27  5,36  0,02  1,53  

Pequena 189,82  163,12  112,36  49,59  1,69  3,29  

Média  1.193,10 1.404,81 643,81 501,97  1,85  2,80  

Grande 160.589,79  31.882,26  115.322,36  13.801,06 1,39 2,31  

Total 94.102,73 5.115,12  67.532,43  2.184,45 1,39 2,34  

Fonte: IBGE,  Pesquisa de Inovação Tecnológica 2005. 
* Valores médios em relação ao total de empresas de cada porte, segundo categoria EBIO ou não EBIO. 

 

Pode se dizer, em geral, que as empresas que realizaram atividades 

relacionadas à biotecnologia no ano 2005 mostram melhores indicadores 

de desempenho econômico que as que não realizaram tais atividades. 

Além disso, pode se acrescentar que as EBIO têm um alto valor médio – 

em termos relativos- de importações.  

A partir da informação disponível, a pergunta elementar a considerar 

diz: esse melhor desempenho relativo tem algum tipo de associação com 

o desempenho inovativo e com os esforços da empresa em investimento? 

Fica claro que a partir da análise de dados descritivos agregados não se 

pode estabelecer nenhum tipo de associação direta nem muito menos 

propor formas de relação causal, trata-se só de caracterizar o grupo de 

EBIO. No entanto, as EBIO mostram um desempenho inovativo muito 

superior que as empresas que não realizaram atividades relacionadas à 

biotecnologia. 
                                                 
95 Especialmente no caso das micro e pequenas empresas, o fato de diferenciar entre 
empresas pequenas segundo pessoal empregado de aquelas que com pouco pessoal 
conseguem receitas líquidas relativamente altas, pode ser importante, especialmente 
para o caso da biotecnologia. Além disso, neste caso onde se compara a partir de uma 
variável tão frágil como “Realizou algum tipo de atividade relacionada à biotecnologia?" -
sim ou não-, resulta altamente provável que estejam sendo ignorados casos particulares 
que puxam o indicador médio em um sentido ou em outro. 
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Tabela 20. Desempenho inovativo segundo porte da Firma. 
(Porte da firma segundo (RLV)) 

 Taxa de Inovação 
Taxa de Inovação em 

Produtos 
Taxa de Inovação em 

Processos 

 EBIO NÃO EBIO EBIO NÃO EBIO EBIO NÃO EBIO 
Micro 55,94% 26,14% 48,44% 15,12% 46,14% 21,54% 
Pequena 48,37% 36,70% 37,83% 20,76% 34,32% 28,41% 
Média  87,51% 57,17% 61,20% 32,44% 75,14% 46,21% 
Grande 87,55% 74,98% 71,01% 50,79% 77,78% 63,30% 
Total 64,71% 31,90% 52,94% 18,48% 54,07% 25,83% 

Fonte: IBGE,  Pesquisa de Inovação Tecnológica 2005. 
Taxa de Inovação: Nº de Emp. que Inovaram / Total de Empresas 
Taxa de Inovação em Produtos: Nº de Emp. que Inovaram em Produtos / Total de 
Empresas 
Taxa de Inovação em Processos: Nº de Emp. que Inovaram em Produtos / Total de 
Empresas 

 

É importante destacar que o escasso número de empresas que 

declararem ter realizado alguma atividade relacionada à biotecnologia, 

pode operar como uma forma de pré-seleção de empresas inovadoras. 

Uma hipótese muito simples, mas em termos gerais plausível, diz que - 

pela própria novidade dos produtos e processos biotecnológicos - as 

empresas que fazem algum emprego de biotecnologia são em sua maioria 

firmas que realizam atividades para a melhora de processos ou de 

desenvolvimento de produtos. Por essa razão pode se supor que são 

empresas engajadas em atividades de inovação de maneira regular. 

Além de procurar possíveis explicações sobre as diferenças no 

comportamento inovador das EBIO e as que não realizaram atividades 

relacionadas à biotecnologia, é possível destacar que as EBIO mostram 

indicadores de “esforço inovativo” significativamente maiores que as não 

EBIO. Na amostra total de empresas inovativas, as EBIO investem 

aproximadamente 10 vezes a mais do que as não EBIO em atividades de 

inovação em produto ou processo –sempre em média por empresa. Com 

todas as restrições que podem ter esses dados, vale ressaltar também 

que as EBIO investem em P&D em média 16 vezes a mais que as não 

EBIO. Mais uma vez é preciso considerar que trata-se de valores médios 

por sub-grupo mas, mesmo assim, os valores médios de gasto em 

atividades de inovação são significativamente maiores nas EBIO. 
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No entanto, essas empresas mostram também indicadores de 

resultados de atividades de inovação sendo que segundo essa fonte, 34 

EBIO declararam ter gerado inovações radicais de produto –não 

necessariamente em biotecnologia- e 16 inovações radicais em processo. 

Nesse sentido, as EBIO também se destacam pela obtenção de resultados 

e pela forma de proteção dos mesmos: 24,5% das EBIO inovativas 

declararam ter patentes em vigor –em comparação com 10% das 

inovadoras não EBIO. Trata-se de indicadores muito imperfeitos, já que os 

resultados tabulados não permitem conhecer as atividades de cada 

empresa, mas em termos gerais pode se dizer que as EBIO apresentam 

indicadores significativamente mais altos em esforço e também em 

resultado inovativo. 

 
Tabela 21. Empresas inovadoras. Proporção de profissionais em P&D por empresa, 

segundo porte das firmas. (Porte da firma segundo RLV) 

 EBIO NAO EBIO 

Micro 1,28 0,30 

Pequena 5,52 0,79 

Média  4,44 2,07 

Grande 37,98 10,63 

Total 25,79 3,44 
Fonte: IBGE, Pesquisa de Inovação Tecnológica 2005. 
 

 

De acordo com o já destacado, e salientado em diversos estudos 

anteriores, a qualificação da força de trabalho é um dos aspectos chave 

para a indústria de biotecnologia, mas também para a demanda e uso de 

soluções biotecnológicas por empresas não dedicadas à biotecnologia 

(Fonseca 2009. Dahms 2001). Nesse sentido, considerando somente 

aquelas empresas que inovaram, pode se apreciar que as EBIO têm uma 

proporção significativamente maior de profissionais que aquelas que não 

fizeram atividades relacionadas à biotecnologia. 

No entanto, esse tipo de dados deve ser qualificado à luz de trabalhos 

mais recentes e específicos sobre a indústria de biotecnologia. Como 

mostra a pesquisa feita por Fonseca (2009) nas empresas de 

biotecnologia, um dos principais problemas que esse tipo de empresas 

encontra para seu desenvolvimento é a carência de pessoal técnico com 
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formação intermediária. Esse tipo de competências é indispensável para o 

funcionamento das empresas, especialmente no momento de passar de 

uma “empresa virtual” dirigida e operada por um ou alguns cientistas, 

para passar a ser uma empresa com verdadeira capacidade produtiva. Os 

dados da PINTEC mostram que o conhecimento científico parece ser uma 

condição sine qua non para usar, mesmo que não seja produzir, 

soluciones biotecnológicas.  

Segundo os dados da PINTEC 2005, pode se propor a interpretação que 

diz que o Brasil conta com um pequeno, mas importante número de 

empresas que empregam biotecnologia e que poderiam atuar como motor 

da demanda local. No entanto, de acordo com os dados, pode se 

especular com que essas empresas hoje compram fora uma alta 

percentagem de seus insumos. 

 

V.ii.iv Uma caracterização da indústria brasileira de biotecnologia 

 

Para caracterizar a indústria de biotecnologia no Brasil se realizou uma 

análise exaustiva de fontes de informação secundárias. O principal 

objetivo desse relevamento é identificar empresas de biotecnologia 

atuantes no Brasil, procurando ter uma aproximação quantitativa própria 

ao número de empresas. Chegar a uma aproximação a esse número a 

partir das diferentes fontes secundárias existentes é uma contribuição 

para preencher uma lacuna importante para a definição de políticas. Como 

declararam os policy makers entrevistados para este estudo, hoje não 

existe uma idéia clara sobre as dimensões da indústria de biotecnologia.  

“...saber quem somos, quanto somos, porque hoje não se tem. Esse é 
um dos problemas que a gente sabe que a gente tem que o CNB está 
tomando essa decisão. A outra coisa que a gente sabe, mas já não é 
mais pauta, a questão da CNAE. A gente já tentou levantar, eu já 
trabalhei dentro do GT Industrial, que foi uma demanda do GT 
Industrial, mas essa questão da CNAE, de transformar biotec numa 
atividade econômica já caiu por terra, porque ainda não é, não é pauta 
ainda, não tem como isso entrar...” (Entrevista 4) 
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Elaborar um mapa da indústria da biotecnologia não é um problema 

simples, é um assunto complexo pela própria auto-identificação das 

empresas é porque, como reconhece esta entrevistada, também não 

existe um caminho a través do sistema estatístico nacional que permita 

identificar claramente as unidades que fazem atividades de biotecnologia. 

Justamente porque trata-se de uma área transversal. 

Na seção anterior se apresentaram outros estudos que têm seguido 

diferentes aproximações e todos eles apresentam certas limitações. O 

trabalho feito para esta tese apresenta também limitações, principalmente 

a carência de dados primários sobre características das firmas e seu 

desempenho econômico, mas tem a vantagem de seguir uma metodologia 

conhecida e explícita -o qual é difícil de interpretar em muitos dos 

trabalhos anteriores96- e dessa maneira conhecer os limites da informação 

disponível.  

Em segundo lugar, este trabalho oferece uma descrição e análise das 

atividades que essas empresas desenvolvem. A principal contribuição é a 

organização de informação que hoje existe de maneira não sistematizada, 

em base a critérios analíticos que permitem uma avaliação do estado da 

arte da indústria de biotecnologia no Brasil. 

Para o relevamento e identificação de empresas de biotecnologia se 

revisaram cinco bases de dados: 

• Empresas que receberam apoio do Programa de Subvenção 
Econômica da FINEP para projetos vinculados com biotecnologia no 
período 2006-2009. Identificaram-se 95 empresas97.  

• Diretório de Empresas de Biociências (Biominas 2009a): registrou 90 
empresas em sete setores98. 

• Cadastro Nacional de Empresas de Biotecnologia 2009, da Agência 
Nacional de Desenvolvimento Industrial (ABDI) – Ministério de 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC). 
Registraram-se 203 empresas.  

• Cadastro do I Encontro Nacional de Inovação em Biotecnologia 
(ENCONIT – Biotec I 2009) onde se registraram 29 empresas de 
diferentes áreas de atividade. 

                                                 
96 As exceções são Fonseca 2009 e BRBIOTEC 2011  
97 As empresas identificadas correspondem às financiadas no edital específico para 
biotecnologia e outras, de áreas ligadas à saúde, atividades agrícolas ou energia, que 
apresentaram projetos com conteúdo de biotecnologia.  
98 No Diretório da Biominas (2009a) publicaram-se dados para um número menor de 
empresas que as analisadas no estudo Biominas (2009b), ambos publicados em paralelo.  
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• Cadastro da Plataforma BiotecSur (2010): registrou 55 empresas de 
biotecnologia atuantes no Brasil em diferentes áreas.  

Além disso, se revisaram outros documentos. Mediante os contatos 

feitos com o pessoal do MDIC que participa no Conselho Nacional de 

Biotecnologia, foi possível comparar as bases de dados e acrescentar 

informação faltante. Revisaram-se também as informações 

disponibilizadas pelas principais incubadoras de empresas de biotecnologia 

(Biominas-Habitat, Supera, CIETEC, BioRio) para complementar a 

informação. Esta última fonte foi especialmente útil para os casos de 

novas firmas. 

A partir da informação contida nesses documentos construiu-se uma 

única base de dados com todas as empresas cadastradas. Em seguida se 

conferiram as informações caso por caso no web-site de cada uma das 

empresas identificadas. Completou-se a base de dados a partir da 

informação disponibilizada por cada empresa e da revisão de diversos 

documentos de pesquisa e imprensa, assim como algumas fontes de 

dados oficiais. Esse primeiro conjunto compõe-se de 338 empresas que 

têm algum tipo de relação com atividades de biotecnologia, mas não todas 

elas formam parte da indústria de biotecnologia propriamente dita.  

A informação sobre as empresas abrange os dados de contato e 

localização assim como também dados sobre a trajetória e área de 

especialização das firmas. No momento de completar e revisar as 

informações disponibilizadas para cada empresa se fez uma triagem para 

identificar as empresas que efetivamente realizam atividades de 

biotecnologia. Diferenciam-se assim três grandes grupos. O primeiro não 

será considerado neste trabalho e corresponde às empresas que estão 

cadastradas nas fontes consultadas, mas não realizam atividades de 

biotecnologia (163 empresas). Os seguintes grupos correspondem-se com 

uma aproximação geral da indústria de biotecnologia. Através do 

procedimento descrito, se identificaram 175 empresas que são parte da 

indústria de biotecnologia, identificadas na figura 8, no segundo anel.  
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Figura 8: Empresas de biotecnologia cadastradas, e identificação da amostra 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Total empresas cadastradas: 338 

Amostra da Indústria de 
biotecnologia: 175 

Empresas dedicadas a 
biotecnologia: 92 

 

 

Nesse conjunto se considera as FDB e outras empresas que pertencem 

ao universo mais amplo de empresas dedicadas a atividades de 

biociências, as quais realizam atividades muito relacionadas com a 

biotecnologia: como laboratórios de exames médicos, consultoria 

ambiental, ou outras atividades que ainda correlatas com a biotecnologia 

não implicam que a empresa faça, ou demande especificamente, 

atividades criativas de biotecnologia moderna. Esse número inclui também 

empresas que atuam com outras bases técnicas, por exemplo, a indústria 

farmacêutica que mantém o corpo central de suas atividades na produção 

de base química, mas que tem incorporado unidades de negócio dedicadas 

à biotecnologia.  

Com o intuito de organizar a base de dados segundo os interesses da 

pesquisa, se classificaram as empresas da amostra em quatro áreas de 

atividade. Essas áreas não são excludentes entre elas, sendo que várias 

empresas desenvolvem atividades em mais de uma área. De acordo com 

esse procedimento as empresas agrupam-se da forma como aparece na 

tabela 22. 
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Tabela 22. Distribuição das empresas segundo área de atuação. 

Área N° de empresas 

Saúde humana 64 

Biotecnologia agropecuária (animal e vegetal) 29 

Serviços e produção de insumos 105 

Processos industriais 16 

Fonte: Elaboração própria 

 

Finalmente o terceiro grupo identificado, de 92 empresas, corresponde 

somente com FDB.  

Visto o conjunto geral dos dados, o universo de referência do estudo é a 

indústria de biotecnologia. No entanto, a análise concentra-se nas FDB, e 

em particular nas FDB na área de saúde humana. Cabe destacar que 

devido às características da indústria e ao emprego de conhecimentos 

transversais, é relevante analisar também as empresas de outras áreas da 

biotecnologia, já que em muitos casos não existe uma diferença clara 

entre uma e outra área.  

O conjunto de 92 empresas é muito provável que esteja sobreestimado, 

devido a que foram consideradas como empresas, todas aquelas 

organizações registradas para as quais existisse informação do tipo de 

produto que justificasse a classificação neste grupo. No entanto, com esse 

critério de classificação consideram-se “projetos de empresa”. Foram 

incluídos alguns residentes em incubadoras e outras simplesmente ligadas 

a pesquisadores universitários, que não tem uma atuação regular como 

empresa. No entanto, esse número é relativamente baixo em relação aos 

países desenvolvidos (OECD 2006). Além disso, como destacam outros 

autores (Fonseca 2009. Furtado e Urias 2010), dentro das FDB 

identificadas existem poucos exemplos de desenvolvimento de produtos 

biotecnológicos com bom sucesso no mercado. A tudo isso tem que 

somar-se que as empresas farmacêuticas nacionais (Cristália, Eurofarma e 

EMS) que dedicam recursos para o desenvolvimento de produtos 

biotecnológicos ainda não contam com resultados robustos em esse 

campo.  



 181

 

 

Figura 9: Empresas de biotecnologia para saúde humana identificadas na amostra 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Fonte: Elaboração própria 

 

Amostra da Indústria de 
biotecnologia: 64 

Empresas dedicadas a 
biotecnologia: 31 

 

 

Considerando apenas as firmas dedicadas a biotecnologia99, pode se 

observar que o 60,4% delas estão ou estiveram em processo de 

incubação (35 empresas incubadas, 17 graduadas). Como mostra a tabela 

23, a distribuição segundo área de atividade não apresenta grandes 

diferenças entre as empresas com experiência de incubação e as que 

surgiram de maneira independente. 

 

Tabela 23. Empresas dedicadas à biotecnologia Distribuição segundo área de atuação. 

Área 
N° de empresas 
incubadas ou 
graduadas 

N° de empresas 
independentes 

Saúde humana 18 13 

Biotecnologia agropecuária (animal e vegetal) 5 7 

Serviços e produção de insumos 48 26 

Processos industriais 1 0 

Fonte: Elaboração própria 

 

                                                 
99 Vale lembrar que o conceito de empresas dedicadas à biotecnologia é uma tradução 
literal de devoted biotech firms, que faz referência a empresas cuja atividade central é a 
comercialização de produtos ou processos de base biotecnológica desenvolvidos pela 
própria empresa. 
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No entanto, entre as empresas do setor agropecuário é o único caso 

onde aparece um número maior de empresas surgidas de maneira 

independente que através de incubadoras. Isso pode ter diversas 

explicações que dada a característica dos dados disponíveis, somente 

podem se apresentar como conjecturas. A primeira delas tem a ver com o 

fato que a maioria das empresas do setor agropecuário cadastradas nas 

diferentes fontes de dados revisadas neste estudo. Elas são empresas 

dedicadas a atividades de reprodução animal ou vegetal, dentro do que 

pode se denominar como atividades de biotecnologia tradicional. Devido a 

essas características ditas empresas ficaram fora da amostra. Por outra 

parte, as empresas dedicadas à biotecnologia agropecuária que aparecem 

na amostra têm pelo geral um porte maior que as de outras áreas de 

atividade. Essas empresas mantêm fortes vínculos com diversos agentes, 

como a EMBRAPA e Universidades, e especialmente, estão associadas em 

APLs com os produtores que aplicam os produtos ou serviços que elas 

oferecem, mas surgem como empreendimentos econômicos 

independentes.  

Entre as empresas da área agropecuária incluem-se as dedicadas à 

biotecnologia aplicada à produção de cultivos para a geração de energia, 

principalmente cana de açúcar. Nesse segmento em particular existem 

avanços significativos na indústria de biotecnologia brasileira.  

Os dados obtidos mediante a revisão das bases de dados mostram 

alguns resultados similares com os já apresentados por estudos 

anteriores. Um deles é a juventude das empresas que foram classificadas 

como “dedicadas à biotecnologia” (Tabela 24).  

 

Tabela 24. Empresas dedicadas à biotecnologia Distribuição  
segundo data de fundação. 

Fundação N° de empresas  % 

Pré 1990 7 7,61 
1990-1999 19 20,65 
2000-2004 33 35,87 
2005-2009 29 31,52 
Sem informação 4 4,35 

Fonte: Elaboração própria 
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Quase 70% das empresas identificadas como dedicadas à biotecnologia 

foram criadas durante os últimos dez anos. Trata-se então, de empresas 

novas que numa alta percentagem participaram de experiências de 

incubação. Esse tipo de empresas parece ter as características básicas das 

empresas que lideram o modelo chamado science based business. Esse 

modelo de negócios tem como característica geral a criação de um 

empreendimento a partir de uma idéia ou descoberta científica. Cabe 

salientar mais uma vez que nem todas as empresas aqui consideradas, 

são empresas propriamente ditas com atividade comercial estável. Isso 

acontece com todos os relevamentos feitos sobre empresas de 

biotecnologia ou empresas de biociências no Brasil100.  

 

Tabela 25. Exemplos de FDB e firmas farmacêuticas que mantêm  
vínculos com parceiros estrangeiros.  

Firma Parceiro 
Estrangeiro 

Objetivo principal Resultados 

Bioexton MIT Cooperação técnica e de 
mercadeio 

Melhoria do desempenho da 
firma nacional 

Extracta GlaxoSmithKline 

Apoio financeiro para a 
pesquisa biotecnológica, 
baseada na exploração da 
biodiversidade do Brasil  

Conhecimento sobre 
comercialização 

Biobrás Genentech 
Eli Lilly 

Cooperação tecnológica e 
troca de bases de dados 

Melhora do desempenho da 
firma nacional, a qual foi 
finalmente adquirida pela 
NovoNordisk 

Alellyx Monsanto Cooperação tecnológica e 
troca de bases de dados 

Melhora do desempenho da 
firma nacional, a qual foi 
finalmente adquirida pela 
Monsanto 

Laboratórios 
Biosintética 

Biosidus 
Joint ventures para 
desenvolvimento de produtos 
biotecnológicos  

A cooperação permitiu começar 
a funcionar com uma nova 
empresa resultado da 
associação entre as firmas 
originais: BioLatina 
Farmacêutica 

Fonte: Elaboração própria em base a informação publicada pelas empresas 

 

Por outra parte, é importante destacar outra característica, também 

habitual nas FDB em nível mundial, a qual é a interação com empresas e 

centros de pesquisa internacionais. Esse é um fato marcante do regime de 

inovação em biotecnologia em todo o mundo. Não foi possível neste 

trabalho dar conta de toda a complexa rede de relações internacionais da 

                                                 
100 Porém, neste caso trata-se de uma aproximação geral através de fontes secundárias 
pelo qual não é possível indagar sobre esse ponto de maneira sistemática. 
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indústria brasileira de biotecnologia. Porém é possível mostrar alguns 

casos específicos relacionados com vínculos técnicos e econômicos que as 

empresas brasileiras de biotecnologia mantêm com parceiros estrangeiros. 

Como é conhecido, e foi também destacado pelos pesquisadores 

brasileiros entrevistados, a cooperação internacional e um pré-quesito 

para levar adiante atividades de pesquisa em tecnologia moderna. 

Existem diversos casos de cooperação entre FDB brasileiras e parceiros 

internacionais que foram chave para o desenvolvimento das primeiras. 

Alguns exemplos se mostram na tabela 25. Esses casos mostram 

diferentes resultados das experiências de colaboração. Todos eles 

apresentam resultados positivos em relação ao processo de troca de 

conhecimento ou parcerias para comercialização, e um processo virtuoso 

de aprendizado cumulativo. Dois dos exemplos – um vinculado à área de 

saúde: Biobrás. E outro de energia e sementes: Alellyx. Ambos mostram 

como depois de uma experiência bem sucedida de cooperação 

internacional e de receber fortes apoios financeiros públicos, as empresas 

nacionais foram adquiridas por grandes firmas internacionais. Ao mesmo 

tempo em que outros casos apresentam um processo de aprendizado e 

acumulação, os casos dessas duas firmas resulta em uma experiência de 

dês-acumulação de conhecimento local. Nesse sentido, as relações 

internacionais têm sido cruciais para atingir o desenvolvimento de 

experiências bem sucedidas, mas os processos de aquisição têm 

assinalado as lacunas dos mecanismos legais e de regulação para 

considerar e cuidar a demanda nacional e o processo de construção de 

capacidades de inovação locais (Bianchi 2010b e 2010d).  

Também neste relevamento, um fato marcante é a alta proporção de 

empresas que receberam algum tipo de apoio público. Como mostra o 

gráfico 7, quase dois terços (62%) das empresas identificadas receberam 

algum tipo de apoio. 
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Gráfico 7. Distribuição de FDB segundo se receberam apoios públicos. 

62%

5%

33%

Receberam apoio

Náo receberam

Sem informação

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Como mostra a tabela 26, no caso específico de saúde humana, a 

proporção de empresas que receberam apoio é mais alta que no total 

(70,96%).  

 

Tabela 26. Distribuição das FDB segundo se receberam apoio de algum 
 tipo de política pública. 

Área 
N° de empresas que 
receberam apoio 

N° de empresas que 
não receberam 

apoio 
Sem dado 

Saúde humana 22 2 7 

Biotecnologia agropecuária 
(animal e vegetal) 7 0 5 

Serviços e produção de 
insumos 47 3 24 

Processos industriais 0 0 1 

Fonte: Elaboração própria 

 

Em síntese, a maioria das FBD brasileiras identificadas são novas e 

pequenas, quase 70% delas começaram suas atividades nos últimos dez 

anos, 60,4% das FDB trabalham ou trabalharam em ambientes 

protegidos, como uma incubadora. Em sua grande maioria são 

controladas por capital nacional (68,47%). Além disso, as empresas 
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apresentam uma forte concentração na região sudeste, o qual será 

analisado na última seção de este capítulo.  

Finalmente, a idéia que diz que as atividades de biotecnologia 

desenvolvidas nas empresas têm recebido apoios da política pública de 

maneia generalizada, se reforça com os dados que surgem da PINTEC 

sobre as EBIO (Tabela 27). Como pode se perceber, a percentagem de 

EBIO que receberam apoios do Governo e maior que nas outras empresas 

que implementaram inovações em quase todos os tipos de programas e 

instrumentos considerados na PINTEC. 

 

Tabela 27 -  Empresas que implementaram inovações, total e que receberam apoio do governo para 
atividades inovativas 

Empresas que implementaram inovações 

Que receberam apoio do governo, por tipo de programa 

Incentivo fiscal Financiamento  
  

Total 
Total 

À Pesquisa e 
Desenvolvimento 

e inovação 
tecnológica (1) 

Lei da 
informática(2) 

A projetos de 
pesquisa em 
parceria com 

ICTs 

À P&D e 
compra de 
máquinas e 

equipamentos 

Outros 
programas 
de apoio 

Total   32 796 
(100%) 

  6 169 
(19%) 

   249 
(4%) 

   431 
(7%) 

   450 
(7%) 

  3 883 
(63%) 

  2 129 
(35%) 

Não 
EBIO 

  32 226 
(100%) 

  5 986 
(19%) 

   224 
(4%) 

   418 
(7%) 

   391 
(7%) 

  3 804 
(64%) 

  2 018 
(34%) 

EBIO    569 
(100%) 

   183 
(32%) 

   25 
(14%) 

   13 
(7%) 

   59 
(32%) 

   79 
(43%) 

   111 
(61%) 

Fonte: IBGE,  Pesquisa de Inovação Tecnológica 2005. 
Nota: Foram consideradas as empresas que implementaram produto e/ou processo tecnologicamente novo ou 
substancialmente aprimorado. 
(1) Incentivos fiscais à Pesquisa e Desenvolvimento e inovação tecnológica (Lei nº 8.661, Lei nº 10.332 e Lei 
nº11.196).  
(2) Incentivo fiscal Lei de informática (Lei nº 10.176, Lei nº 10.664 e Lei nº 11.077). 

 

 

V.ii.iv Processo de aglomeração na indústria brasileira de biotecnologia 

para saúde humana 

 

É possível reconhecer fortes aglomerações regionais, localizadas na 

região sudeste, basicamente nos estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio 

de Janeiro. É importante destacar que não está se referindo a sistemas 

regionais de inovação. Trata-se de concentrações nesses estados de 

grupos de pesquisa, localizados nas mais prestigiosas universidades de 

centros de pesquisa, assim como também há concentração de FDB. O 
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surgimento de FDB está de fato, fortemente relacionado com diversas 

formas de colaboração com grupos de pesquisa.  

O processo de aglomeração geográfica é uma das tendências mais 

robustas na indústria de biotecnologia no Brasil e no Mundo. Como 

consequência das características de sua base técnica é habitual que essa 

indústria apresente efeitos de aglomeração. Esse efeito está relacionado 

com a proximidade geográfica entre os centros de pesquisa, os programas 

específicos de P&D+I e as concentrações empresariais, como incubadoras 

e parques tecnológicos. Diversos autores mostram como o surgimento de 

pólos de biotecnologia em diferentes países - como Alemanha, Reino 

Unido, EUA, Canadá e Finlândia- estiveram sempre associados com a 

proximidade com centros de pesquisa de elite (Zeller 2001. Cooke 2001. 

Cortright e Mayer 2002. Gertler e Vinodrai 2009. Hermans e Luukkonen 

2002) Por exemplo, Cortright e Mayer (2002) apontam que nos EUA se 

identificam nove regiões onde se concentram as capacidades de pesquisa 

e produção em biotecnologia. Ditas regiões estão distribuídas ao longo da 

costa este e oeste desse país. 

No Brasil, a taxa de concentração e maior entre as FDB que entre os 

grupos de pesquisa dedicados a biotecnologia moderna. Não se percebe 

uma concentração extrema nos grupos de pesquisa em biotecnologia 

moderna, como poderia se esperar de acordo com a forte concentração 

econômica e de capacidades científico-tecnológicas nas regiões Sul e 

Sudeste. Embora estas regiões em conjunto apresentem o maior número 

de grupos de pesquisa, a região Nordeste, especialmente nos estados 

Bahia e Pernambuco, mostram um número significativo de grupos de 

pesquisa. Em particular, se comparado com o total de Grupos cadastrados 

no Diretório de Grupos do CNPq dentro dos grupos dedicados a atividades 

de biotecnologia moderna, os grupos radicados no Nordeste têm uma alta 

representação. 
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Tabela 28. Capacidades de pesquisa segundo região 

 Nº de grupos Pesquisadores Doutores 

Sudeste 74 717 639 

Sul 48 393 335 

Nordeste 66 703 564 

Centro-Oeste 25 229 199 

Norte 17 164 137 

Total 230 2206 1874 

Fonte: Elaboração própria em base a Diretório de Grupos CNPq 

 

Por outro lado, a figura 10 mostra que existe sim uma forte 

concentração na região Sul-Sudeste entre as organizações que mantém 

vinculações com os grupos de pesquisa dedicados à biotecnologia 

moderna (mapa da esquerda).   

No entanto, isso não quer dizer que os grupos localizados em outras 

regiões não mantenham vínculos com organizações do setor produtivo. O 

que mostra o mapa da esquerda é o número e localização das empresas 

com as quais alguns dos grupos identificados no mapa da direita dizem ter 

vinculações. No total apenas 23,5% dos grupos têm vínculo com o setor 

produtivo. Como pode se perceber na tabela 29, essa percentagem é 

similar para as regiões Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste. 

Esse dado permite propor a hipótese de que os grupos das regiões 

menos desenvolvidas, neste caso o Nordeste, mantém vínculos com 

organizações do setor produtivo nas regiões Sul e Sudeste. Tendo como 

consequência para esses locais a não criação de economias de 

aglomeração que caracterizam a indústria da biotecnologia em nível 

internacional. Esse é um problema que tem sido debatido na equipe de 

pesquisa da RedeSist. Diversos pesquisadores destacam que as empresas 

e as ICTs do Nordeste, geram maiores interações com a região Sudeste, 

onde se concentra o desenvolvimento econômico, do que na própria 

região (RedeSist 2010a e 2010b). Esse dado deve ser considerado à luz 

de que existe pelo menos um programa explicitamente dirigido para a 

subvenção de empresas (Subvenção Econômica FINEP-MCT) que prevê o 

financiamento de uma percentagem fixa para as empresas das regiões 

menos desenvolvidas (Norte e Nordeste). No entanto, existindo oferta 
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financeira e de acordo com o que mostram os resultados deste estudo 

também oferta de conhecimento na região, as empresas dessas regiões 

não conseguem preencher o número garantido de vagas que têm a 

disposição (Bianchi 2009). Esses resultados colocam em questão quais são 

os limites para as políticas baseadas em modelos de formação de 

oferta101. 

Figura 10. Biotecnologia Moderna: produção e uso de conhecimento 

 

Uma medida que está se tomando em atenção aos problemas de 

concentração é a criação de redes regionais de biotecnologia. Isso tem 

pelo menos três fundamentos. Por um lado a boa experiência da Rede de 

Biotecnologia do Nordeste (RENORBIO), que segundo os entrevistados é 

uma das causas do bom desempenho dos grupos de pesquisa de Bahia e 

                                                 
101 Entre as características das empresas que receberam apoios da subvenção para 
projetos com conteúdo de biotecnologia destaca-se a alta concentração geográfica, sendo 
que 64,7% das empresas são sediadas na Região Sudeste e, entre elas, 31 empresas em 
São Paulo (43,6%). A concentração geográfica é coerente com os dados já apresentados 
sobre a distribuição territorial da indústria de biotecnologia no Brasil e mostra que o 
Programa está sendo dirigido para as empresas com capacidade de demanda ex ante. 
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Pernambuco. O CNB propõe-se criar a Rede Norte e a Rede Centro-Oeste 

de biotecnologia. As outras duas justificativas são que nessas regiões 

existe uma biodiversidade diferente à que está presente no Nordeste, e 

Sul-Sudeste, e que não existem as capacidades espontâneas para a 

criação de grupos fortes de pesquisa com orientação para a inovação. 

 
Tabela 29 Grupos dedicados de biotecnologia moderna 
 Vinculação com o setor produtivo segundo região (%) 

 
Sudeste Sul Nordeste Centro-

Oeste 
Norte Total 

Não possui vínculo 74,32 83,33 71,21 72,00 94,12 76,52 

Possui Vínculo 
25,68 16,67 28,79 28,00 5,88 23,48 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Fonte: Elaboração própria em base a Diretório de Grupos CNPq 

 

Por outra parte, em um país de dimensões continentais como o Brasil, a 

concentração de atividades de P&D+I segundo áreas específicas pode ser 

o resultado natural de processos de especialização, com acontece com a 

indústria de biotecnologia nos EUA, nos estados de Califórnia e 

Massachusetts. Mas, em um país como o Brasil, que apresenta profundas 

iniquidades, esse processo mostra uma co-evolução não virtuosa entre os 

resultados da política e o processo histórico de desenvolvimento desigual.    

Os resultados sobre aglomeração geográfica a partir da análise da base 

de dados do Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq são coerentes com 

a análise da base de dados de FDB construída para esta pesquisa, assim 

como também com os dados da PINTEC e também com outros 

antecedentes sobre a indústria brasileira de biotecnologia (Tabela 30).  

Nesse sentido, os documentos publicados pela Fundação Biominas 

(2001,2007 e 2009) mostram claramente a aglomeração na região 

Sudeste como um dos aspectos mais salientes do desenvolvimento da 

biotecnologia no Brasil. Em média, entre os três estudos, 78% das 

empresas de biotecnologia atuam nessa região. Entre esses, os estados 

de São Paulo e Minas Gerais são os que apresentam maior número de 

empresas.  
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Tabela –30 Empresas receberam apoio do governo para as suas atividades inovativas, por 
tipo de programa de apoio, segundo Região - Brasil - período 2003-2005 

EBIO (Não EBIO) 

Que receberam apoio do governo, por tipo de programa 

Incentivo fiscal Financiamento 
Grandes 
Regiões Total 

Total 
À Pesquisa e 

Desenvolvimento 
e inovação 

tecnológica (1) 

Lei da 
informática 

(2) 

A projetos de 
pesquisa em 
parceria com 

ICTs 

À P&D e compra 
de máquinas e 
equipamentos 

Outros 
programas 
de apoio 

        

Nordeste 
10,06% 
(9,81%) 

6,46% 
(10,13%) 

3,96% 
(6,84%) 

  ---- 
(11,80%) 

13,06% 
(10,13%) 

9,51% 
(10,47%) 

4,46% 
(10,70%) 

Sul 
9,75% 

(26,54%) 
10,12% 

(32,24%) 
20,01% 

(28,89%) 
  ---- 

(14,88%) 
11,90% 

(34,12%) 
15,99% 

(33,29%) 
6,25% 

(31,44%) 

Sudeste 
72,37% 

(55,27%) 
60,34% 

(48,29%) 
71,25% 

(52,42%) 
53,00% 

(66,06%) 
59,91% 

(50,33%) 
62,72% 

(50,44%) 
56,44% 

(42,48%) 

Resto país 
7,81% 

(8,38%) 
23,09% 
(9,34%) 

4,78% 
(11,85%) 

47,00% 
(7,26%) 

15,13% 
(5,42%) 

11,77% 
(5,80%) 

32,86% 
(15,37%) 

        

         Brasil  100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 
Fonte: IBGE,  Pesquisa de Inovação Tecnológica 2005. 
Nota: Foram consideradas as empresas que implementaram produto e/ou processo tecnologicamente novo ou 
substancialmente aprimorado. 
(1) Incentivos fiscais à Pesquisa e Desenvolvimento e inovação tecnológica (Lei nº 8.661, Lei nº 10.332 e Lei nº11.196).  
(2) Incentivo fiscal Lei de informática (Lei nº 10.176, Lei nº 10.664 e Lei nº 11.077). 

 

A alta concentração de empresas nos estados da região Sudeste se 

comprova em todos antecedentes acessados. Fonseca (2009: 77) 

identificou a partir do diretório da ABRABI, 40 empresas de biotecnologia. 

Dentro desse grupo, perto de 80% está localizada na região Sudeste. 

Cabe destacar que dito estudo foi feito com a pretensão explícita de focar-

se somente nas empresas que realizam atividades de biotecnologia 

moderna para produção de bens ou serviços, isso explica a grande 

diferença no número total em relação aos dados da Biominas.  

Por outra parte, o antecedente mais recente, como é o Mapa de 

Biotecnologia da BRBIOTEC (2011) mostra que somente 11 estados da 

união contam com FDB, dentre eles São Paulo é o que tem maior 

concentração (40%), seguido por Minas Gerais (24,5%) e Rio de Janeiro 

(13,1%). No que tem a ver especificamente com FDB dedicadas a saúde 

humana, as percentagens de concentração são ainda mais elevadas, 

sendo que em números absolutos os estados mencionados concentram 

41, 19 e 15 empresas respectivamente.  



 192

 

 

Tabela 31. Distribuição das empresas DB segundo região, estado e cidade 

Região Estado Cidade Empresas 

Belo Horizonte 14 
Uberlândia 4 
Viçosa 4 

Minas Gerais (27) 

Outras cidades  5 
Rio de Janeiro 8 Rio de Janeiro (9) 
São Gonçalo 1 
Campinas 9 
Ribeirão Preto 7 
São Paulo 10 

Sudeste (71) 

São Paulo (35) 

Outras cidades 9 
Curitiba 2 Paraná (3) 
Cambé 1 
Porto Alegre 5 

Sul (11) 
Rio Grande do Sul (8) 

Outras cidades 3 
Alagoas (1) Maceió 1 
Bahia (1) Salvador 1 
Ceará (1) Fortaleza 2 

Caruaru 1 Pernambuco (2) 
Recife 3 

Nordeste (9) 

Rio Grande do Norte (1) Rio do Fogo 1 

Centro-Oeste (1) Goiás (1) Goiânia 
1 

Fonte: Elaboração Própria 
 

Os resultados obtidos mediante a base de dados construída para esta 

pesquisa mostram também uma forte concentração na região sudeste. 

Especialmente nos estados de São Paulo e Minas gerais que concentram 

77% das FDB – 29% em Minas Gerais e 38% em São Paulo. A 

concentração é maior na área de saúde humana, sendo que essa região 

concentra 80,64% das firmas (Tabelas 31 e 32) 

 

Tabela 32. Distribuição das empresas DB para saúde humana segundo 
região, estado e cidade 

Região Estado Cidade Empresas 

Belo Horizonte 7 
Uberlândia 2 Minas Gerais (10) 
Betim 1 

Rio de Janeiro (4) Rio de Janeiro 4 
Campinas 2 
Ribeirão Preto 2 
São Paulo 5 

Sudeste (25) 

São Paulo (11) 

Outras cidades 2 
Sul (3) Rio Grande do Sul (3) Porto Alegre 3 

Ceará (1) Fortaleza 1 Nordeste (2) 
Pernambuco (1) Recife 1 

Centro-Oeste (1) Goiás (1) Goiânia 1 

Fonte: Elaboração Própria 
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Em breve, pode se dizer que os levantamentos sobre empresas de 

biotecnologia no Brasil apresentam metodologias diferentes e resulta difícil 

identificar um número preciso de empresas atuantes nessa área. Em 

particular, resulta complexo identificar o tipo de atividades que as 

empresas realizam e o grau de complexidade científico-técnica das 

mesmas. Porém, existe um claro consenso e muitos antecedentes de 

pesquisa sobre os fatores que favorecem a concentração na região 

Sudeste.  

Esses dados são coerentes com o padrão histórico de desenvolvimento 

do Brasil. Mas, além do maior desenvolvimento econômico dessa região 

existem razões específicas que explicam a concentração em Minas Gerais 

e São Paulo. Em ambos casos existia uma forte base de capacidades de 

pesquisa e instituições intermediárias que contribuíram para a promoção e 

financiamento das atividades de biotecnologia.  

Esse diagnóstico geral mostra que o modelo de desenvolvimento da 

biotecnologia no Brasil parece ter seguido um padrão associado a fatores 

de localização -nos estados de São Paulo e Minas Gerais- mas com 

diferentes formas de organização e governança em cada um desses casos. 

Sendo o primeiro um modelo de redes e o segundo um modelo de parques 

tecnológicos (Fonseca 2009).  

Figura 11 Mapa da distribuição geográfica das FDB em Minas Gerais 

 
Fonte: Elaboração própria 
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Segundo Fonseca (2009) em Minas Gerais predomina um “modelo de 

parque tecnológicos”, baseado na relação universidade-empresa e no 

surgimento de firmas tipo start-up em contato com quatro Universidades 

Federais localizadas em esse estado, que levam adiante programas de 

pesquisa em biotecnologia.  

A biotecnologia em Minas Gerais tem se consolidado como um dos pólos 

de inovação no Brasil, em base à experiência dos empreendedores, os 

quais mantêm fortes vinculações com as universidades e hospitais locais. 

Esse desenvolvimento está baseado também no trabalho de construção de 

redes dirigido por fundações públicas e privadas dedicadas à promoção de 

atividades de inovação (Biominas e FAPEMING). Como mostra a figura 11, 

as firmas de biotecnologia em Minas Gerais estão concentradas nas 

redondezas da cidade de Belo Horizonte, mas também em outras duas 

cidades onde se localizam universidades com fortes capacidades de 

pesquisa em biotecnologia agropecuária (Uberlândia) e em ciências da 

saúde (Viçosa). 

A análise proposta por Fonseca (2009) pode se corroborar e aprofundar 

para o caso de Minas Gerais devido ao grande número de estudos 

disponíveis sobre esse caso em particular (Souza 2001. Júdice 2006. 

Júdice e Baêta 2003. Carrijo 2005. Silva 2004. Lemos 1999. Fajnzylber 

2002). A experiência mineira baseada em incubadoras ou outras formas 

de parques tecnológicos, pode se explicar em boa medida pela 

importância das instituições de pesquisa localizadas no estado e pelo 

sucesso de algumas das primeiras tentativas de empresariais na área.  

No entanto, existe evidência que mostra alguns problemas para o 

crescimento e maturação das atividades de inovação em biotecnologia em 

Minas Gerais. Primeiro, de acordo com os dados coletados a partir de 

diferentes fontes, o número de FDB em saúde humana tem se mantido 

estável ao longo da última década. Considerando que existe um pequeno 

número de firmas e que um dos principais objetivos da política tem sido 

promover a criação de empresas, esse aspecto pode se entender como um 

indicador de um processo muito difícil de seleção de firmas ou pode ser 
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interpretado como um indicador de sérios problemas de eficiência nos 

instrumentos de política.  

Além disso, em um trabalho recente, Cassiolato et al. (2011) estudaram 

o processo de desenvolvimento da biotecnologia em Minas Gerais segundo 

uma perspectiva histórica que considera o impacto do surgimento da 

empresa Biobrás na década de 1970, seu posterior desenvolvimento como 

empresa líder na pesquisa e produção de diferentes produtos, 

principalmente insulina, e sua posterior venda para a transnacional 

NovoNordisk. Segundo esses autores, apoiados na evidência coletada por 

diversos estudos prévios, a experiência da Biobrás gerou um forte efeito 

de demonstração e aprendizado para outras empresas. Em particular, no 

que tem a ver com o foco desta pesquisa, essa experiência oferece 

também um importante aprendizado sobre os resultados das políticas 

públicas e os instrumentos aplicados para o apoio à biotecnologia no 

Brasil.   

A história da Biobrás tem sido relatada em diversos textos de pesquisa 

e divulgação (Cassiolato et al. 2011. Souza 2001. UFMG 2007). Não cabe 

aqui narrar novamente essa história, senão destacar alguns fatos 

estilizados que ajudam a compreender o desenvolvimento da 

biotecnologia em Minas Gerais e no Brasil. A Biobrás surge em boa medida 

pelo impulso de um empresário schumpeteriano. Mas, como destacam os 

textos referidos, seu surgimento e sucesso comercial não podem ser 

entendidos sem considerar a importância do ambiente favorável à 

biotecnologia existente em Minas Gerais. A tradição de ensino e pesquisa 

em ciências da saúde nesse estado, assim como a presença de quatro 

universidades federais com programas de pesquisa em biotecnologia e 

três institutos de pesquisa na área, foram aspectos chave na criação 

desse ambiente que até hoje se mantém com uma forte base na relação 

universidade-empresa (Souza 2001. Cassiolato et al. 2011).   

Porém, segundo Cassiolato et al. (2011) a interpretação proposta por 

Silva (2004) do pólo de biotecnologia de Minas como um “ajuntado” de 

capacidades de biotecnologia, reflete de maneira adequada a forma de 



 196

organização que mostra uma trajetória errática, com processos de 

aprendizado e dês-aprendizado, sem um apoio claro e regular desde a 

política pública, a qual faliu na hora de construir um sistema de inovação 

sustentável. 

Em relação ao caso de São Paulo, também é possível identificar a 

concentração de FDB em torno a três cidades: a cidade capital São Paulo, 

Campinas e Ribeirão Preto. Essas três cidades também contam com 

algumas das universidades públicas melhor conceituadas do país. Além 

disso, o estado de São Paulo em geral é de longe o mais desenvolvido 

economicamente e concentra o maior desenvolvimento industrial e 

tecnológico do Brasil. 

 

Figura 12 Mapa da distribuição geográfica das FDB em São Paulo 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Em comparação com o caso mineiro, onde a relação universidade 

empresa deu lugar a um modelo baseado em incubadoras e firmas start-

ups, Fonseca (2009) destaca que o caso paulista se trata de um modelo 

de redes. Essa autora fundamenta sua análise em referência às 

experiências do Projeto Genoma, originalmente promovido pela FAPESP 



 197

como programa estadual e depois como Programa Nacional pelo MCT. 

Esse projeto teve uma típica organização em rede, que teve a grande 

virtude de aproveitar as possibilidades de organização de pesquisa 

segundo módulos na identificação do genoma.  
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A maneira de conclusão: um regime em formação e os limites da 
política 

 

O período considerado começa com um ponto de quebre no regime de 

inovação em biotecnologia para saúde humana no Brasil, o qual está 

relacionado precisamente com a mudança nas políticas e no arcabouço 

institucional para a governança das mesmas. No percurso do período 

considerado podem se perceber pelo menos três tendências robustas: a 

consolidação das capacidades de pesquisa; a consolidação de um número 

estável de FDB, e a acumulação de um mix de políticas e instrumentos 

orientados para a estruturação de uma nova área de atividade em torno à 

biotecnologia. Essas três tendências interagem de maneira errática sem 

que possa se perceber um caminho provável de consolidação da 

biotecnologia para saúde humana no Brasil. Essas conclusões decorrem da 

análise feita mediante uma metodologia que procurou organizar as 

múltiplas peças do regime de inovação de maneira lógica e que permitisse 

reconhecer os fatores que incidem no papel da política. 

Segundo foi analisado as políticas co-evoluem com as idéias que as 

informam, as quais por sua vez surgem da experiência e participação de 

diversos atores, vários dos quais são parte de duas comunidades 

epistêmicas que foi possível identificar: os pesquisadores da área e o 

corpo de profissionais que participaram na redação das políticas 

industriais e de CTI no período considerado. Estas duas comunidades 

compartilham os objetivos básicos, mas têm diferentes percepções sobre 

a orientação das políticas. E também sobre a forma de emprego e os 

resultados dos instrumentos102.  

Ainda que avaliar o impacto das políticas é extremamente complexo, é 

possível reconhecer um mix de políticas que abrange um conjunto de 

medidas implícitas e explícitas e que de maneira mais ou menos articulada 

tem tido um impacto significativo em todas as dimensões da “indústria 
                                                 
102
 Cabe destacar que neste trabalho quase não se considerou uma terceira comunidade 

qual é a que trabalha sobre as políticas para o complexo industrial da saúde. 
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brasileira de biotecnologia”. Porém, pelas características do próprio mix de 

políticas e pelas características do mercado - principalmente a ausência 

dele – o papel das políticas tem sido errático sem conseguir criar uma 

nova área de atividade, com relações econômicas que funcionem com 

regularidade. Isso mostra que a “narrativa teórica compartilhada” sobre o 

surgimento da indústria da biotecnologia nos países desenvolvidos se 

adéqua só parcialmente à realidade brasileira. Embora a biotecnologia 

produziu ou está produzindo uma mudança na base técnica da indústria, 

não pode se perceber um processo regular de construção de redes e de 

comercialização de idéias. 

Pode se dizer que o regime brasileiro de biotecnologia para saúde 

humana é um processo que data pelo menos de trinta anos. Mas, no plano 

das políticas, a mudança de orientação de 2002, faz que trate-se de um 

processo incipiente onde as possibilidades de transformação estrutural 

para a criação de uma área organizada entorno à biotecnologia moderna é 

ainda possível mas não aparece no horizonte próximo.  

A partir dessas primeiras conclusões se mantém a questão sobre o 

papel da política e, especialmente, sobre os limites da política para incidir 

em um regime de inovação. 

Resulta muito difícil isolar os efeitos das políticas, já seja em nível 

setorial ou nacional porque operam outros fatores estruturais. E, em nível 

micro porque sem uma análise exaustiva em nível de firma não é possível 

avaliar o efeito neto de determinado apoio. Considerando essas restrições, 

a conclusão deste trabalho é que as políticas pró-inovação têm tido um 

papel muito significativo no desenvolvimento da biotecnologia no Brasil, 

mas com um impacto errático e desigual. Dentre as múltiplas causas que 

podem explicar esse tipo de impacto propõe-se a explicação que diz que o 

impacto é errático porque as políticas carecem de articulação. E desigual 

porque existem fatores estruturais que fazem que os agentes que contam 

com maiores e melhores capacidades para aproveitar os apoios das 

políticas, sejam os mais favorecidos. Em segundo lugar porque ainda que 

as políticas tenham uma lógica –rationale- estruturante, operam como 
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políticas de fomento, e muitas vezes como políticas lineares. Isso faz que 

os apoios sejam aproveitados por aqueles agentes que contam a priori 

com capacidade de P&D e que o impacto geral de transformação das 

políticas seja escasso. 

Para discutir essa conclusão propõe-se uma explicação dupla e 

articulada em duas dimensões: a primeira diz respeito aos limites da 

política: até que ponto chegam os incentivos, desincentivos ou 

intervenções diretas da política a mexer no comportamento dos agentes e 

na estrutura. E a segunda diz respeito à pergunta sobre que agente 

poderia liderar uma mudança no regime e atuar como “integrador 

sistêmico”. 

A primeira dimensão atravessa todo o trabalho e tem a ver com a 

validade última da pergunta sobre a utilidade das políticas públicas. A 

segunda tem a ver com as características das firmas e com as 

particularidades do Estado brasileiro, suas múltiples esferas de ação e 

como isso poderia facilitar a atuação como integrador de ações sistêmicas.  

Em relação aos limites da política cabe salientar que um ponto chave, 

como a legitimidade das políticas, vem ganhando força dentre as políticas 

de inovação em geral e dentre as políticas que tem a ver com a área de 

saúde em particular. A preocupação crescente do governo pela relevância 

da biotecnologia para saúde humana cresceu em paralelo com a política 

pública de saúde, a qual opera como uma fonte de legitimação para a 

primeira. No entanto, como foi destacado antes, a política de apoio à 

biotecnologia apresenta um processo acumulativo mais errático, o qual 

reflete problemas de desenho estratégico nas diretrizes e instrumentos.  

Além disso, as políticas carecem de informação adequada sobre as 

capacidades de pesquisa e a base industrial existente para biotecnologia 

no Brasil. Talvez o melhor exemplo desse tipo de problemas seja que 

depois de anos de políticas de apoio para a criação de FDB, os policy 

makers encarregados desta política específica não tinham uma idéia 
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apurada do número de firmas que produzem ou empregam biotecnologia 

no Brasil.103 

Contudo, existem experiências bem sucedidas seja no campo da P&D 

como também no campo empresarial. Então, uma conclusão subordinada 

à anterior diz que as experiências empresariais bem sucedidas são 

sucessos isolados ou restritos a um reduzido conjunto de vínculos. Dessa 

maneira, a principal falha na co-evolução do regime brasileiro de inovação 

em biotecnologia para saúde humana, é a não existência de um mercado 

de biotecnologia. Certamente, existe atividade econômica, mas não existe 

um mercado que opere com regularidade onde seja possível a criação e 

desenvolvimento de relações sistêmicas. 

Além de outras razões estruturais, isto é consequência de que as 

políticas públicas, embora que em conjunto tenham uma orientação 

estruturante operam como políticas de promoção de projetos de P&D. São 

uma ferramenta útil para o financiamento de grupos de pesquisa e ICTs e 

para impulsionar a criação de novas FDB do tipo start-up. Isso tem 

resultado na criação de firmas orientadas por projetos, sujeitas à restrição 

temporal do financiamento desses projetos. Trata-se de um modelo 

viesado pela oferta, o qual assume que a criação de novas firmas que 

ofertam biotecnologia poderá criar um mercado que opere de maneira 

regular. Um bom exemplo desse tipo de problemas associados às novas 

FDB, são as firmas afetadas pela “doença de projetitis”. Esse neologismo 

faz referência aos casos de firmas cuja atividade fica restrita à execução 

de projetos com financiamento público. Isso não seria um problema se as 

firmas conseguissem se desenvolver ao longo do tempo ou se cumpriram 

com demandas públicas ou privadas, através desses projetos. O problema 

é que trata-se de projetos de P&D concebidos para a criação da firma, e 

que não têm uma perspectiva de comercialização clara.  

Cabe destacar que a ênfase desta crítica centra-se nas consequências 

da errática co-evolução entre múltiplos fatores, dentre eles a política de 

apoio à biotecnologia. Mas, colocar a responsabilidade dos problemas 

                                                 
103 O trabalho de mapeio da BRBIOTEC (2011) foi feito para preencher essa lacuna. 



 202

identificados unicamente na política pública seria uma simplificação. Como 

foi destacado ao longo do trabalho, as políticas têm um papel 

fundamental, mas superar os problemas de criação de mercado depende 

criticamente de uma articulação pervasiva dentro da estrutura econômica 

nacional, a qual inclui a atividade econômica do Estado.  

Ainda que as políticas apresentem problemas endógenos, o limite real 

das políticas é estabelecido pelo comportamento dos agentes e pela 

organização da produção, na que participam diversas formas particulares 

de mercado. As políticas se baseiam em certos supostos sobre as 

condições em que operam os agentes e o comportamento deles. O limite 

das políticas existe porque elas não podem –felizmente- impor regras 

rígidas para o comportamento dos agentes. Então, a política pode criar 

incentivos para impulsionar ou inibir determinadas ações, ou criar certas 

atividades públicas. Isto supõe grandes desafios. De fato isso implica a 

criação ou transformação de mercados. Os mercados podem se criar, mas 

não é a partir da nada que eles irão surgir senão a partir do já existente, 

que tenderá a se reproduzir. Novas formas de organização de mercados 

estarão sempre baseadas nos recursos e capacidades previamente 

acumulados de acordo com as características específicas de cada local. 

Voltando sobre os temas colocados na primeira parte desta tese, as 

dificuldades mencionadas estão vinculados com a relação entre as idéias, 

a implementação das políticas e a prática econômica. Entre essas 

dimensões aparecem múltiplos e diversos problemas que deverão ser 

resolvidos para atingir os objetivos desejáveis. Como salientam Hopkins et 

al (2007), a análise desse tipo de problemas intermediários é um assunto 

específico da pesquisa em ciências sociais, cujos pesquisadores têm a 

responsabilidade de revisar criticamente os fundamentos e lógica das 

políticas, tentando contribuir com expectativas realistas, e evitando a 

associação das oportunidades tecnológicas – neste caso referidas à 

biotecnologia moderna - com soluções mágicas. 
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